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RESUMO 

 

No Brasil, as discussões sobre os vazios urbanos aparecem relacionadas com o processo de 

expansão urbana capitalista, quando no ato de crescimento urbano as cidades expandiam-se 

em direção as periferias, deixando, nos interstícios, terrenos e imóveis vazios, mantidos fora 

de mercado à espera da valorização imobiliária. Na cidade de Natal, a formação dos vazios foi 

desencadeada pelo processo de fragmentação do espaço promovido, principalmente, pela 

expansão urbana com o surgimento de novos bairros, aberturas de loteamentos, conjuntos 

habitacionais e o surgimento de novos eixos de centralidade comercial. Neste sentido, o 

presente trabalho busca compreender o papel desenvolvido pelos vazios urbanos na dinâmica 

imobiliária e no processo de produção do espaço da cidade de Natal. Para isso, foi abordado o 

conceito tomando por base a concepção de diferentes autores e foram caracterizados quatro 

tipos de vazios que melhor explicaram o fenômeno no contexto da proposta do trabalho, como 

as áreas ociosas, vazios expectantes, vazio-brownfield e áreas institucionais. Para cada uma 

desta tipologia, foi analisado um exemplo no contexto geral da cidade por meio entrevistas 

semiestruturadas com técnicos, gestores e agentes públicos envolvidos na promoção da cidade 

e/ou relacionados a gestão dos vazios urbanos. 
 

Palavras-chaves: Vazios urbanos; produção do espaço; dinâmica imobiliária; Natal-RN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

In Brazil, the discussion about the urban voids appear related to the capitalist urban expansion 

process, when the urban growth act the cities were expanding toward the periphery, leaving in 

the interstices vacant land, kept out of the market waiting for the real estate valuation. In 

Natal, the formation of voids was triggered by the process of fragmentation of space promoted 

mainly by the urban sprawl with the emergence of new neighborhoods, lots of openings, 

housing developments and the emergence of new lines of commercial centrality. In this sense, 

this study aims to understand the role played by urban voids in the real estate dynamics and 

the production process of the Natal city space. For this, it was adressed the concept building 

on the conception of different authors and were characterized four types of gaps that best 

explained the phenomenon in the context of the work proposal addressed, such as idle, empty 

expectant, empty-brownfield areas and institutional areas. For each of these events were 

considered an example in the general context of the city through semi-structured interviews 

with technicians, managers and public officials in promoting the city and /or related to 

management of urban voids. 

 

Keywords: Urban Voids; production of space; real estate dynamics; Natal-RN. 
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INTRODUÇÃO 
 

O crescimento urbano desordenado e desigual nas cidades brasileiras tem acarretado, 

em muitos casos, uma série de problemas que implicam no desenvolvimento funcional e no 

uso e ocupação do espaço. Segundo o censo de 1940, promovido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE), no qual a população brasileira foi dividida pela primeira vez 

em rural e urbana, apenas 29,31% da população vivia em zonas urbanas. Na década de 1970, 

mais da metade da população já vivia em zonas urbanas, o que, de acordo com o IBGE, 

atingia 55,92% da população total. Na década de 1980, 67,59% da população vivia em zona 

urbana. No ano de 1996, 78,35% dos brasileiros residiam nas áreas urbanas. Esse número 

subiu para 81, 24% em 2000, e, no último censo, constatou-se 84,36% da população vivendo 

na zona urbana. Esse panorama de crescimento da população brasileira demonstra que houve 

uma inversão na distribuição da população em curto espaço de tempo. 

As cidades brasileiras não estavam preparadas para um crescimento populacional tão 

rápido, por isso, acumularam, a partir de então, problemas de todas as ordens, tornando cada 

vez mais desigual a distribuição dos recursos, principalmente para as áreas de infraestruturas, 

equipamentos e serviços nas áreas urbanas. A concentração dos investimentos públicos 

ocorreu nas áreas onde se concentravam os mais ricos, perpetuando as dificuldades das 

ocupações nas áreas periféricas. Ao mesmo tempo, como explica Santos (1990, p.25), quando 

a cidade expande seus limites, deixa, em seu interior, grande quantidade de terrenos vazios.  

Em Natal, não foi diferente. O processo de crescimento urbano, motivado pela 

participação na Segunda Guerra Mundial, na década de 1940, condicionou a expansão urbana 

e foi responsável pela formação de vários vazios urbanos na cidade. Tal fato fez emergir, além 

de um intenso aumento populacional, um mercado de terras no qual a figura do loteador surge 

como um agente transformador do espaço (SILVA, 2010). 

Em meados dos anos 1940, o fluxo migratório na cidade foi intensificado devido a um 

constante período de secas que assolava o interior do Rio Grande do Norte. Com isso, a 

cidade se expandiu no sentido sul e leste, principalmente para os bairros de Cidade Alta, 

Ribeira, Petrópolis, Tirol, Alecrim, Rocas, Praia do Meio, Lagoa Seca e Areia Preta. Vale 

destacar, ainda, que muitos vazios foram sendo formados em virtude da criação desses bairros 

na cidade. Por exemplo, os bairros de Cidade Alta, Ribeira, Petrópolis e Tirol se 

configuravam, na época, como local de moradia da burguesia, enquanto a população de menor 

poder aquisitivo estava concentrada nos bairros das Rocas, Alecrim e Lagoa Seca (LIMA, 

2001). 
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É importante ressaltar que Natal não possuía uma legislação urbanística referente ao 

controle e ordenamento do parcelamento do solo. Assim, sem qualquer impedimento do poder 

público, as terras improdutivas no perímetro imediato da cidade começaram a ser compradas 

e/ou parceladas pelos seus proprietários ou agentes fundiários, modificando e expandindo a 

trama viária. Conforme Ferreira (1996), o ritmo do mercado de terras em Natal ficou mais 

intenso nos anos de 1950-59, quando foram produzidos 121 loteamentos. Esses loteadores, 

inicialmente, apareceram como pessoas físicas, com capital de risco retirado do comércio 

varejista, e, logo depois, abriram empresas imobiliárias, no momento em que conseguiram se 

estabilizar no mercado de terras, passando a agir em todo o espaço urbano e suburbano da 

cidade. 

Na década de 1960, com fortes investimentos habitacionais financiados pelo Banco 

Nacional de Habitação (BNH), a cidade foi se espraiando em direção aos novos núcleos 

habitacionais criados pelos dois modelos básicos de promoção: o da Companhia de Habitação 

Popular (COHAB) e o do Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOP). 

A COHAB, na maioria dos casos, implantou seus conjuntos em terrenos pouco valorizados na 

parte suburbana de Natal, enquanto o INOCOOP instalou os conjuntos em terras mais 

valorizadas. Segundo Silva (2010), os conjuntos habitacionais (verdadeiras “mini-cidades” 

com até 2.000 casas) iam configurando o espaço urbano de Natal, demarcando o que seria 

periferia e o que seria “área nobre”. Nesse contexto, ocorreu uma fragmentação do espaço 

urbano na cidade, deixando, consequentemente, nos interstícios desse crescimento, terrenos 

vagos, mantidos fora do mercado, esperando o melhor momento para entrarem no mercado 

imobiliário. 

Posteriormente, nas décadas de 1970 e 1980, os conjuntos habitacionais espalharam-se 

por toda a malha urbana da cidade, gerando, com isso, uma demanda por novos investimentos 

para a implantação de serviços. Esses conjuntos também serviram como atração para abertura 

de novos loteamentos no entorno. Além disso, houve manutenção da concentração de renda e 

de serviços urbanos em determinados bairros da cidade (nas zonas sul e leste), ao contrário de 

outros (zonas norte e oeste). 

Na década de 1980, o mercado de terras em Natal, como registra Ferreira (1996), já 

estava praticamente consolidado, com o solo da cidade parcelado. Porém, tais parcelamentos 

não ofereciam os serviços e infraestrutura necessários a habitabilidade, principalmente os 

loteamentos mais periféricos. A instalação fragmentada dos conjuntos, a formação de enormes 

vazios e a permissividade da administração pública foram responsáveis pela valorização 
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dessas terras com a definitiva ocupação por parte da população (através dos reloteamentos) 

entre as décadas de 1980 e 1990. 

Em suma, o processo de fragmentação do espaço promovido, principalmente, por 

esses elementos citados anteriormente, foi responsável pela formação dos vazios urbanos na 

cidade de Natal. Em vista disso, procurou-se fazer uma análise dos vazios urbanos no 

contexto geral da cidade. 

Inicialmente, o interesse em estudar o tema ora exposto deu-se pela observação do 

processo de esvaziamento na área central de Natal. Desde a sua fundação, o núcleo central 

estava concentrado nos bairros da Ribeira, Cidade Alta e, posteriormente, no Alecrim. Era 

neles que a população encontrava os mais diversos serviços, bem como as principais 

repartições públicas da cidade. Mas, a partir do final dos anos de 1980 e 1990, até os dias 

atuais, esses bairros vêm perdendo (ou mudando) as funções que os caracterizavam como 

centros de concentração de serviços e comércio. Isso foi motivado principalmente pela criação 

de novos centros comerciais, como os shoppings centers e os novos eixos de habitação 

vertical, concentrados na região sul da cidade. Sob este olhar, percebeu-se que o processo de 

esvaziamento da área central deixou uma série de imóveis subutilizados, não utilizados e 

obsoletos, comprometendo o adensamento. Por um lado, tem-se uma área consolidada em 

termos de infraestrutura urbana, que poderia ter sua ocupação otimizada, mas se encontra em 

processo de esvaziamento; de outro, há uma demanda habitacional crescente ocupando bairros 

que sofrem pela ausência dessas infraestruturas, que poderiam estar servindo-se das áreas 

mais bem equipadas. No entanto, observou-se que o fenômeno não se concentra, apenas, na 

área central e não se limita às estruturas físicas antigas, mas vai muito mais além, uma vez 

que está espalhado por toda a malha urbana, o que exigiu da pesquisa um olhar mais atento 

aos vazios urbanos para as demais áreas da cidade. 

Assim, o presente trabalho busca compreender o papel desenvolvido pelos vazios 

urbanos na dinâmica imobiliária e no processo de produção do espaço da cidade de Natal. 

Para isso, foi abordado o conceito de vazio urbano embasado na concepção de diferentes 

autores, como Alvarez (1994); Borde (2006); Clichevsky (2002); Magalhães (2005); Morgado 

(2005); Portas (2000) e outros, além do levantamento de tipos de vazios, que melhor 

expliquem o fenômeno no contexto da proposta do trabalho. Essa questão se desdobra em 

alguns questionamentos específicos, tais como: entender o conceito e classificar os tipos de 

vazios presentes na cidade em geral; entender como se relacionam os vazios urbanos com o 

valor e a qualificação do solo urbano; compreender como estes tipos de vazios urbanos 

engendram o espaço urbano e a que interesses atendem na cidade de Natal. 
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Para efeito de análise, foram destacados quatro tipos de vazios urbanos: 

 

 As áreas ociosas, compreendidas como aquelas áreas que estão vazias de uso, que são 

retidas para efeito de especulação e que, temporariamente, estão fora do mercado 

imobiliário. São áreas que, a qualquer momento, podem entrar no mercado novamente.  

 Os vazios expectantes, compreendidos como os imóveis vazios que estão bem 

localizados em zonas consolidadas da cidade - a parte central - e que têm alguma 

história, uma espécie de identidade peculiar, mas suas estruturas físicas tornaram-se 

subutilizadas, abandonadas e obsoletas. 

 Os vazios-brownfield, entendidos como aquelas áreas que estão vazias ou 

subutilizadas, remanescentes de antigas indústrias, de empresas comerciais 

desativadas, de minas abandonadas, de lixões ou depósitos de resíduos, de todo tipo de 

infraestrutura de transporte- como ferrovias, portos e aeroportos- além de barragens, 

usinas termelétricas e nucleares, que tiveram seus usos cessados.  

 E, por fim, as áreas pertencentes às instituições públicas e privadas, ocupadas, mas 

com sobras, compreendidas como imóveis e terrenos que estão vazios, tais como: as 

áreas pertencentes às forças armadas, à Petrobras, à Prefeitura, ao Governo do Estado, 

e as áreas vazias de escolas tradicionais e de antigos clubes. 

 

A opção por trabalhar essas tipologias resultou da revisão de literatura como, Cavaco 

(2009); Santos (2011); Souza (2010); Vasques (2006) e outros, e da relevância desses vazios 

na cidade, considerando as características como forma, dimensão, uso e função. Além disso, 

esses tipos de vazios sobressaem-se como áreas indutoras de crescimento, especulação e 

valorização, sendo, inclusive, alvo de disputas por agentes produtores do espaço, e 

encontram-se presentes em muitas áreas e bairros da cidade. Mas, para contemplar uma 

análise mais pontual, o foco foi o bairro de Ponta Negra, no qual houve uma análise das áreas 

ociosas; os vazios expectantes no bairro da Ribeira; o vazios-brownfield no bairro de Santos 

Reis e as áreas institucionais no bairro da Redinha. 

Tendo em vista as escolhas desses tipos de vazios urbanos, objetiva-se compreender 

melhor os seus papéis na dinâmica imobiliária e no processo de produção do espaço da cidade 

de Natal, a partir dos seus efeitos na dinâmica urbana. Para isso, foi privilegiada tanto uma 

pesquisa bibliográfica e documental, quanto uma pesquisa empírica. A operacionalização 
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deste estudo consistiu em duas etapas: a obtenção de dados e a produção de informação acerca 

do objeto de estudo. 

A obtenção de dados ocorreu por intermédio de pesquisa bibliográfica a respeito do 

tema em estudo e pesquisa documental em órgãos e/ou instituições públicas e privadas 

responsáveis por dados históricos e estatísticos, concernentes aos eventos que configuraram a 

atual situação geográfica de concentração dos vazios urbanos nas áreas referidas. Para tanto, 

foram realizadas visitas à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo de Natal 

(SEMURB), à Secretaria Municipal de Tributação (SEMUT), ao Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional do RN (IPHAN/RN), à Superintendência da União no Rio 

Grande do Norte (SPU/RN), ao Comando do 3º Distrito Naval, à Base Aérea de Natal 

(BANT), e aos 3º, 6º e 7º ofícios de notas de Natal. 

Na produção de informações, foram realizadas observações in loco, sendo 

acompanhadas de registros fotográficos, além de entrevistas semiestruturadas junto aos 

principais agentes públicos e privados envolvidos com o setor imobiliário. No quadro 1, 

destacam-se os entrevistados e seus respectivos cargos. 

 

Quadro 1 - Lista de entrevistados na pesquisa 

ENTREVISTADO FUNÇÃO/EMPRESA/INSTITUIÇÃO 
Capitão Mota Chefe do departamento de Patrimônio da Aeronáutica 

em Natal 

Comandante Olivieri Cavalcanti Superintendente do Patrimônio Imobiliário da 

Marinha em Natal 

Daiana Barbosa Auxiliar Institucional do IPHAN 

Maria Florésia Pessoa Secretária Adjunta de Planejamento e Gestão 

Ambiental do Município de Natal 

Yeda Cunha Superintendente da Superintendência do Patrimônio 

da União 
Fonte: Elaboração da autora 

 

Com as entrevistas, objetivou-se elencar dados concernentes aos tipos de vazios 

analisados, permitindo uma aproximação dos conceitos trabalhados na dissertação com a 

realidade empírica estudada. O procedimento adotado foi a realização de entrevistas abertas, 

semiestruturadas, junto aos agentes mencionados.  

Este estudo apresenta-se estruturado da seguinte forma: no primeiro capítulo, 

encontra-se a discussão teórica sobre o conceito dos vazios urbanos, utilizando-se das diversas 

abordagens referentes à formação, à manutenção e à identificação de tipos de vazios que estão 

presentes nas cidades. Tais abordagens ajudaram a compreender a discussão existente sobre 
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os vazios urbanos, visto que o conceito tem uma discussão literária muito reduzida, sendo de 

extrema relevância destacar os autores que melhor explicam-no. 

No segundo capítulo, foi realizada leitura sobre o valor do solo urbano relacionado 

com os diferentes tipos de renda urbana, o papel do Estado brasileiro como regulador e 

provedor de infraestrutura na cidade e como isso tem se transformado em elementos 

essenciais para especulação e valorização do solo urbano. Além disso, foi realizada uma 

explanação sobre os principais instrumentos legais que os munícipios podem utilizar para 

regulamentar o uso e a ocupação dos espaços vazios nas cidades. Este capítulo foi construído 

com a intenção de compreender como os vazios urbanos, inseridos dentro dessa lógica 

capitalista de uso da cidade, têm se tornado uma mercadoria que adquire valor de uso e de 

troca. Além disso, houve o propósito de compreender como o valor atribuído ao solo urbano 

tem direcionado as formas de uso e ocupação, acelerando as disputas por melhor localização e 

contribuído para a especulação imobiliária dentro das cidades.  

No terceiro e último capítulo, chega-se à cidade de Natal, que é o recorte espacial da 

pesquisa. Deste modo, foi feita uma leitura a respeito do processo de crescimento e expansão 

da cidade, destacando-se os principais elementos que foram fundamentais para a formação 

dos vazios urbanos. E, por fim, tem-se a análise dos quatro exemplos escolhidos buscando 

compreender o papel desempenhado por estes na transformação do espaço urbano e na 

dinâmica imobiliária da cidade. O capítulo tem como embasamento as entrevistas realizadas 

com diversos representantes de instituições públicas e privadas ligadas à dinâmica imobiliária 

ou à gestão da cidade, que envolvem diretamente a formação dos vazios urbanos em destaque.  
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1 VAZIOS URBANOS: ABORDAGEM TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

O conceito de vazios urbanos ainda padece de problemas de precisão, dada a sua 

abrangência e generalidade. A definição do conceito requer maior articulação com as 

características específicas de cada situação em análise e destas com as diferentes dimensões e 

escalas do fenômeno urbano. Isto porque, comumente, na literatura existente, o estudo dos 

vazios urbanos faz parte da abordagem de vários outros temas, como: políticas de uso e 

ocupação do solo urbano, apropriação da terra urbana como mercadoria, entre outros. O termo 

também não se beneficia do fato de estar no senso comum da linguagem cotidiana (LINS; 

ZACARIAS e SCOTT, 2010). 

A discussão teórico-conceitual, apresentada neste trabalho, privilegiou compreender o 

conceito polissêmico dos vazios urbanos de acordo com vasta, porém fragmentada, literatura 

no campo do urbanismo e de novos referenciais multidisciplinares que discutem tal questão. 

Esta análise permitirá entender os diferentes níveis de significação que a terra/terreno/imóveis 

estabelece com a dinâmica urbana da cidade. É importante sintetizar as diferentes definições 

que tal conceito assume; tanto os vazios urbanos podem ser vistos como áreas ou terrenos 

nunca antes ocupados, como pela condição de vacância de estruturas físicas (imóveis) que 

tiveram o seu uso e ocupação esvaziados (EBNER, 1997). O significado que uma ou outra 

situação tem para o desenvolvimento urbano é, também, uma discussão corrente e importante.  

 

 

1.1 ABORDAGEM TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

A discussão sobre os espaços vazios ganhou mais destaque com a destruição que a 

Segunda Guerra Mundial originou em muitas cidades europeias, na qual muitos dos seus 

centros históricos ficaram completa ou parcialmente destruídos. Assim, apareceram múltiplos 

vazios urbanos constituídos como espaços físicos repletos de significados e memória. Houve 

cidades, como, por exemplo, Berlim, que, apesar de ter ficado completamente destruída, 

conseguiram renascer a partir dos seus vazios urbanos (SANTOS, 2011). A partir da década 

1970, multiplicaram-se as ferrovias desativadas, as zonas industriais e os edifícios 

abandonados, em consequência da desfuncionalização de áreas do tecido industrial. Esses 

espaços passaram a ser objeto de estudos sobre vazios urbanos na Europa; em particular, 

foram elaborados inventários na França, em 1979, e na Inglaterra, em 1982 (BORDE, 2006). 

Levando em consideração o período pós-industrial, os espaços na condição de vazio 

urbano, conforme Souza (2010), não tinham, obviamente, a ver com a ocupação, uma vez que 
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continham edificações; tinham a ver com o seu uso. Eram espaços vazios de uso, desafetados. 

O arquiteto Solá-Morales (1995) apresentou, em 1995, uma visão mais clara acerca do termo 

vazio urbano, considerando que estes são espaços esquecidos e degenerados na cidade, mas 

que apresentam oportunidades para reutilização e revitalização. Suas reflexões tiveram por 

base a análise de imagens fotográficas, da década de 1970, de terrenos vazios e abandonados, 

em cidades estacionadas no tempo, no passado. 

Solá-Morales definiu vazio urbano utilizando o termo Terrain Vague, duas palavras de 

origem francesa, que têm definições de caráter ambíguo, assim como o próprio termo vazio 

urbano em português. Solá-Morales começou por usar a expressão “Terrain” por ter um 

caráter urbano, referindo-se a esta palavra primeiro como uma “extensão de solo de limites 

precisos, edificável na cidade” (SOLÁ-MORALES, 1995, p. 125). Esta mesma palavra refere-

se também a extensões maiores, talvez menos precisas: “está ligada à ideia física de uma 

porção de terra na sua condição expectante, potencialmente aproveitável, mas já com algum 

tipo de definição na sua propriedade à qual nós somos alheios” (id., 125-126). Em relação à 

segunda expressão “Vague”, Solá-Morales pontua que primeiro diz respeito à ideia de 

movimento, oscilação, instabilidade e flutuação. Vague traduz a noção de espaço: “vazio, 

desocupado, mas também livre, disponível, descomprometido. Vazio, como ausência, mas 

também como promessa, como encontro, como espaço do possível, expectação” (id.). Solá-

Morales (1995) defendeu o potencial que estes espaços encerram pela ausência de uso e de 

atividade, de vida, que permitem, assim, certa liberdade e expectativa sobre o que eles podem 

trazer para a cidade. “Vague” significa também “indeterminado, impreciso, desfocado, 

incerto”. Ele considerou que estes espaços, apesar de indefinidos e incertos, não transmitem 

uma mensagem apenas negativa, pois, ao terem limites indefinidos, contêm uma mensagem 

de mobilidade, tempo livre e de liberdade. O terceiro significado da expressão “Vague”, 

pontuado por Solá-Morales (1995, p. 126), está relacionado com a condição destes espaços na 

cidade; são lugares obsoletos, nos quais só certos valores residuais parecem manter-se, apesar 

do seu completo desafeto à atividade da cidade. São, em definitivo, lugares exteriores, 

estranhos, que ficam de fora dos circuitos, das estruturas produtivas. Desta maneira, Solá-

Morales (1995) define os vazios urbanos (“Terrain Vague”) como: 

 
São ilhas interiores esvaziadas de atividade, são esquecidos e restos que 

permanecem fora da dinâmica urbana. Convertendo-se em áreas simplesmente 

desabitadas, inseguras, improdutivas. […] lugares estranhos ao sistema urbano, […] 

que aparecem como contra-imagem da cidade, tanto no sentido da sua crítica como 

no sentido da sua alternativa possível. (tradução nossa) (SOLÁ-MORALES, 1995, 

p.127). 
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Alvarez (1994, p.2), ao estudar o papel que os vazios urbanos desempenham na 

produção do espaço urbano de São Paulo, explica que não se pode falar que a cidade possui 

duas partes, uma construída e outra vazia. Ambas fazem parte do mesmo processo, o da 

produção do espaço, “uma vez que o terreno vago só se explica e justifica pelas circunstancia 

em que se insere”. Para a construção de sua pesquisa, o autor utiliza duas definições: a de 

terrenos vagos e a de vazios urbanos, como elementos distintos no processo de análise de 

produção do espaço urbano; “os terrenos vagos são, assim, uma modalidade de uso do solo, 

portanto, quantificáveis, uma especificidade, um elemento da paisagem que encerra 

características e atributos definíveis, logo, comensurável” (p.10). E acrescenta: 

 

Os vazios urbanos não seriam apenas a somatória de disponibilidade de terras que a 

cidade possuiria num determinado momento, uma simples quantificação, mas sim 

um conceito que sintetiza este movimento, esta dinâmica incessante de reprodução 

dos terrenos vagos em sua totalidade. [...] o processo de produção e reprodução das 

parcelas da cidade que não estão sendo utilizadas (ALVAREZ, 1994, p.11). 

 

 

Desta forma, os vazios urbanos se inserem na dinâmica de (re)produção da cidade e 

são o resultado da produção da cidade, uma vez que são espaços construídos, ou seja, houve 

um trabalho social em seu entorno, para que pudessem caracterizar-se como vazios. Deste 

modo, o vazio urbano é gerado da mesma forma como são criadas as construções urbanas 

(EBNER, 1997, p. 67). 

Para Portas (2000), há vazios urbanos que são totalmente vazios de uso e ocupação 

(terrenos baldios), mas há outros que se enquadram nessa categoria, mas que não têm sua área 

totalmente vazia, caracterizando-se como casas e edifícios abandonados. Ademais, ele 

escreve:  

 

Vazio Urbano é uma expressão com alguma ambiguidade: até porque a terra pode 

não estar literalmente vazia, mas encontrar-se simplesmente desvalorizada com 

potencialidade de reutilização para outros destinos, mais ou menos cheios... No 

sentido mais geral denota áreas encravadas na cidade consolidada, podendo fazer 

esquecer outros “vazios”, menos valorizáveis, os das periferias incompletas ou 

fragmentadas, cujo aproveitamento poderá ser decisivo para reurbanizar ou 

revitalizar essa cidade-outra (PORTAS, 2000, p.1). 

 

Ao fazer referências aos espaços vazios da cidade de Lisboa, Morgado (2005, p.285) 

caracteriza como sendo aqueles espaços de caráter expectante, não ocupados, que 

permanecem livres mesmo com as potencialidades que apresentam. Têm como principal valor 
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o acesso privilegiado devido às redes de infraestruturas, que primeiro permitem sua 

localização, mas que, temporariamente, não estão a ela eficientemente conectadas. São 

espaços disponíveis e acessíveis cujo valor está sendo determinado em função de uma 

valorização imobiliária possível.  

Para Magalhães (2005), o termo vazio urbano é muito amplo e envolve “terrenos 

vagos, terras especulativas, terras devolutas e terrenos subaproveitados”, entre outras 

possibilidades. Está também relacionado à propriedade urbana regular ou irregular, ao 

tamanho e à localização. Desta forma, podemos compreender o termo vazio urbano como um 

conceito que vai muito além de uma área vazia. 

É comum associar o termo vazio urbano a uma ideia negativa, de espaços sem uso, 

obsoletos, degradados, em ruína e inúteis para as cidades. Larangeira (2004) diz que o 

fenômeno põe em causa também a baixa eficiência do planejamento das cidades e de áreas 

metropolitanas, destacando os desequilíbrios e as desigualdades no acesso ao solo urbano, os 

graves problemas de segregação socioespacial e os impactos da operação livre de mercado da 

habitação na qualidade de vida urbana. Porém, para Souza (2010), por trás dessa abordagem 

negativa, os vazios urbanos configuram-se em espaços de oportunidades de mudança, pois 

podem constituir-se em espaços desocupados prontos para serem reutilizados, seja através da 

reconstrução de um imóvel já existente (no caso do vazio urbano ser um imóvel não 

utilizado), seja para a construção de novo imóvel (caso o vazio urbano seja um terreno 

baldio). 

Oliveira e Barcellos (1987) também afirmam que os vazios da cidade não devem ser 

vistos apenas como áreas desocupadas ou marginais, devem ser compreendidos como espaços 

capazes de gerar oportunidades e inúmeras possibilidades, tais como: novas centralidades, 

diversidades nas atividades urbanas e multiplicidade das suas relações. Embora os vazios 

sejam potencialmente utilizáveis para ocupação e crescimento urbano, eles também podem ser 

espaços reservados para a preservação tanto da paisagem natural (sítio) quanto da paisagem 

construída (tecido).  

Ratificando a ideia da potencialidade do vazio urbano para as cidades, Portas (2000) 

pontua: 

 
É verdade que os vazios tendem a se transformar em oportunidades previsíveis 

embora sem prazo: foi assim com as velhas fábricas, galpões, matadouros etc; foi 

assim com as faixas ferroviárias ou portuárias, à medida que se implantaram novas 

comunicações e plataformas logísticas; é agora assim com a corrida aos terrenos 

militares obsoletos e a outros equipamentos públicos que foram sendo substituídos, 

como mercados, hospitais, penitenciárias ou antigas universidades e, também, já 

estão a sê-las, extensas áreas periféricas de indústrias e entrepostos bem mais 
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modernos em processo de relocalização para outras regiões ou países. Esta dinâmica 

de transformação dos vazios em oportunidades tem, ou melhor, pode ter, 

potencialidades positivas (de renovação funcional ou ambiental), mas também pode 

ter efeitos perversos se essas potencialidades não forem orientadas pelas autoridades 

como elementos estratégicos para a reestruturação do território urbano ou 

metropolitano (PORTAS, 2000, p.3). 

 

  

Os vazios urbanos adquirem novas formas e novos usos em determinados tempos 

históricos. Há uma dinâmica destes vazios nas cidades. Não são as mesmas áreas que 

permanecem vazias ao longo do tempo; elas mudam, são criadas e recriadas na mesma 

dinâmica da produção do espaço. “São elementos que representam uma dinâmica constante, 

determinada pelo momento histórico, pelo desenvolvimento das forças produtivas e pelo 

padrão de acumulação vigente” (ALVAREZ, 1994. p. 140). Ebner (1997) considera vazios 

urbanos como: 

 

[...] toda área parcelada ou não parcelada, localizada em meio à malha urbana, que 

não possui nenhum tipo de ocupação ou que se encontra subutilizada. Portanto, 

entrariam nesta definição não apenas as áreas absolutamente desocupadas, mas 

aquelas em que os proprietários constroem edificações mínimas em terrenos 

grandes, onde instalam estacionamentos, ou mesmo implementam incipientes 

plantações agrícolas, alegando uso rural, a fim de se eximirem do pagamento do 

Imposto Territorial Urbano, normalmente maior que o Imposto Territorial Rural 

(EBNER, 1997, p. 67). 

 

 

O termo vazio urbano por si só já pressupõe uma aparente ausência e abre um leque de 

interpretações e indagações a respeito do que se classifica e entende como vazio urbano. Daí 

surge a necessidade de classificar os vazios urbanos. Por exemplo, há várias terminologias 

que se referem aos vazios urbanos. Algumas destas são: derelict land, brownfields, 

wastelands, tierras vacantes, frichesindustrielles, frichesurbaines, blight areas, vacíos urbanos, 

terreno baldio, expectante lands, vacant land, o que significa que há uma complexidade de 

interfaces que envolvem tal fenômeno urbano e inúmeras possibilidades de compreendê-lo 

(ver quadro 2). No Brasil, os termos mais recorrentes são vazios urbanos, terrenos baldios, 

áreas residuais e áreas remanescentes. 
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Quadro 2 - As principais terminologias usadas para referenciar vazios urbanos em diferentes países. 

PAÍS DE ORIGEM 
T

E
R

M
IN

O
L

O
G

IA
S

 

T
E

R
M

IN
O

L
O

G
IA

 
FRANÇA INGLATERRA/EUA ESPANHA BRASIL 

FrichesIndustrielles 

Frichesurbaines 

Terrain Vague 

 

Derelict lands 

Brownfields 

Wastelands 

Blight areas 

Expectant lands 

Vacant land 

Tierras vacantes 

Vacíos urbanos 

Terreno baldio 

 

Vazio urbano 

Terreno baldio 

Áreas residuais 

Áreas 

remanescentes 

Fonte: elaboração própria com base na revisão bibliográfica. 

 

 

A classificação dos vazios, por sua vez, depende da abordagem dada por cada autor 

conforme seu interesse de estudo. Por exemplo, Borde (2006), ao analisar os vazios na área 

central do Rio de Janeiro, classifica-os em três classes: o projetual (decorrente de intervenções 

urbanas), o estrutural (decorrente de mudanças de funções urbanas) e o conjuntural 

(decorrente de conjunturas legais).  

Iná Rosa (2008), ao estudar os vazios na cidade de Franco da Rocha, usa a 

classificação: vazios de sítio (relacionados às condições geográficas). A autora leva em 

consideração, neste tipo de vazio, os aspectos físicos do território que são condicionantes 

fundamentais na constituição do tecido: a natureza do solo, os cursos de água (rios, córregos), 

o relevo (conjunto de rochedos, morros etc.), os vazios de tecido (espaços vacantes no tecido 

urbano). Para Rosa, “tecido é o sítio modificado pela intervenção humana”, quer dizer, é o 

sítio ocupado ou aquilo que ocupa o sítio. O sítio contém o tecido, mas o tecido não se reduz 

ao sítio no qual ele está assentado. O sítio pode existir sem o tecido, mas o contrário não é 

possível. Já os vazios de traçados (espaços vazios de edificações) se caracterizam pela 

tipologia da malha viária: arruamento – avenidas, ruas, travessas e elementos assemelhados; 

espaços livres – praças e jardins. Estruturam a cidade e fornecem características ao tecido. 

Constituem-se, basicamente, de vazio de edificação, mas não necessariamente de uso. 

 Diego Carrión e Andrea Carrión (2002) classificam os vazios urbanos de Quito em 

seis tipos: Tierras de engordas definidas como terrenos de retenção imobiliária, que 

geralmente estão localizados em áreas urbanizadas, com boa acessibilidade, providas de 

infraestruturas e de propriedade de empresas imobiliárias e proprietários individuais dos 

setores de médias e altas rendas; tierras semiagricolas nas quais denominam as terras com 

usos agrícolas que têm sido absorvidas pelo crescimento urbano, que dispõem de limitados 

serviços de infraestruturas urbanas; tierras com dificuldade de investimento são terrenos de 
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retenção imobiliária, cuja diferença em relação às terras de engorda é que estes lotes não 

participam do mercado, portanto, seus proprietários (pequenos e médios) não dispõem de 

recursos suficientes para desenvolvê-los e os mantêm como reserva da economia. Tierras 

comunitárias são aquelas que, por motivos de natureza histórica, cultural e legal, contêm 

restrições para a sua venda no mercado. Tierras afetadas são terras que se encontram afetadas 

por normas municipais e/ou leis nacionais que impõem restrições para a construção (zonas de 

proteção ou reserva ecológica, zonas de risco, de usos especiais, ou de controle das 

edificações); e tierras institucionais que são terras de propriedade de instituições públicas, 

como município, Instituto Estatal de Serviço Social (IESS), forças armadas e empresas 

estatais, entre outros. 

Cockburn (2002) analisa os vazios urbanos na cidade de Lima no Peru, sob uma 

perspectiva mais ampla que não se encerra apenas no conceito, mas parte da compreensão de 

atuação dos agentes sociais que o produzem – proprietários de terras, loteamentos, a demanda 

e o Estado. Dessa maneira, ele elencou seis tipos de vazios urbanos: Tipo 1 - parcelas em 

áreas centrais ou intermediárias que são retidas à espera de maior valorização. Tipo 2 - 

parcelas de propriedades de firmas ou empresas que reservam para a localização ou 

relocalização de atividades e/ou futura expansão. Tipo 3 - parcelas ou lotes de localização 

central ou intermediária, de propriedade de particulares ou firmas, cujo anterior uso urbano 

tornou-se obsoleto. Tipo 4 - parcelas de terras pertencentes ao setor público, reservadas para 

atender a uma futura demanda dos setores de baixo nível de ingresso. Tipo 5 – parcelas que, 

apesar de seu uso agrícola, na realidade, constituem bancos de reservas de seus proprietários, 

que esperam uma maior valorização e/ou pressão urbana. E o Tipo 6 – os lotes individuais 

dentro de loteamentos urbanos, em zonas centrais ou intermediárias, que têm sido adquiridos 

ou ocupados, mas que não se constroem, seja por especulação ou porque carece dos meios 

para construir.  

Clichevsky (2002) argumenta que, para distinguir diferentes tipos de terras vazias nas 

cidades e, posteriormente, elaborar instrumentos de gestão, é importante levar em 

consideração quatro fatores: (i) a causa de estar vazio; (ii) tamanho; (iii) uso possível e (iv) os 

proprietários (relacionados aos diferentes submercados). Destarte, a autora, ao analisar os 

vazios urbanos da cidade de Buenos Aires, na Argentina, lança cinco tipologias: Tipo 1 – lote 

legal de 300 m
2 

destinado à habitação da população de baixo poder aquisitivo, podendo ser 

ofertada e não vendida por falta de demanda real, vendida à população de baixo poder 

aquisitivo que pode não ocupar por problemas econômicos, como custos e tempo de 

transporte etc., ou porque comprou como investimento. Tipo 2 – lote legal maior de 300 m
2 
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destinado à residência das classes médias e altas. Tipo 3 – parcela aproximadamente entre 500 

e 1000 m², como clubes de campo, clubes náuticos, condomínios e chácaras. Tipo 4 – Terras 

fiscais, segundo diferentes organismos e estatutos: público ou privado. Tipo 5 – lotes vazios 

de parque industrial, área comercial ou áreas de equipamentos. 

Como se vê, o termo vazio urbano e as terminologias a ele associadas referem-se a 

diversos estudos e ideias. Isso mostra a complexidade de estabelecer uma classificação mais 

concisa e objetiva diante de um universo variado de conceitos que envolvem a temática. A 

incidência dos vazios é heterogênea dentro de cada área urbana, dependendo das suas formas 

de crescimento particular, dos tipos de proprietários, dos usos segundo as demandas, das 

expectativas não concretizadas de localização de atividades produtivas e das obras públicas 

realizadas. 

Desse modo, sob a luz das interpretações do conceito de vazio urbano, compreendem-

se vazios urbanos como os espaços que estão vazios tanto de uso quanto fisicamente, mas que 

se constituem como espaços importantes na cidade, uma vez que, mesmo estando “vazios”, 

participam do processo de produção urbana, bem como da dinâmica imobiliária. “São terrenos 

e edifícios vacantes que contrastam com o tecido urbano pelas condições de uso e ocupação 

(sem ocupação, sem uso ou subutilizado) e por não beneficiarem a coletividade” (BORDE, 

2006), isto é, por não cumprirem sua função social. 

 

1.2. CLASSIFICAÇÃO E TIPOLOGIAS 

 

 Compreendendo os vazios como elementos que estruturam a cidade, elegeram-se, a 

seguir, dentro de um universo de possibilidades, as tipologias dos vazios que se mostraram 

mais apropriadas e estão presentes na maioria das cidades, como: áreas ociosas; áreas 

institucionais; vazio – brownfield e vazios expectantes. Para tratar estes tipos de vazios 

existentes produzidos, avaliaram-se questões relativas ao uso e ocupação do solo; retenção de 

terras para fins especulativos, terrenos que estão vazios, mas que, temporariamente, estão fora 

do mercado de terra por questões jurídicas, casas e apartamentos degradados, não utilizados, 

subutilizados que estão deteriorados pelo tempo, à espera de novos usos, terrenos pertencentes 

às escolas tradicionais e clubes da cidade, áreas vazias das forças armadas, entre outros. 

O mapeamento dos vazios urbanos abrange praticamente toda a cidade. Em cada lugar, 

em cada bairro, existem inúmeros vazios urbanos. No entanto, o fenômeno é mais evidente 

nas áreas mais consolidadas, justamente pelo fato dessas áreas terem uma rede de 

infraestrutura mais completa. Porém, não se pode descartar que a dinâmica imobiliária e o 
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crescimento vertiginoso dos bairros periféricos também contribuem para a formação de terras 

vazias. 

Embora o tema seja complexo, existe a necessidade de articulação e negociação entre 

os diversos agentes sociais, principalmente o poder público, através da aplicação dos 

instrumentos fiscais. Na sequência, são expostas definições sobre as tipologias de vazios 

urbanos que se mostraram mais pertinentes com a proposta de estudo e análise deste trabalho, 

conforme esquema apresentado no quadro 3. 

 

Quadro 3 - Classificações das tipologias dos vazios urbanos 

TIPOLOGIA CONTEXTO GERAL EXEMPLOS 

 

ÁREAS OCIOSAS 

Terrenos retidos para a especulação que 

temporariamente estão fora do mercado. 

Espaços não parcelados 

(glebas); lotes não ocupados e 

área subutilizada. 

 

VAZIOS 

EXPECTANTES 

Imóveis vazios  localizados em zonas 

consolidadas da cidade, que têm alguma 

história, uma identidade que lhes pertence, 

mas que se tornaram espaços abandonados, 

obsoletos. 

Imóveis subutilizados, não 

utilizados e espaços obsoletos 

e informais. 

 

 

 

VAZIO – 

BROWNFIELD 

Terrenos vazios de antigas indústrias, 

empresas comerciais desativadas, minas 

abandonadas, lixões ou depósitos de 

resíduos, todo tipo de infraestrutura de 

transporte, como ferrovias, portos e 

aeroportos, além de barragens, usinas 

termelétricas e nucleares que tiveram seus 

usos cessados. 

Antiga área portuária, 

empresas comerciais 

desativadas e antigas áreas 

industriais desativadas ou 

nunca ocupadas. 

 

 

 

ÁREAS 

INSTITUCIONAIS 

 

Terrenos vazios pertencentes às instituições 

públicas ou privadas. 

Terrenos e imóveis das forças 

armadas; Petrobras, 

Prefeituras; Governo do 

Estado e áreas vazias de 

escolas tradicionais e antigos 

clubes. 

Fonte: elaboração própria com base na revisão bibliográfica. 

 

1.2.1 Áreas ociosas 
 

A existência de áreas ociosas nas cidades talvez só se explique pela especulação 

imobiliária, uma vez que esta pode ser o motivo para se manterem áreas passíveis de serem 

ocupadas em ritmo de espera. Essa ação aumentaria a possibilidade do proprietário elevar o 

valor da terra (EBNER, 1997). Para Magalhães (2005), não só a especulação, mas também as 

razões doutrinárias, ou culturais, precisam ser levadas em consideração, assim como devem 

ser destacados aspectos burocráticos ligados à titulação no rol das principais causas da 

existência de ociosidade de terra urbana.  
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Para Campos Filho (2001), uma das formas de manifestação da especulação 

imobiliária presentes nas cidades brasileiras é “a especulação derivada da retenção de imóveis 

vazios, especialmente terrenos, que reduz, artificialmente, a oferta de espaço para o uso 

urbano”. Desta maneira, os especuladores conseguem influir sobre as decisões do poder 

público quanto às áreas a ser beneficiadas com a expansão dos serviços. Uma das maneiras de 

fazer isso é adquirir, a preço baixo, glebas próximas ao perímetro urbano, que estão carentes 

de qualquer serviço urbano, visando promover o seu loteamento, mas de modo que a parte 

mais distante da área já urbanizada seja ocupada.  

Estes procedimentos acarretam a subutilização dos serviços urbanos, ao manterem os 

lotes vagos à espera de valorização. No entanto, ao mesmo tempo, cresce a população que não 

tem recursos para realmente habitar a cidade. Estão desprovidas das infraestruturas urbanas 

(sistemas de transportes, comunicação e saneamento), ao passo que as áreas vagas, que 

facilitariam este acesso, são-lhes vedadas pela barreira da propriedade privada do solo urbano 

(SINGER, 1982). Para o autor, isto se justifica pelo fato de: 

 

[...] A cidade capitalista não tem lugar para os pobres. A propriedade privada do solo 

urbano faz com que a posse de uma renda monetária seja requisito indispensável à 

ocupação do espaço urbano. Mas o funcionamento normal da economia capitalista 

não assegura o mínimo de renda a todos. Antes pelo contrário, este funcionamento 

tende a manter uma parte da força de trabalho em reserva, o que significa que uma 

parte correspondente não tem meios para pagar pelo direito de ocupar um pedaço do 

solo urbano (SINGER, 1982, p.33). 

 

Cabe destacar que, embora os termos especulação e valorização imobiliária sejam 

usados como sinônimos, Valença (2015) chama a atenção para a diferença entre eles:  

 

Tal valorização refere-se, quase sempre e quase em sua totalidade, à apropriação de 

rendas produzidas na cidade, no bairro, na rua ou no entorno do imóvel, por outro 

agente econômico, público ou privado. Quando o Estado provém infraestrutura e 

serviços, no geral, agrega ‘valor’ à área. Quando um empreendimento privado 

adiciona algum atrativo à área, esta também se ‘valoriza’. Mas quando algum agente 

– indivíduo ou empresa – se apropria, por meio do “mercado”, desses valores 

adicionados à dinâmica urbana, que não foram por ele produzidos, isso se 

transforma em especulação imobiliária (VALENÇA, 20015, p.231-232). 

 

 

Tais termos, por sua vez, postos em prática, têm alimentado o setor imobiliário a levar 

adiante a ocupação dos terrenos, mantendo áreas mais próximas ao núcleo central à espera de 

valorização. Entretanto, as zonas mais longínquas, sem muita ou qualquer infraestrutura, têm 

sido abertas para aquisição das classes de menor poder aquisitivo (KOWARICK, 1993). 
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A retenção de terras ociosas, em especial aquelas servidas por infraestrutura, conduz a 

população excluída a ocupar áreas inadequadas para moradia ou áreas ambientalmente 

frágeis, como as beiras dos córregos, as encostas íngremes e deslizantes, as áreas de proteção 

dos mananciais, os mangues e as dunas no litoral, entre outros. O resultado deste processo é a 

exclusão da população mais pobre ao acesso do solo urbanizado (MARICATO, 2000). Além 

disso, há também um custo pelas infraestruturas, o qual acaba sendo pago pela população: 

  
[...]. Para uma quantidade de terrenos sem utilização, o conjunto da sociedade tem 

que manter, a custos extremamente elevados, investimentos em infra-estrutura e 

serviços, assim como sua administração. Isto significa que, enquanto grande 

quantidade de terra urbana - caracterizada pela existência de infra-estrutura e 

equipamento - permanece sem ocupação, uma quantidade importante da população 

urbana pobre tem que produzir suas moradias em terras sem infra-estrutura, 

localizadas em áreas inadequadas para o desenvolvimento urbano (inundáveis, 

próximas a vazadouros de lixo, etc.) agravando os processos de segregação sócio-

espacial, (CLICHEVSKY, 2000, p.28). 

 

Nesta pesquisa, são consideradas como áreas ociosas aquelas reservadas pelos 

proprietários para fins especulativos. Isto é, são terras vazias, abandonadas, terrenos baldios 

no meio urbano ou na periferia, de diferentes proporções, que não têm sido ocupadas ou 

construídas, mas que estão no alvo de interesse dos diversos agentes produtores do espaço, 

principalmente pela localização em que estão. Destacam-se os espaços não parcelados 

(glebas), os lotes não ocupados e as áreas subutilizadas.  

Segundo Clichevsky (2002), estes tipos de vazios urbanos encontram-se nas mãos de 

agentes legais e ilegais, que têm produzido terra urbana ao longo dos últimos anos e as retêm 

à espera de valorização; os pequenos e grandes proprietários que compram, mas não ocupam e 

mantêm a posse como reserva; os proprietários agrícolas; o Estado e outras instituições 

públicas.  

Dessa forma, uma das manifestações destes agentes é precisamente a manutenção de 

terras vazias à espera de melhor oportunidade para a realização de renda. Essas atitudes são 

responsáveis por criar espaços vazios dentro das cidades, pois promovem núcleos de 

ocupação em lugares afastados do centro, o que provoca uma expansão urbana para as regiões 

carentes de infraestrutura. À medida que a malha urbana cresce, sucessivamente novos 

centros secundários vão sendo formados, criando novos focos de valorização e, nos seus 

interiores, formam-se novos vazios urbanos. 
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1.2.2 Vazios expectantes 

 

Os vazios expectantes, localizados em zonas consolidadas da cidade, caracterizam-se 

por ficarem parados no tempo, são espaços que nem sempre estiveram vagos, têm alguma 

história, uma identidade que lhes pertence, mas que, devido às mudanças de funções, de 

proprietário, de incapacidade de resposta à função que tinham, tornaram-se espaços 

abandonados, obsoletos. São espaços que não estão ligados a usos industriais e nem sempre se 

encontram sem edificação. Quando se olha para uma cidade, vemos diversos espaços no seu 

interior com este caráter, que se encontram à espera de algo, para voltarem a fazer parte da 

cidade, tanto em nível social, como econômico ou cultural (SANTOS, 2011). 

 Para Cavaco (2009), os vazios expectantes, também considerados como espaços 

intersticiais, normalmente são grandes áreas vagas ou vazias, em que o estado de 

obsolescência se contrapõe a uma promessa de oportunidade em potencial. Em muitos casos, 

estes vazios tornam-se espaços de lixo, seu estado de abandono e degradação contrapõe-se à 

oportunidade que tais áreas representam para uma regeneração urbana do local onde se 

inserem.  

Para Souza (2010), o processo de obsolescência destes espaços está associado a um 

estado de deterioração do edificado muito adiantado, ou a espaços urbanos muito degradados. 

Efetivamente, esses espaços já estão num processo de obsolescência avançado, mas tal 

processo tem vários estágios que não implicam condições de degradação limite. A 

obsolescência não se refere, somente, a espaços urbanos vazios de uso, mas também na sua 

forma física. Dentro desta categoria, a autora lança três classificações de espaços obsoletos: 

espaços urbanos desocupados, espaços urbanos desafetados e espaços urbanos subutilizados. 

 Os espaços urbanos desocupados - como o próprio nome já diz - referem-se àqueles 

espaços cuja classificação depende da sua ocupação, ou até mesmo a falta dela. São espaços 

que não têm ocupação física, isto é, edificações. São efetivamente os vazios nas cidades. 

Porém, “o fato de estarem vazios, não significa que tenham que ser ocupados, até porque 

existem espaços urbanos desocupados significantes, cuja ausência é o elemento-chave” 

(SOUZA, 2010, p. 77). 

Souza (2010, p.77) caracteriza os espaços urbanos desafetados como sendo aqueles 

tipos de espaços que não têm uso atual, mas são normalmente edificados. Contudo, estas 

edificações são “devolutas”, no sentido de que não são usadas, independentemente do seu 

estado de conservação. “Estes espaços permanecem no tempo e no espaço e remetem para 

memórias através da sua presença física”. 
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 Os espaços urbanos subutilizados configuram-se como espaços que têm uma ocupação 

e/ou uso, mas que, atualmente, é inadequada, ou mesmo são espaços que têm potencial para 

um uso/ocupação “mais eficaz e eficiente no tecido urbano enquanto um todo. É importante 

perceber que se trata de estruturas ativas, mesmo que, do ponto de vista da cidade, pouco 

viáveis” (SOUZA, 2010, p.78). 

Conforme análise precedente, considera-se, nesta pesquisa, como vazios expectantes 

os espaços e imóveis obsoletos e informais, subutilizados e não utilizados que, geralmente, 

estão localizados nas áreas centrais da cidade. 

 

1.2.3 Vazio – brownfield 

 

A formação do vazio-brownfield, no contexto geral, está associada à passagem de uma 

economia industrial para uma economia pós-industrial, na qual as paisagens foram marcadas 

por distinções nos terrenos, herança decorrente do fechamento de indústrias no período da 

desindustrialização. Neste sentido, as mudanças econômicas, tecnológicas e sociais 

provocaram readaptações dentro da estrutura de utilização dos espaços e, como 

consequências, são registrados abandonos das antigas fábricas do período industrial. A 

desativação da função produtiva das cidades gerou áreas de brownfields, marcando a 

paisagem acinzentada com a degradação física e a desvalorização (VASQUES 2006). 

O termo brownfield, com o seu significado atual, apareceu nos USA, durante uma 

investigação de campo conduzida pela Northeast Midwest Congressional Coalition. É 

traduzido no seu termo literal como “campos-escuros marrons” e foi, inicialmente, usado para 

distinguir-se dos chamados Greenfields ou “campos verdes”, que se referem às áreas 

agrícolas, florestais e parques e estuários naturais. A definição de brownfield é encontrada na 

lei pública norte americana 107-118 (H.R.2869) como sendo instalações industriais ou 

comerciais abandonadas, ociosas e subutilizadas e obsoletas, que ninguém usa, mas que 

podem ser recuperadas de novo para a cidade. Em outros países, como a França, são 

encontrados termos sinônimos aos brownfields: friches (urbainesetindustrielles); no Reino 

Unido, derelict land; na Alemanha, utilizam-se os termos sltstandorte (antigos sítios 

industriais) e attbastein (carga ou peso do passado, herdada) (VASQUES, 2006). 

A formação destes espaços nas cidades ocorre como um fenômeno natural e refere-se 

aos espaços que estão abandonados, que, antigamente, eram centros de produção e de vida 

industrial e que, hoje em dia, encontram-se muito degradados. Normalmente, são áreas com 
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grandes dimensões, localizadas em pontos privilegiados das cidades, situadas, em sua maior 

parte, junto ao rio/mar. Na sua grande maioria, contêm armazéns industriais deteriorados, sem 

uso, quase sempre sem qualidade arquitetônica, mas com bastante espaço livre (SANTOS, 

2011). 

Vasques (2006) chama a atenção para o fato de não considerar como espaços 

brownfield apenas as antigas indústrias, mas, também, as empresas comerciais desativadas, 

minas abandonadas, lixões ou depósitos de resíduos, todo tipo de infraestrutura de transporte 

como ferrovias, portos e aeroportos, além de barragens, usinas termelétricas e nucleares que 

tiveram seus usos cessados. 

Diante disso, outras causas foram predominantes para a formação dos espaços 

brownfield, como, por exemplo: a competição acirrada entre os países devido ao processo de 

globalização, fazendo com que muitas áreas industriais não conseguissem reestruturar sua 

base produtiva, nem acompanhar as mudanças tecnológicas, entrando em declínio. Isto inclui, 

no caso brasileiro, o declínio dos ciclos econômicos que sustentavam a economia do país, em 

épocas distintas, como o da cana-de-açúcar na região Nordeste, o do algodão (Maranhão), o 

da mineração (Minas Gerais), e do café (eixo Rio de Janeiro - São Paulo), restando muitas 

áreas e estruturas obsoletas (estradas de ferro, portos etc.). Além disso, inclui também o 

processo de descentralização das atividades industriais do centro para a periferia (VASQUES, 

2006). 

Ainda segundo a autora, as alternativas para a reutilização destes espaços na cidade 

partem de uma gama de soluções que sejam capazes de renovar urbanisticamente essas áreas. 

No caso dos terrenos, estes podem continuar abandonados ou podem ser reutilizados após 

intervenções e limpezas, para que seja feito um loteamento da área, por exemplo. No caso dos 

edifícios, as possibilidades são a sua destruição através do processo de demolição e uma nova 

construção sobre o terreno, ou os edifícios podem ser limpos e reutilizados, em blocos ou em 

partes, sob a forma, inclusive, de condomínios residenciais. 

 

1.2.4 Áreas institucionais 

 

São considerados, nesta pesquisa, como vazios urbanos referentes às áreas 

institucionais as terras de propriedades públicas, como as dos municípios, das forças armadas, 

da igreja, das empresas estatais. Em muitos casos, estes solos não se desenvolveram devido a 

vários motivos, tais como: “as limitações da legislação do setor público, razões estratégicas 
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(no caso do exército e da polícia); estilos e princípios institucionais ou cálculos de reserva 

futura para a expansão ou para a venda” (CARRIÓN & CARRIÓN, 2002).  

Diante do exposto, Rosa (2008, p.138) pontua a importância de definir e classificar os 

espaços vazios da cidade. Para a autora, é preciso elencar os vazios existentes na cidade, com 

o intuito de definir e dar uma devida destinação, a fim de melhorar a qualidade de vida de 

seus habitantes. “O vazio, não necessariamente, tem de ser cheio ou ocupado, mas deve ter 

uso, nem que seja ligado ao estado de contemplação”. Dessa forma, a partir dos vazios 

urbanos, a cidade pode ser redesenhada, devendo-se enfatizar as características morfológicas 

do território, com o propósito de se estabelecer uma forma planejada de ocupação, na qual o 

vazio possa redesenhar a cidade, não por ser residual, mas por ser qualificado. 

Em resumo, procurou-se levantar e discutir, neste capítulo, algumas tipologias e 

conceitos pertinentes aos vazios urbanos, porém, não são discussões conclusivas, nem tão 

pouco definitivas sobre o assunto, mas uma proposta de debate, no qual este trabalho se 

insere. Percebe-se que a literatura que versa sobre o fenômeno corresponde a um universo de 

estudiosos que se preocupam em analisar o espaço urbano e seus pormenores. Contudo, o 

fenômeno dos vazios urbanos, recentemente problematizado, está associado a uma 

multiplicidade de termos e conceitos, que estão articulados a situações distintas encontradas 

em cidades e países também distintos. A intenção é compreender que os vazios urbanos não 

se restringem a uma classe social, ou a um lugar específico ou até mesmo a um proprietário 

isolado, mas perpassa diversas situações e se apresentam de diferentes formas na malha 

urbana. 
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2. VAZIOS URBANOS E O USO CAPITALISTA DO SOLO URBANO 

 

A partir da década de 1970, os debates sobre os vazios urbanos, no Brasil, mostraram 

que esses espaços foram formados à custa da expansão das cidades. “Estas cresciam em 

direção às periferias, deixando, nos interstícios desse crescimento, terrenos vagos, mantidos 

fora do mercado à espera da valorização imobiliária”. Esse tipo de especulação estava 

associado às formas de intervenção do Estado no urbano que seguiam (e não precediam) o 

parcelamento e a ocupação do solo (CARDOSO, 2012, p.5). 

Várias foram as razões que podem ser identificadas para explicar esta forma de 

crescimento e expansão das cidades em relação aos vazios urbanos. Para Ferreira (1996), o 

processo se iniciou pela ausência de leis urbanísticas efetivas ou por incumprimento destas 

onde elas existiam, como, também, de mecanismos eficazes que controlassem a implantação 

do parcelamento da periferia das zonas urbanas. Outra forma apontada pela autora, que 

reforça o modelo de expansão urbana, é a localização periférica dos conjuntos de habitações 

promovidos pelo Estado. Esses conjuntos justificam a instalação de serviços públicos que 

revalorizam os terrenos de forma diferenciada e que, de alguma maneira, impõem um 

crescimento além da zona urbana existente. A especulação imobiliária assegura a 

permanência dos vazios. Essas áreas vazias e sem ocupação se apresentam nas cidades, 

comumente, como áreas esquecidas e abandonadas, tomadas por mato alto, sem muro, sem 

calçada, escapando do controle da fiscalização municipal. Em muitos casos, transformam-se 

em depósito de lixo, foco de insetos e abrigo para mendigos e usuários de drogas.  

Os fatores que favorecem a formação e manutenção dos vazios urbanos têm relação 

direta com os problemas urbanos de desenvolvimento das cidades e com o embasamento 

necessário para os processos de planejamento e gestão urbano-ambiental. É fundamental, 

neste sentido, a compreensão da dinâmica de uso e ocupação do solo urbano, do mercado 

imobiliário e dos processos especulativos (SANTANA, 2006). 

Desta maneira, cabe compreender a relação entre a renda da terra, a localização e, 

consequentemente, a formação do preço da terra, para a formação dos valores de uso, 

considerando, pois, que determinadas partes do espaço, no caso da moradia, por exemplo, são 

desiguais e singulares. O acesso é desigual porque nem todos, na mesma proporção, têm o 

poder aquisitivo para adquirir terra urbana. Por outro lado, é singular por não ser possível a 

reprodução do mesmo imóvel, nas mesmas condições, com a mesma localização (RIBEIRO, 

1997). Assim, a terra urbana vazia acaba gerando, em meio à malha urbana, oportunidades de 

novas formas de uso e ocupação, acelerando as disputas por melhor localização e 
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contribuindo para a especulação imobiliária. O Estado como regulador do uso do solo e 

provedor de infraestruturas urbanas e serviços desempenha um papel primordial neste 

processo. 

 

2.1 SOLO URBANO: DO VALOR DE USO AO VALOR DE TROCA 

 

“Na cidade, o solo constitui condição geral de reprodução do capital e da sociedade e 

não um meio de produção como acontece na agricultura” (BARBOSA e COSTA, 2012), 

constituindo-se, conforme cita Singer (1982), como uma mercadoria sui generis, uma vez que 

é irreproduzível e passível de monopolização pelos seus proprietários. Por sua não 

reprodutibilidade e monopolização, representa um bem escasso. Para a cidade crescer, exige 

uma contínua expansão por meio da incorporação de terras agrícolas e a sua transformação 

em terras urbanas. Nesse processo, as qualidades intrínsecas relacionadas à fertilidade natural 

perdem qualquer importância do ponto de vista do solo urbano (BARBOSA; COSTA, 2012). 

A escassez do solo foi fator preponderante do processo de expansão das cidades. Tal 

processo foi acompanhado pela industrialização do país, que demandou um número crescente 

de pessoas para as cidades, o que refletiu em um crescimento de terra urbanizada. Neste 

contexto, os vazios urbanos, como terra urbana inserida dentro da lógica capitalista de uso da 

cidade, adquirem valor de uso e valor de troca. 

Para o capital, o valor de uso das mercadorias está centrado na sua utilidade, e este só 

é realizado com a utilização ou consumo, como argumenta Harvey (1980): 

 

Para tornar-se valor de uso, a mercadoria deve encontrar a necessidade particular 

que ela possa satisfazer. Assim, os valores de uso das mercadorias tornam-se valores 

de uso por uma troca mútua de lugares: eles passam das mãos para as quais elas 

eram meios de troca, para as mãos dos quais elas servem como bens de consumo 

(HARVEY, 1980, p. 133). 

 

 

O valor de uso de uma mercadoria estaria relacionado ao processo de consumo, 

vinculado às necessidades para a nossa existência, para nossa reprodução social (HARVEY, 

1980). Por exemplo, um sapato tem valor de uso para quem o usa como vestimenta. Ou ainda, 

se alguém tem um carro para ir ao trabalho, seu carro tem, para ele, um valor de uso 

relacionado à sua mobilidade. O mesmo vale para os demais bens que utilizamos e 

consumimos na nossa vida (na nossa reprodução social). Todos os bens que consumimos para 

a nossa existência têm valor de uso. Já o valor de troca tem uma relação quantitativa, isto é, 

uma proporção pela qual se pode trocar valores de usos e “reside no processo social de 
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aplicação de trabalho socialmente necessários aos objetos da natureza para criar objetos 

materiais (mercadorias) apropriados para o consumo (uso) pelo homem” (HARVEY, 1980, 

p.133). 

O que irá fazer a diferença na questão do valor de uso do solo urbano não é somente o 

valor de troca que este solo apresentará, mas, especialmente, seu valor de uso, ou seja, o 

benefício que este trará para quem o usa, o que contribuirá para que o solo torne-se 

duplamente mercadoria, pelo monopólio da propriedade e pelas possibilidades de acesso 

diferenciadas (MEDEIROS, 2011).  

O valor de uso da terra urbana é caracterizado pela localização e esta se insere na 

aglomeração. Neste sentido, o capital consegue produzir as localizações nas cidades, como: 

shoppings centers, edifícios, praças, hipermercados etc. Por outro lado, não consegue produzir 

aglomerações sociais, sem as quais não há localização. Isso escapa do controle do capital 

(VILLAÇA, 2001). 

Para o capital, o solo urbano torna-se uma mercadoria que adquire, para uns, valor de 

uso (moradores, comerciantes, trabalhadores) e, para outros, valor de troca (para aqueles que 

produzem moradia para vender ou alugar, como os loteadores, construtores etc.), devendo ser 

analisada de forma diferente das demais mercadorias, pois possui características peculiares. 

Por exemplo, o solo urbano não pode se deslocar livremente no espaço, tem localização fixa, 

a reprodução do mesmo não possui uma base material ou industrial como as demais. Sendo 

assim, é impossível reproduzir algo que não foi fabricado e muda de mãos relativamente com 

pouca frequência (HARVEY, 1980). 

 

2.2 RENDA E PREÇO DA TERRA URBANA 

 

A cidade é o lócus essencial para o desenvolvimento das diferentes atividades 

capitalistas, assim é “lógico que o solo urbano seja disputado por inúmeros usos”, uma vez 

que o capital necessita de solo para suprir suas necessidades com a finalidade de atender o 

aumento das atividades produtoras da cidade (indústria, comércio e serviços), bem como pelo 

aumento da demanda populacional (SINGER, 1982). Essa disputa faz com que a terra urbana 

torne-se um elemento que está sempre se valorizando, e o seu uso se torna fragmentado e 

articulado no espaço. A fragmentação ocorre pelas diversas formas de uso que cada agente faz 

do espaço – áreas comerciais, industriais, residenciais ou de expansão. No entanto, essas 

diversas áreas estão, simultaneamente, articuladas através dos fluxos, isto é, pela circulação 

de pessoas, de mercadorias, investimentos e decisões (CORREA, 1995). 
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Com o advento do capitalismo, o acesso à terra urbana passou a ser mediado pelas 

regras que definem esse acesso e o uso da propriedade privada. Esta confere ao proprietário a 

possibilidade de obter uma renda caracterizada pelos acréscimos adquiridos pelas vantagens 

locacionais com relação à proximidade do centro, aos serviços urbanos disponíveis, ao 

prestígio social da área, ao uso e ocupação do solo, entre outros. 

Neste sentido, a terra urbana, é, constantemente, criada e recriada conforme a 

velocidade e o ritmo da produção do espaço. Os terrenos vagos, por exemplo, não são os 

mesmos terrenos que permanecem vagos ao longo da história da formação da cidade, pois eles 

também são reproduzidos: “Na turbulência da produção do espaço os vazios urbanos não são 

um dado fixo, mas sim um produto da dinâmica, que os cria e recria conforme a necessidade 

da acumulação” (ALVAREZ, 1994, p.120). 

É valido lembrar que toda a terra tem um preço e que a propriedade dela em si gera 

uma renda, conhecida na literatura como absoluta, isto é, por pior que seja a produtividade ou 

localização da terra, ela tem um preço. Porém, em se tratando de solo urbano, esse preço irá 

sofrer alterações conforme os fatores externos. Tais fatores compõem as rendas de monopólio 

e diferencial. 

Ao adaptar a análise marxista da renda da terra agrícola para a urbana, Ribeiro (1997, 

p. 71-72) sugere que: “usando o mesmo princípio da renda fundiária agrícola, trata-se de 

estudar as condições que permitem aos capitais obterem sobrelucros decorrentes do uso do 

solo urbano”. Ele ainda pontua que o estudo da renda “fundiária urbana passa pela análise das 

condições de valorização de cada fração do capital, procurando-se apreender o significado e a 

importância da localização para cada uma das frações”. 

Mesmo que não apareça diretamente, a renda fundiária urbana está incluída nas formas 

de apropriação e consumo dos elementos urbanos: no aluguel de casas, escritórios, no preço 

cobrado pelos imóveis, no preço das mercadorias etc. Por sua vez, a renda da terra perde sua 

forma concreta (renda de trabalho, em espécie e dinheiro), mas assume sua “forma abstrata”: 

a renda não se apresenta mais como um produto do solo, ela aparece como juro de capital 

investido (BOTELHO, 2008). 

Harvey (2013) argumenta que toda renda é baseada no poder monopolista que os 

proprietários privados têm sobre determinadas partes do globo. O monopólio da terra confere 

ao proprietário a possibilidade de auferir lucro com as diferentes localizações do terreno. 

Nestas condições, como afirma Singer (1982), os proprietários que dispõem do monopólio, 

graças à localização, podem cobrar preços mais elevados pelos produtos que vendem, pela 
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exclusividade de vendas e localização privilegiada, como é o caso das lojas nos shoppings 

centers. 

Para Ribeiro (1997), a renda de monopólio é formada pelo preço, sendo este 

fundamentado na não reprodutibilidade de um valor de uso. Para o autor, o preço da terra é 

determinado pela disputa de diversos agentes capitalistas pelo seu uso, e não por um encontro 

do mercado de “produtores” e “consumidores” de terra. O que faz determinar o preço da terra 

é a demanda. Entretanto, o autor esclarece que a demanda determinante é a demanda 

capitalista por terras, e não a demanda dos consumidores finais. Os agentes capitalistas 

necessitam de terras para valorizar seus capitais, daí, a disputa pela terra irá influenciar a 

formação do seu preço, permitindo, em alguns casos, que os capitais obtenham sobrelucros 

decorrentes do uso do solo urbano. Ribeiro (1997) destaca, ainda, dois tipos de demandas por 

terra urbana: de um lado, os agentes econômicos que têm como objetivo a produção e a 

circulação de mercadorias, sendo que, neste caso, o espaço urbano é um marco de lucro, e, de 

outro, os agentes que rentabilizam seus capitais na produção e circulação dos objetos 

imobiliários, ou seja, para eles, o espaço urbano é objeto de lucro. 

Compreende-se, assim, que a disputa por melhores localizações e o acesso dos efeitos 

úteis de aglomeração gera na cidade uma demanda por terras, interferindo diretamente na 

formulação do preço. No entanto, vale salientar, como destaca Topalov (1979, p. 124), que 

não é a renda que determina o preço do terreno, mas o preço que determina a renda, isto é, 

não é a renda que limita o lucro, é o lucro (definido pela taxa média de lucro como pelo 

embate entre promotor imobiliário e proprietário de terra) que limita a renda. Para o autor, o 

motor da produção e do conjunto dos processos de formação dos preços é o capital e não a 

propriedade privada do solo: “é o capital que decide construir ou não fazê-lo. É o lucro do 

capital que determina a formação e o volume máximo da renda”. 

Neste sentido, pode-se pensar nas questões que motivam um proprietário a vender ou 

não seu terreno, de que forma este se transforma em mercadoria, ou até mesmo em que 

condições o proprietário coloca à venda seu terreno. Para Topalov (1979), a motivação de 

colocar à venda um terreno vai depender do tipo de proprietário, sendo estes caracterizados 

como capitalistas e não capitalistas. O primeiro é aquele que idealiza que possuir a 

propriedade é suporte da valorização de um capital, isto é, ele administra a sua propriedade 

como um capital e a decisão de vendê-la ou não dependerá de seu capital ter rendimento 

maior do que a expectativa em torno da rentabilidade de sua propriedade. Em contrapartida, 

os proprietários não capitalistas são aqueles que têm na propriedade um meio de trabalho e só 

venderão suas terras ou propriedades se for para reconstruir o valor de uso. 
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Smolka (1979) considera que a cada utilização de um terreno ocorre uma alteração das 

características de outro que está em volta, afetando o próprio preço em questão, ou seja, é o 

uso do solo que vai determinar os preços fundiários. Ao proprietário, cabe uma renda sobre a 

propriedade do lote que não está sob seu controle. Para o autor, o preço estipulado para que o 

lote seja negociado está envolvido dentro de dois componentes: a realização do valor 

potencial e a expectativa de valorização futura. O valor potencial reflete certas condições 

histórico-institucionais inerentes ao mercado de terra e que estabelecem um preço inicial, 

abaixo do qual não há negociação. Este valor baseia-se na capacidade dos proprietários 

fundiários de influenciarem o uso que se dá à terra, de modo a reproduzir a dependência do 

capital produtivo por este meio de produção. Em relação à valorização futura do terreno, 

Smolka (1979) afirma que o preço da terra variará ao longo do tempo, a partir das vantagens 

proporcionadas pelo uso e alteração desta terra em relação às demais. Logo, o preço do 

terreno estará vinculado às modificações no ambiente construído, que alterarão os tributos do 

terreno, proporcionando a este, vantagens locacionais na forma de renda fundiária.  

Embora o solo urbano seja fruto do trabalho humano, a sua posição geográfica jamais 

poderá ser reproduzida, como são as infraestruturas, uma vez que cada local se torna único no 

espaço, sendo impossível reproduzi-lo. Por isso, o terreno tem, também, um preço de 

monopólio. Evidentemente, nem todos os lotes possuem o mesmo grau de monopólio. 

Terrenos mais “bem localizados” serão mais caros e mais procurados.  

Por outro lado, ao produzir as localizações, o capital consegue obter lucros 

extraordinários, o que Ribeiro (1997) denominou de sobrelucros de localização, que está 

relacionado a um lucro acima da média obtido pelo agente capitalista individual, devido à sua 

localização mais privilegiada em relação à concorrência. Isso confere condições não só 

monopolistas para a reprodução do capital em determinadas áreas da cidade, mas, também, 

proporciona condições diferenciais dos terrenos. Por consequência, interferem na definição do 

preço da terra. 

Topalov (1979, p. 67) afirma que a renda de monopólio “tem por base a não 

reprodutibilidade da mercadoria. Ela é, pois, determinada pela quantidade existente desta 

mercadoria, ou, mais precisamente, pela quantidade oferecida no mercado e pelo poder de 

compra da demanda”. A terra urbana, neste contexto, acaba atribuindo privilégios de 

monopólio ao proprietário, que tem os direitos de determinar o uso nessa localização 

(HARVEY, 1980).  

A compreensão dos tipos de renda urbana consegue explicar como os vazios urbanos, 

por exemplo, conseguem influenciar o preço da terra em determinadas áreas da cidade, já que 
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constituem retenção de terras urbanas, onde, normalmente, estes lotes são dotados de 

infraestrutura e valorizados pelas amenidades urbanas presentes, sejam por algum elemento 

natural ou elemento construído pela sociedade (CORREA, 1995). Por isso, acabam gerando 

renda diferencial a médio e longo prazo para o proprietário. Essas áreas, constantemente, 

recebem os efeitos que a produção da cidade como um todo gera; sua ocupação dependerá não 

só da disponibilidade do proprietário em vendê-lo, mas também do interesse que a demanda 

deverá ou não ter sobre aquela localização para exercer suas atividades (ABNER, 1997).  

Em relação à renda diferencial, Ribeiro (1997) caracteriza que este tipo de renda 

resulta de condições que permitem a reprodução com menor quantidade de trabalho. Não 

decorre de acréscimo absoluto de produtividade do capital, mas da situação vantajosa, que, no 

caso do meio urbano, exemplifica-se pelas vantagens de localização. Lojkine (1979) refere-se 

à renda diferencial I como renda de situação produzida por diferenças de ‘construtibilidade’ 

dos terrenos urbanos, ou seja, a potencialidade de se construir algo em uma determinada área 

da cidade. Já a renda diferencial II, para ele, é produzida pela diferença entre os investimentos 

capitalistas, como, por exemplo, as infraestruturas. Deste modo, mesmo que o terreno esteja 

vazio, os proprietários têm como agregar valor diferencial pelos produtos – os edifícios, as 

ruas, as praças, as infraestruturas – que o rodeiam, havendo, assim, uma valorização do 

terreno.  

A renda absoluta, segundo Marx (2008), baseia-se no fato de que qualquer tipo de 

terreno propicia alguma renda, até mesmo o pior terreno, pois advém do direito de 

propriedade. Esta “resulta somente da propriedade do solo e da barreira que ela estabelece 

contra a livre circulação dos capitais e a formação de uma taxa de lucro médio” (LOJKINE, 

1979, p. 85). Assim, a propriedade privada da terra acaba tornando-se um obstáculo que limita 

os investimentos do capital, ou seja, o capital encontra dificuldade de fazer novos 

investimentos sem que tenha de pagar uma taxa; uma renda (MARX, 2008). Isto significa 

que: “esta renda se baseia na determinação do proprietário de colocar ou não seu terreno para 

uso e este ser ou não arrendado ou alugado conformando a priori a existência de uma renda” 

(LOW-BEER, 1987, p. 20), aumentando, em muitos casos, o número de glebas e terrenos 

vazios existentes dentro das áreas urbanas. Essa retenção da terra representa um pesado ônus 

para o governo na oferta de serviços públicos à população, pois “quanto mais baixa for a 

densidade demográfica, maior será a quantidade de obras públicas necessárias para atender 

uma dada população, maior será a quantidade ‘per capita’ de obras necessárias” (VILLAÇA, 

1986, p.20). 
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Desta maneira, compreende-se que a terra urbana, assim como no campo, também 

constitui um bem privado; porém, isto não é um argumento suficiente para utilizar os 

conhecimentos sobre renda da terra agrícola no entendimento do processo de produção da 

cidade, na qual estão inseridos os vazios urbanos. O ponto em comum entre o fator renda da 

terra agrícola e urbana é que, na cidade, a terra não é apenas um meio de produção, mas uma 

condição geral de produção (ALVAREZ, 1994, p.136). Para o autor, os proprietários de terras 

urbanas gozam do privilégio de possuírem um bem escasso, com valorização garantida, uma 

vez que as aplicações de capital no espaço são incessantes “e ainda relativamente seguro, pois 

a instância jurídica visa garantir o direito à propriedade acima de tudo”. Os vazios urbanos 

“possibilitam aos proprietários a absorção de mais-valia global sob riscos reduzidos, já que a 

apropriação destes espaços não requer investimentos que cubram o desgaste provocado pelo 

tempo ou pelo uso”. 

Diante do exposto, percebe-se que a compreensão da renda fundiária urbana é 

fundamental na compreensão dos vazios urbanos referente ao processo de produção do espaço 

e dinâmica imobiliária. Isso se justifica pela intensa disputa por espaços na cidade, não 

somente o espaço urbano em si, mas espaços bem localizados, que apresentem uma boa 

infraestrutura urbana no entorno. Neste sentido, os vazios urbanos acabam intensificando o 

processo de formação de renda, ou seja, muitas destas áreas estão vazias servindo apenas 

como reserva de valor, esperando a melhor oportunidade para serem colocadas de volta ao 

mercado pelo maior preço possível.  

Neste contexto, o Estado é um dos agentes cuja ação interfere ativamente no preço da 

terra, na sua valorização e, consequentemente, nas rendas fundiárias. Isso acontece quando ele 

produz localização de infraestrutura e equipamentos de uso coletivo, leis de zoneamento, 

planos de ‘revitalização urbana’ de certas áreas da cidade, recursos (subsídios, financiamento) 

para a compra e produção de moradia (BOTELHO, 2007).  

 

2.3 O PAPEL DO ESTADO BRASILEIRO COMO REGULADOR E PRODUTOR DO 

ESPAÇO E DOS VAZIOS URBANOS 

 

As cidades brasileiras, na sua grande maioria, cresceram de forma desordenada, apesar 

de existir toda uma estrutura de planejamento urbano. O que tem prevalecido é a busca de 

interesses individuais e não coletivos, é um “planejamento urbano para alguns, mercado para 

alguns, leis para alguns, modernidade para alguns, cidadania para alguns” (MARICATO, 

2000, p. 125). 
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O Estado não conseguiu acompanhar com a mesma proporção a expansão que tiveram 

as cidades. A dinâmica urbana, que, antes, estava voltada para o centro, foi se enfraquecendo 

frente a novos centros comerciais existentes. Além disso, o surgimento de novas formas de 

habitar na cidade (loteamentos, conjuntos habitacionais etc.) foi primordial para o surgimento 

de áreas vazias. Por sua vez, os vazios urbanos acabam fugindo do controle do Estado, uma 

vez que este não consegue efetivar, de fato, as leis de uso do solo, o zoneamento e o 

ordenamento do espaço urbano que viabilizam o melhor uso do terreno/imóvel, ou mesmo 

fazendo com que a propriedade cumpra sua função social. 

Para Santana (2006), para que ocorra uma efetivação no planejamento dos vazios é 

necessário combater os mecanismos de retenção da terra urbana que impedem a inclusão 

social, principalmente através das legislações vigentes de uso e ocupação do solo, as quais 

dificultam a (re)utilização do solo urbano que está vazio de forma eficiente. A legislação, de 

certa forma, contém planos de zoneamento rígidos, baseados em estudo de ocupação do solo e 

posturas municipais que se encontram antiquadas, elitistas e excludentes diante das 

necessidades contemporâneas e da disponibilidade de recursos para investimentos 

(LARANGEIRA, 2004). 

Vale ressaltar, conforme Maricato (2000), que os problemas urbanos e sociais 

presentes nas cidades não ocorrem por falta de planos urbanísticos, mas porque esses planos 

são aprovados conforme os interesses tradicionais da política local e grupos específicos, 

ligados ao governo de plantão. “No caso das metrópoles, além dos grupos locais, o capital 

imobiliário e as empreiteiras contam sempre na definição dos investimentos, que não 

obedecem a nenhum plano explícito”. Existem planos capazes de combater os problemas 

urbanos, e, até mesmo, de fazer a regulação e planejamento dos vazios urbanos. Porém, a 

atuação do Estado tem limitado, em muitos casos, a provisão, em uma área qualquer da 

cidade, de serviços públicos (água encanada, escola pública, ou linhas de ônibus, por 

exemplo), desviando para essa área demandas de empresas e moradores que, anteriormente, 

devido à falta do serviço em questão, davam preferência a outras localizações (SINGER, 

1982). Seu papel acaba sendo “juntamente com o capital monopolista, importante na 

configuração de novas áreas de valorização, ao fornecer o sistema viário, os equipamentos de 

uso coletivo, a infraestrutura urbana”, entre outros (TOPALOV, 1979, p.59).  

Por outro lado, a distribuição espacial de infraestruturas urbanas na cidade não ocorre 

de maneira justa; o foco está voltado para os interesses privados, incluindo os do mercado 

imobiliário. Com isso, a saída encontrada pelas classes de menor poder aquisitivo para habitar 

a cidade é o comércio informal e ilegal de terras. Este comércio, segundo Abramo (2007), está 
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atribuído a vários fatores, mas, sobretudo, a uma legislação urbanística modernista, que 

dialoga com os estratos de renda elevados. O modelo de cidade formal modernista impõe um 

conjunto de requisitos normativos, que produziu uma verdadeira barreira institucional para a 

provisão de moradias para os setores populares com rendimento abaixo de três salários 

mínimos, e induziu a ação irregular e/ou clandestina de loteadores e processos de ocupação 

popular de glebas urbanas e periurbanas.  

No Brasil, a informalidade da terra não está relacionada somente aos mais pobres, mas 

também a outros grupos sociais mais privilegiados. São muitas as formas de violação da 

ordem jurídica também entre as classes médias e altas, e a ênfase maior dada aos 

assentamentos informais decorre da maior urgência de enfrentamento desse processo. Além 

disso, as taxas de crescimento da informalidade urbana têm sido maiores do que as taxas de 

crescimento da pobreza (FERNANDES, 2006). 

O papel do Estado, nesta situação, deve ser de intervir regulando os mercados 

imobiliários de tal forma que promova políticas de subsídios que atendam determinados 

fatores, apontados por Valença (2003), como: 

 

[...] reduzir os custos de produção como também do acesso à moradia; 

desenvolvendo políticas de controle e concessão de crédito para viabilizar a 

atividade imobiliária (capital de giro) e o consumo (demanda/financiamento a longo 

prazo); desenvolvendo políticas de investimento público no setor para 

favorecimento dos mais pobres; promovendo o desenvolvimento tecnológico do 

setor de construção civil e produção de materiais; procurando exercer controle sobre 

o preço da terra, resgatando parcial ou totalmente a renda da terra, produto do 

trabalho social, apropriada pelo proprietário(e para isso podem ser utilizados os 

impostos sobre o terreno e a edificação, sobre a renda, etc.); promovendo o emprego 

e a renda, incrementando o poder de compra (VALENÇA, 2003, p.169-170). 

 

 

O que se observa é o contrário. A maioria das obras desenvolvidas pela gestão urbana 

(municipal e estadual) não democratiza o acesso à terra urbana; pelo contrário, fortalece e 

alimenta ainda mais a especulação ao direcionar investimentos públicos que valorizam 

propriedades fundiárias ou imobiliárias, especialmente por meio da abertura de circulação 

viária. A lógica não está em melhorar os serviços de transportes, mas a dinâmica de abrir 

novas frentes (localizações) para o mercado imobiliário de alta renda (MARICATO, 2000). 

Os vazios urbanos são um exemplo disso. Muitos destes não entram na oferta do mercado 

formal de terras por estarem à espera de rentabilidades futuras, e parte da comercialização 

formal da terra urbana é restringida. Carrión e Carrión (2002) argumentam que essa redução 

se deve ao fato de que muitas terras estão estagnadas por processos judiciais legais e as que 
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estão em oferta acabam sendo comercializadas por valores altíssimos, impossibilitando o 

acesso dos setores populares de baixo poder aquisitivo. 

Por outro lado, há também uma falta de eficácia nos programas de regularização das 

terras urbanas, observada por Fernandes (2006): 

 

Tais programas não têm intervindo de maneira significativa na estrutura fundiária, 

especialmente por terem pouca relação com outras políticas públicas acerca dos 

vazios urbanos, imóveis subutilizados e terras públicas. De modo geral, os 

programas de regularização não têm sido devidamente compatibilizados com o 

quadro mais amplo de políticas públicas fundiárias, urbanas, habitacionais, fiscais e 

orçamentárias, e têm falhado ao não reverter a tradição de concentração desigual de 

equipamentos e serviços públicos. Como tal, tais políticas e programas não têm 

conseguido quebrar o círculo vicioso que há tempos tem produzido os processos de 

desenvolvimento urbano informal. Também de maneira geral, tais programas não 

têm traduzido seus objetivos declarados com os processos sociopolíticos, 

mecanismos institucionais, recursos financeiros e instrumentos jurídicos urbanísticos 

que são necessários. Com freqüência, os programas de regularização têm sido objeto 

de manipulação política por partidos e políticos de diversas tendências 

(FERNANDES, 2006, p. 52). 
 

O comércio informal e a ocupação ilegal da terra são tolerados pelo Estado quando 

não interferem no circuito central da realização de lucro do setor imobiliário. Mas, caso venha 

a interferir, o Estado entra como o principal mediador deste conflito, alimentando ainda mais 

o processo restritivo, especulativo, excludente, discriminatório do sistema capitalista sobre o 

fundiário. 

Ao instituir uma legislação de parcelamento do solo urbano, o Estado se torna um 

importante indutor da produção do espaço urbano. É ele quem define as áreas que podem ser 

ocupadas para cada finalidade específica, por meio da legislação. Como exemplo, podemos 

citar as Zonas de Proteção Ambiental, entre outras, que são delimitadas por uso e ocupação 

restritos, mediante a lei. Dessa forma, ao definir as formas de uso e ocupação, a lei interfere 

diretamente no valor do solo, e a legislação não é desprovida de intencionalidades, ao 

contrário, verifica-se, na maioria das vezes, que ela beneficia os interesses capitalistas, 

mistificando a função social da propriedade. 

Como, então, falar em ocupação, uso e regularização dos vazios urbanos, ou até 

mesmo do cumprimento da função social da propriedade privada se o Estado, como regulador 

e formulador de leis, é condescendente com a produção ilegal do espaço urbano? Quando suas 

leis postas no papel diferem do que é posto na prática e seu alcance atinge somente uma 

parcela da sociedade? A vista grossa que o Estado faz para a ilegalidade e a informalidade da 

terra urbana parte da lógica de que estas não interessam ao mercado imobiliário e também não 

interessam ao governo por ele influenciado (MARICATO, 2001). 
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Uma das possibilidades levantada por Clichevsky (2002) para amenizar esta situação é 

o uso pelo poder público dos espaços vazios nas cidades para a provisão de habitação, uma 

vez que existem terras urbanas vazias com condições urbano-ambientais capazes de suportar 

atividades residenciais e produtivas. Sendo assim, os vazios precisam ser vistos não só como 

um problema a ser resolvido no meio urbano, mas devem ser pensados como espaços de 

possibilidade, que poderão adquirir novos usos e novas formas no espaço urbano. Sobre isso, 

Larangeira (2004) afirma: 

 

[...] a presença de espaços desocupados pressupõe a possibilidade de introduzir 

novos usos, implementar programas de desenvolvimento e implementação de planos 

de reabilitação. Em última análise, os espaços vazios constituem oportunidades para 

(re) orientar a forma de estruturação, crescimento e desenvolvimento das cidades. 

Assim, os terrenos baldios se colocam diante de um desafio, envolvendo tanto o 

setor público, quanto o privado, na implementação de planos, políticas e 

instrumentos capazes de mobilizar como um recurso para melhorar a qualidade de 

vida urbana e a igualdade social (LARANGEIRA, 2004, p.1) 

 

 

O uso e ocupação dos vazios é um processo complexo e exige uma ação conjunta do 

poder público e privado, com o intuito de formular uma política específica para os vazios 

urbanos. Para Furtado e Oliveira (2002), uma das referências fundamentais para essa política 

seria enfocar na provisão de infraestrutura urbana, com o objetivo de estimular a ocupação de 

vazios em áreas mais dotadas, estimulando a densificação e desestimulando a expansão 

urbana extensiva, além de diminuir a renda diferencial intraurbana, promovendo, com isso, 

maior homogeneização do conjunto urbano. Outro enfoque seria na propriedade privada, 

enfatizando tanto os aspectos associados, especificamente, à propriedade, como, também, 

aqueles relacionados ao parcelamento existente. Além disso, é preciso orientar políticas de 

desestímulo à retenção especulativa do solo, como forma de viabilizar projetos 

governamentais, que dependem da utilização de determinados terrenos vazios, tendo em vista 

que estes nem sempre se encontram vazios por razões da lógica da especulação (FURTADO; 

OLIVEIRA, 2002). 

 Corroborando com Furtado e Oliveira (2002), Ebner (1997) aponta quatro fatores que 

devem ser observados em relação ao planejamento e gestão dos vazios urbanos nas cidades: 

(i) o envolvimento dos diversos atores sociais nas ações de planejamento; (ii) a 

descentralização das decisões (agilizando os processos burocráticos que são lentos); (iii) o 

acesso da população ao sistema de informações eficientes; e (iv) as ações de combate às 

práticas de retenção do solo urbano que impedem o cumprimento da função social. Desta 

maneira, a autora argumenta que o Estado é o principal responsável por manter áreas vazias 
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nas cidades, pois ele detém o poder de articular as políticas de desenvolvimento urbano com a 

política tributária. Porém, em muitas cidades, na qual analisou a questão dos vazios urbanos, 

existem impostos diferenciados para os terrenos vazios sem uso e as construções. No entanto, 

isto não significa a real intervenção para colocar este terreno no mercado ou até mesmo 

garantir que este terreno futuramente seja ocupado.  

Os vazios urbanos devem ser objetos de investimentos em infraestrutura básica para 

sua utilização urbana, e o Estado deve ser o mentor de políticas que promovam o melhor uso 

dos vazios urbanos, de forma que realize uma regulação concentrada em áreas onde o 

mercado imobiliário não atua com maior fluidez ou quando, especificamente, queira 

desenvolver programas urbanos. Umas das formas levantadas para tal efetivação é que o 

município coloque solo no mercado, como também poderia integrar suas reservas estratégicas, 

justamente, através da compra de vazios urbanos intersticiais, mediante a troca por dívida 

fiscal em favor do município por parte dos proprietários de terras vazias. A autora conclui que 

os incentivos para elaboração de políticas de ocupação dos vazios urbanos devem estar 

articulados a outras regulações de mercado, porque, do contrário, podem aumentar 

excessivamente os preços dos terrenos nestas áreas. 

Enquanto há necessidades nas cidades de planejamento para as áreas vazias, por outro 

lado, crescem e se avolumam as classes populares que dependem cada vez mais dos 

equipamentos e serviços públicos para a sua reprodução. A forma atual de suprir as 

comunidades de tais equipamentos e serviços traduz-se, imediatamente, numa altamente 

especializada divisão do espaço urbano. Tal divisão acarreta em uma reserva de unidades de 

reprodução pior equipadas, justamente, para aqueles que são menos favorecidos em seus 

rendimentos (CAMPANARIO, 1984).  

Os investimentos públicos municipais feitos nas capitais brasileiras (uma regra que é 

comum a todo o universo urbano) alimentam o mercado imobiliário restrito e especulativo, 

em vez de ampliar as oportunidades de localização, condição, dentre outras, para a 

democratização do acesso à cidade. Como o mercado privado de moradia é restrito, e as 

políticas sociais irrelevantes, a única saída que resta para a população que não pode pagar 

para habitar a cidade são as alternativas ilegais e informais (MARICATO, 2001). 

 

A maior tolerância e condescendência em relação à produção ilegal do espaço 

urbano vêm dos governos municipais aos quais cabe a maior parte da competência 

constitucional de controlar a ocupação do solo. A lógica concentradora da gestão 

pública urbana não admite a incorporação ao orçamento público da imensa massa, 

moradora da cidade ilegal, demandatária de serviços públicos. Seu desconhecimento 

se impõe, com exceção de ações pontuais definidas em barganhas ou períodos pré-
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eleitorais. Essa situação constitui, portanto, uma inesgotável fonte para o 

clientelismo político (MARICATO, 2001, p. 158). 

 

No contexto brasileiro, uma das formas asseguradas pela lei para controlar a formação 

e ocupação dos vazios urbanos é o cumprimento por parte dos proprietários da função social 

da propriedade. Tal função foi definida pela Lei Federal 10.257, de 10 de outubro de 2001, 

denominada de Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal de 1988, constituindo-se como mecanismos de fundamental importância para 

regulamentação de instrumentos de gestão urbana e ocupação dos vazios urbanos. Porém, 

existem limitações no cumprimento da lei, principalmente, motivadas pela inexistência de 

controle e fiscalização, pelos registros devassados devido às propriedades não registradas, 

construções clandestinas, não atualização dos nomes dos proprietários, entre outros. 

 

2.4 VAZIO URBANO E A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE: INSTRUMENTOS E 

MEDIDAS 
 

Como visto anteriormente, a formação dos vazios urbanos está diretamente ligada à 

questão da propriedade privada, sendo esta garantida pela legislação urbanística desde que 

cumpra a função social. Tal função foi proposta pela Constituição Federal de 88 - art. 5°, inc. 

XXII, que diz: “é garantido o direito de propriedade”; e, logo depois, completa no inc. XXIII 

“a propriedade atenderá à sua função social” – e garantido pela lei federal, o Estatuto da 

Cidade. Isso implica, por exemplo, que se uma determinada propriedade urbana estiver 

incluída em uma área onde o plano diretor determina maior adensamento e esta propriedade 

não estiver sendo utilizada – ou estiver subutilizada –, ela não estaria cumprindo a sua função 

social. 

A Constituição referencia e liga o cumprimento da função social ao plano diretor das 

cidades. Assim, a propriedade estará cumprindo sua função social se atender às exigências de 

ordenação de uso e ocupação do solo conforme o plano diretor das cidades. Desta forma, o 

poder municipal deve exigir o cumprimento da função social da propriedade, embora nem 

sempre estejam aptos a fazê-los por não possuírem leis municipais que corroborem e ajudem 

na efetivação do que manda a constituição, ou mesmo por não estarem devidamente 

estruturados para estabelecer uma política de desenvolvimento urbano.  

Fernandes (2006) chama a atenção para a ineficiência de desenvolvimento do 

princípio da função social da propriedade urbana. Para o autor, muitas das ações dos setores 

privados e mesmo de setores do poder público, ligados ao processo de desenvolvimento 

urbano, têm se pautado por outra noção, qual sejam a do direito individual irrestrito. E a “base 
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jurídica dessa noção tem sido dada pelo Código Civil de 1916, aprovado quando cerca de 

10% de brasileiros viviam em cidades, no contexto de um país ainda fundamentalmente 

agrário, mas que ainda se encontra em vigor”. Neste sentindo, Fernandes (2006) pontua: 

 

[...] O princípio de função da propriedade não pode ser reduzido às restrições 

administrativas externas ao exercício do direito à propriedade, como muitos juristas 

têm afirmado: o princípio constitucional é essencial para a própria caracterização e 

conformação do direito à propriedade, qualificando – por dentro - as formas de uso, 

gozo e disposição dos bens imobiliários. Neste sentido, o direito da propriedade 

imobiliária deixar de ter um conteúdo econômico predeterminado, cuja medida seria 

dada pelos interesses individuais do proprietário, e passa a ter um conteúdo 

econômico a ser determinado pelo poder público através das leis, planos e projetos 

urbanísticos, uma vez também considerados os outros interesses sociais, ambientais 

e culturais quanto à utilização do solo e dos bens imobiliários (FERNANDES, 2006, 

p.48). 

 

 

A função social consiste, de fato, em uma das vertentes que o poder público dispõe no 

processo de legalização de uso e ocupação dos vazios urbanos, que, por sua vez, é 

determinada pela legislação urbanista, sobretudo, no contexto municipal. Portanto, conforme 

apontamentos de Fernandes (2008, p.46), a gestão municipal tem o poder, através de leis e de 

diversos instrumentos urbanísticos, de “determinar a medida deste equilíbrio – possível – 

entre interesses individuais e coletivos quanto à utilização desse bem não renovável essencial 

ao desenvolvimento sustentável da vida nas cidades, qual seja, o solo urbano”. Porém, para 

dar uma função social à propriedade não é suficiente que o proprietário adote medidas 

básicas, como cercar e limpar o terreno baldio ou fazer dele um estacionamento ou construir. 

É fundamental, que o proprietário imobiliário observe os interesses sociais, ambientais e 

culturais (TORRES, 2010). 

Por outro lado, o não cumprimento da função social põe em confronto os proprietários 

e os não proprietários, isto é, de um lado, o titular de uma propriedade que está inerte, ou seja, 

que não cumpre sua função social, mantendo-a apenas como investimento, e aqueles que não 

têm acesso à propriedade nem a posse. O Poder Público municipal tem o direito, mediante lei 

específica para área incluída no plano diretor, de exigir do proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 

penalidade no descumprimento (BRASIL, 1988). Para isso, o Poder Público pode se utilizar 

dos seguintes instrumentos, de acordo com o artigo 183 da Constituição: 

 

“§ 4.º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo 

urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:  
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I - parcelamento ou edificação compulsórios;  

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;  

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 

previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, 

em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os 

juros legais.” (BRASIL, 1988). 
 

Cabe destacar que tais medidas são progressivas, e não alternativas. Assim, terá que 

haver a determinação de parcelamento ou edificação compulsório antes do imposto 

progressivo, e só depois deste é que poderá ocorrer a desapropriação. Isso denota que, na 

prática, será muito difícil atingir o último estágio. 

A constituição determina que a propriedade deve cumprir sua função social, ou seja, 

deve atender às exigências fundamentais de ordenação da cidade. Dessa forma, a exigência 

para o proprietário é o parcelamento de glebas ou a construção em lotes vagos ou 

subutilizados em áreas da cidade onde o Plano Diretor propõe adensamento. No entanto, para 

colocar em prática estas medidas, é necessário localizar o dono do imóvel ou da terra. Torna-

se, então, uma questão difícil de ser elucidada, uma vez que, em muitos casos, o imóvel ou a 

terra foi sendo cedida por herança e/ou abandonados pelos proprietários. Sobre isso, pontua 

Larangeira (2004): 

 

Na hora de formular estratégias e projetos de desenvolvimento / aproveitamento 

dessas terras, determinar quem é o dono é uma das perguntas mais básicas, e não é 

tão simples. Questões legais relacionadas com a posse da terra podem se tornar 

fatores decisivos de uso, independentemente de seu potencial ou sua localização 

relativa na cidade. Um proprietário desconhecido é difícil de identificar em função 

de inventários precários, herança ou complexas situações de litígio judicial pode 

constituir um impedimento para o desenvolvimento de um proprietário de área livre. 

(LARANGEIRA, 2004, p. 2). 

 

 

O Imposto Predial Territorial Urbano Progressivo no Tempo (IPTU Progressivo) 

constitui em tributos de valor crescente, ano a ano, pagos pelos proprietários de terrenos cuja 

ociosidade, ou mau aproveitamento, acarrete prejuízos ao desenvolvimento social e igualitário 

da cidade (TORRES, 2010). Segundo a Constituição de 1988, a função desse tributo é 

estimular a utilização adequada ou a venda dos imóveis, permitindo estimular o uso mais 

conveniente de cada imóvel urbano, bem como obrigar o poder público a conhecer a avaliação 

de cada imóvel. Neste caso, é de responsabilidade do governo municipal ter bom controle 

sobre o valor imobiliário, atualizando o IPTU para poder aplicar a progressividade. 

A desapropriação, com pagamentos mediante títulos da divida pública, é uma medida 

que pode ser utilizada quando o proprietário não promove, de forma adequada, o 

aproveitamento do solo urbano após ter sido submetido às duas medidas acima explicitadas. 
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Dessa forma, o proprietário é punido com a desapropriação do imóvel, além do pagamento em 

títulos da dívida pública. 

Torres (2010) argumenta que a desapropriação não é um mecanismo que intimida ou 

mesmo tem forças para colocar a propriedade no curso da Constituição, em outras palavras, 

no seu curso normal, atendendo à sua função social. A desapropriação, afirma o autor, ao que 

indica, jamais preocupou de modo a levar o proprietário a modificar sua gestão sobre as 

coisas, pois, se intimidação surtisse efeito, a realidade das terras brasileiras teria sido outra. 

Para o autor, a desapropriação não é a melhor solução para o problema de terra, pois nas 

poucas tentativas em que o governo federal, durante o governo Fernando Henrique, tentou 

desapropriar “algumas terras para reforma agrária, encontrava resistências dos proprietários, 

acatados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sob o fundamento de inobservância do 

procedimento adequado para aferição da ausência da função social” (TORRES, 2010, p. 281).  

Neste sentido, pode-se inferir que o Poder Público é um agente primordial, que detém 

o poder de interferir direta e indiretamente na ocupação desses espaços vazios dentro da 

cidade. Sua atuação é consolidada pelo Plano Diretor e pelo Estatuto da Cidade, os quais se 

configuram como importantes instrumentos apropriados para reduzir os efeitos dos vazios 

urbanos nas cidades. No entanto, tais mecanismos ainda carecem de muita discussão e 

planejamento por parte dos poderes públicos e, sobretudo, pelos municípios que participam ou 

estão participando do processo de elaboração de seus planos diretores. A simples menção 

legislativa não os coloca em operação. Fazem-se necessárias leis que regulamentem o que, 

mesmo em nível federal, ainda está para ser feito (EBNER, 1997). 

Para que a utilização desses instrumentos e a efetivação das novas possibilidades de 

ação do município sejam realizadas, é necessária, fundamentalmente, a definição prévia de 

uma ampla estratégia de planejamento e ação, expressando um “projeto de cidade” que tem 

necessariamente de ser explicitado publicamente através de legislação urbanística municipal, 

começando com a lei do Plano Diretor (FERNANDES, 2008, p.49). Para o autor, os 

instrumentos precisam ser condizentes com o “novo paradigma da função social da 

propriedade e da cidade”, de modo que os municípios promovam uma ampla reforma de suas 

ordens jurídicas de acordo com os novos princípios constitucionais e legais. 

No entanto, percebe-se que a legislação é segregacionista e privilegia pequenas 

parcelas do espaço da cidade, quando, por meio do zoneamento, seleciona atividades, tipos de 

loteamento mais sofisticados e permite a verticalização em algumas zonas mais nobres. 

Entende-se, destarte, que esta limitação legislativa, nas formas de ocupação do espaço urbano, 

acaba sendo conclusiva para impedir uma ocupação mais efetiva dos espaços vazios, 
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sobretudo, nos bairros onde a terra tem um valor mais elevado (EBNER, 1997). O Estado, por 

sua vez, termina por criar uma demanda e uma necessidade de atividades que favorecem a 

atuação dos diversos agentes produtores do espaço garantindo o progresso da urbanização 

capitalista. O que está no alvo de interesses do Estado não é o acesso igualitário aos 

equipamentos e serviços urbanos, mas o desenvolvimento dos setores que são imprescindíveis 

à produção capitalista. 
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3. VAZIOS URBANOS NA CIDADE DE NATAL/RN 

 

Natal, até o final da década de 1930, apresentava uma dinâmica urbana pouco 

expressiva, com uma lenta expansão urbana. A partir da Segunda Guerra Mundial, a cidade 

ganhou impulso no seu desenvolvimento urbano seguindo a influência das tropas americanas 

que se instalaram em solo potiguar, especificamente, no território do atual município de 

Parnamirim. A proximidade entre as duas cidades e o dinamismo trazido pela chegada dos 

americanos tornou a capital do Rio Grande do Norte um ponto estratégico para a vitória dos 

norte-americanos. O núcleo central da cidade de Natal, no qual a população encontrava os 

mais diversos tipos de serviços e comércio, foi constituído, até o final da década de 1980, 

pelos bairros da Ribeira e Cidade Alta. A partir do início da década de 1990, porém, o 

comércio e a oferta de serviços nesses bairros tornaram-se mais escassos, e eles deixaram de 

ser o ponto central da cidade, pois ocupação territorial tornou-se fragmentada e dispersa.  

A expansão da malha viária da cidade e a criação de novos bairros foram dominando 

os espaços livres das regiões sul, norte e oeste, dando origem a um processo de fragmentação 

espacial motivado pela abertura de loteamentos, conjuntos habitacionais e novos eixos de 

centralidade comercial. Essa fragmentação na ocupação desses espaços também levou à 

formação de vazios urbanos, um fenômeno encontrado, principalmente, nas médias e grandes 

cidades brasileiras e que “se apresenta em Natal de uma forma bastante evidente e contrasta 

com a alta densidade de determinados setores (bairros populares, favelas, etc.) que circundam 

estas áreas ociosas” (FERREIRA, 1996, p. 399). 

Sobre essa matéria, Ferreira (1996) observa ainda: 

 
Nas zonas intermediárias e periféricas das cidades se podem observar espaços de 

extensão às vezes medianos, mas em grande parte de magnitude considerável. De 

imediato, por um aspecto como se apresenta, de ‘abandono’ e poucas vezes 

cercados, não se pode identificar ou distinguir seu uso atual ou a previsão do tipo de 

ocupação que têm. A primeira questão que surge é se são terrenos não parcelados, 

loteamentos não ocupados ou não vendidos, ou propriedades rurais (FERREIRA, 

1996, p.399). 

 

 

Para compreender o papel de valorização e da ocupação do solo representados pelos 

vazios urbanos na configuração atual do espaço urbano de Natal, é imprescindível saber não 

somente o uso dado ou o que se pretende dar a estas áreas, mas, também saber como se deu o 

crescimento e expansão da cidade em virtude deste fenômeno urbano. 
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3.1 EXPANSÃO URBANA DE NATAL 
 

 
No início da década de 1940, quando ocorreu o primeiro boom imobiliário em Natal, 

as áreas centrais da cidade começaram a se densificar. No entanto, a expansão urbana foi além 

dos bairros tradicionais da Cidade Alta, Ribeira e Alecrim. A partir do ano de 1946, conforme 

Ferreira (1996), antes destas áreas alcançarem o processo de saturação, o mercado de solo 

entrou em cena com grandes ofertas, expandindo-se, desordenadamente, na cidade e ao livre 

arbítrio dos proprietários. Com isso, “a descontinuidade das ocupações dos espaços começou 

a imperar e a trama viária vai sofrer interrupção e desajustes no alinhamento das ruas” 

(FERREIRA, 1996, p. 454).  

A população da cidade de Natal cresceu na primeira metade do século XX, com uma 

ligeira diminuição do ritmo entre os anos de 1920-1940, voltando a aumentar nas décadas de 

1940-1950, conforme podemos ver na tabela 1. O fluxo migratório foi intensificado devido a 

um constante período de secas que assolou o interior do Rio Grande do Norte, com isso, a 

cidade se expandiu no sentido sul e sudeste, sendo composta por nove bairros: Cidade Alta, 

Ribeira, Petrópolis, Tirol, Alecrim, Rocas, Praia do Meio, Lagoa Seca e Areia Preta. Os 

bairros de Cidade Alta e Ribeira, Petrópolis e Tirol se configuravam, na época, como local de 

moradia da burguesia, enquanto a população pobre foi concentrando-se nos bairros das Rocas, 

Alecrim e Lagoa Seca (LIMA, 2001). 

Ainda nesse período, com o crescente aumento da população urbana, inicia-se na 

cidade o mercado de terras, impulsionando o setor imobiliário para a construção dos primeiros 

loteamentos. As progressivas taxas de crescimento demográfico e a consequente demanda por 

solo nas décadas posteriores não foram suficientes para possibilitar a ocupação intensiva do 

solo parcelado. O solo foi adquirindo, ao longo dos anos, qualificação e valorização. 
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Tabela 1 - A evolução populacional de Natal de 1900-2010 

ANO POPULAÇÃO % DE CRESCIMENTO 

1900 16.059 - 

1920 30.696 91,1 

1940 54.836 78,6 

1950 103.215 88,2 

1960 162.537 57,5 

1970 264.379 62,7 

1980 416.898 57,7 

1991 606.541 45,5 

2000 712.317 17,4 

2010 803, 739 12, 8 

Fonte: Elaboração da autora a partir de Ferreira (1996); Silva (2010) e Censo demográfico 2010. 

 

No contexto do pós-guerra, a cidade presenciou significativas transformações 

espaciais, como, por exemplo, a reformulação da Base Aérea de Natal com a construção do 

aeroporto de Parnamirim, da Base Naval e do Quartel Geral do Exército em Tirol (SOUZA, 

1999). Toda essa estrutura atraiu não só investimento em infraestrutura – instalação de 

empresas, aumento do comércio e serviços e modificações no modo de vida da população – 

como, também, um elevado crescimento populacional (COSTA, 2000). Muitas pessoas, em 

busca de melhores condições de vida e atraídas pela movimentação militar, que trazia novos 

empreendimentos para a cidade, deslocaram-se do interior do estado em direção à capital, o 

que acarretou uma série de transtornos urbanos, pois a cidade não dispunha de um sistema de 

serviços coletivos suficiente para abarcar o elevado contingente populacional (COSTA, 

2000). 

A visibilidade da cidade no contexto da Segunda Guerra Mundial também foi 

responsável pelo fluxo migratório proveniente de outras partes do Nordeste que, em virtude 

dos empreendimentos advindos da guerra e de uma crescente demanda de empregos, 

passaram a se deslocar para a cidade, fazendo com que a necessidade por equipamentos 

urbanos se intensificasse. No entanto, esse aumento da população urbana aconteceu quase que 

de forma desordenada, pois os serviços coletivos de infraestrutura não conseguiram 

acompanhar o mesmo ritmo desse crescimento (COSTA, 2000). 

A incapacidade da cidade para absorver este crescimento populacional, principalmente 

em relação às habitações e infraestruturas, foi sentido de imediato nos anos de 1941-1942, 

acarretando uma crise, a qual foi fortalecida em 1942 com a Lei do inquilinato, que congelou 
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os preços dos aluguéis. Tal situação, consequentemente, aumentou o preço dos aluguéis e a 

procura por outras opções de moradia por parte da população da classe média e baixa. Mas, 

logo depois, ocorreu a aceleração de atividades de construção de novas habitações 

(FERREIRA, 1996; SILVA, 2010). 

Na década de 1960, a cidade de Natal começou a se beneficiar das políticas públicas 

com a proposta de desenvolvimento, dentre elas, a criação da SUDENE (Superintendência 

para o Desenvolvimento do Nordeste), que visava o desenvolvimento do Nordeste por meio 

de financiamentos de empreendimentos industriais com incentivos fiscais e financeiros. O 

desenvolvimento das atividades industriais, os programas de habitação, o crescimento do setor 

terciário e a atividade turística aceleraram ainda mais o crescimento urbano que, por sua vez, 

transformou o espaço da cidade. A implementação dos projetos incentivados pela SUDENE 

fez com que muitas empresas atraídas por esses benefícios se instalassem em solo potiguar 

(FERREIRA, 1996; COSTA, 2000). 

Dentro desse contexto, foi criado em 1963, pelo governo do Estado, sob a 

administração de Aluízio Alves, o primeiro Plano de Habitação Popular e a Fundação de 

Habitação Popular (FUNDHAP). Esses projetos tiveram como objetivo suprir a necessidade 

habitacional da população, uma vez que o aumento populacional na capital potiguar era 

constante. Por meio dos recursos da SUDENE e, principalmente, da FUNDHAP, foi 

construída a primeira parte do Conjunto Habitacional Popular da Cidade, denominado de 

Cidade da Esperança, que, atualmente, compõe o bairro Cidade da Esperança. A outra parte 

desse conjunto foi construída pela Companhia de Habitação Popular do Rio Grande do Norte 

(COHAB – RN), quando da incorporação da FUNDHAP. Com isso, observa-se a significativa 

participação do Estado como agente produtor do espaço urbano de Natal. Na década de 1960, 

ocorreu uma intensificação maior do Estado como agente produtor do espaço urbano da 

cidade, com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), que tinha o objetivo de 

promover o financiamento e a construção não só de moradias para a população de baixa 

renda, mas de programas relativos à urbanização, como transportes, equipamento para fins 

comunitários, além de apoiar o setor da construção civil para a geração de empregos 

(CUNHA, 1987). 

Com o desenvolvimento da política habitacional, nos anos de 1970 a 1990, 

acentuaram-se ainda mais as transformações no espaço urbano em Natal e da paisagem urbana 

com a construção de inúmeras unidades habitacionais construídas nesse período. Segundo 

Costa (2000, p.114), "O número de unidades habitacionais construídas em Natal pelas 

iniciativas públicas e privadas, no período de 1971 a 1999, contabilizou aproximadamente 
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45.175 mil unidades". No entanto, a construção de moradias na cidade ocorreu de modo 

diferenciado, pois as construções destinadas para a população de baixa renda, como os 

conjuntos habitacionais populares, localizados principalmente na zona norte da cidade, dentre 

eles a Redinha, Nova Natal I e II e Gramoré, eram realizadas pela COHAB, enquanto que as 

construções destinadas a atender a população de renda média-baixa eram realizadas pelo 

Instituto de Orientações à Cooperativa Habitacionais (INOCOOP). Os conjuntos habitacionais 

promovidos pela Cooperativa estavam, em geral, localizados na zona sul da cidade, dentre os 

quais podemos destacar a Cidade Satélite, Ponta Negra, Candelária e Neópolis (COSTA, 

2000). 

Ferreira (1996) descreve que tais construções habitacionais, promovidas pelo Estado, 

consolidaram um processo de ocupação dispersa e fragmentada do tecido urbano, com a 

aparição de grandes vazios urbanos, com a transformação do solo rústico em urbano e a 

expansão do perímetro urbano, que havia começado nas décadas anteriores pelos loteamentos. 

Tudo isso ocorreu devido à sua localização nas zonas distantes dos bairros consolidados e nas 

áreas de zona rural de Natal. O crescimento da cidade que, antes, estava concentrado nas 

zonas administrativas sul e leste passa, neste momento, a ser direcionada para a zona norte da 

cidade. Uma explicação é que a implantação do polo industrial nessa área atraiu não só 

instalações de empreendimentos industriais, mas também a construção de vários conjuntos 

habitacionais. 

Na década de 1970, surge na cidade o Distrito Industrial de Natal (DIN), localizado na 

zona norte da capital, favorecendo a dinamização do setor industrial, contribuindo para a 

implantação dos polos industriais. Segundo (COSTA, 2000), isso favoreceu a expansão da 

cidade naquela direção, chegando até a extrapolar os limites municipais, atingindo os 

municípios de Extremoz e São Gonçalo do Amarante. Esse desenvolvimento industrial vinha 

sendo preconizado no Nordeste como forma de atrair atividades empresariais de outras 

regiões. O distrito industrial era, pois, um instrumento de promoção deste setor (CUNHA, 

1987). 

Dessa forma, o boom imobiliário da década de 1980 não se traduziu somente em um 

crescimento quantitativo do número e altura dos edifícios na cidade, mas provocou um 

“fenômeno qualitativo”, que converteu em um novo momento no qual a atual propriedade é 

somente a produção e o capital imobiliário dirige a transformação da cidade, mudando seu 

papel frente à formação das políticas públicas. Entretanto, no ano de 1985, houve uma 

diminuição da intensa produção imobiliária promovida pelo Estado e pelo sistema de 

cooperativas. Este fato ocorreu motivado, segundo Ferreira (1996), pelo esgotamento do 
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estoque de solo pertencente à COHAB e pela crise do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) 

que levou à extinção do BNH em 1986. Mais adiante, no final dos anos 1980 e início dos anos 

1990, a Caixa Econômica Federal assumiu as atribuições do BNH como gestor dos 

financiamentos para a construção de moradias e a produção de moradias populares 

(FERREIRA, 1996). 

A partir da metade da década de 1980, os grandes investimentos econômicos na cidade 

começaram a se direcionar para a zona administrativa sul, principalmente nas longas 

avenidas, com destaque para as Avenidas Engenheiro Roberto Freire e Senador Salgado 

Filho. Nessas áreas, são instalados diversos empreendimentos que vão contribuir para a 

redefinição da centralização da cidade, sobretudo através da construção de shoppings centers, 

como o Natal Shopping e o Praia Shopping. O surgimento e a consolidação das atividades 

ligadas ao turismo tiveram também um papel importante nesse contexto de expansão e 

urbanização de Natal, pois essas atividades concretizaram a redefinição de sua estrutura 

urbana, visto que os investimentos e empreendimentos estavam direcionados para as áreas 

distantes do centro, mais precisamente na zona administrativa sul. Segundo Costa (2000), 

nesta época, a cidade presenciou um boom turístico com grandes investimentos na rede 

hoteleira e uma ampla infraestrutura urbana, contribuindo de maneira maciça para o 

crescimento da malha urbana (FURTADO, 2003). 

Em suma, todos esses eventos presenciados em Natal - as consequências da Segunda 

Guerra Mundial, programas habitacionais promovidos pelo BNH e as atividades comerciais e 

turísticas - foram marcantes no processo de expansão e urbanização, bem como no processo 

de produção fundiária e imobiliária, que constituíram fatos primordiais para a formação dos 

vazios urbanos (FERREIRA, 1996). Contudo, considera-se que, devido aos problemas que 

envolvem os vazios urbanos, é necessário identificar e caracterizar as áreas de formação dos 

vazios, bem como sua localização, os seus proprietários e seu papel na malha urbana da 

cidade de Natal. 

 

3.2 OS VAZIOS URBANOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO DO ESPAÇO E NA 

DINAMICA IMOBILIARIA DA CIDADE DE NATAL-RN 

 

 

Na cidade de Natal, como visto anteriormente, os vazios urbanos não são fenômenos 

pontuais que se concentram em determinado local ou até mesmo nas áreas centrais. Eles se 

expandem por toda a cidade e sua formação consiste de antigos casarões e armazéns 

abandonados, subutilizados, obsoletos, terrenos vazios, antiga área portuária, glebas e lotes 
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ociosos à espera de valorização imobiliária, até mesmo de terrenos e imóveis pertencentes às 

forças armadas, à Petrobras, às vilas militares, às escolas particulares tradicionais da cidade, 

antigos clubes, indústrias e empresas comercias desativadas, entre outros. 

Diante desta variedade de tipologias encontradas na cidade e das muitas áreas onde se 

encontram os vazios urbanos, elegeram-se, para efeito de análise, exemplos de cada tipologia, 

situadas em determinadas áreas conforme o quadro 4. Tal escolha se deu pelo fato desses 

vazios apresentarem características peculiares na estrutura urbana dessas áreas e por estarem 

envolvidos dentro da trama de produção urbana e imobiliária da cidade. Por outro lado, a 

análise nos possibilita o entendimento do papel que os vazios urbanos desempenham na 

dinâmica imobiliária e produção do espaço na cidade de Natal. 

 
Quadro 4 - Exemplos dos vazios urbanos na cidade de Natal/RN 

TIPOLOGIA NA CIDADE DE 

NATAL 

ÁREA DE 

CONCENTRAÇÃO 

EXEMPLOS EM NATAL 

 

 

ÁREAS OCIOSAS 

 

Lotes e glebas não 

ocupados e terrenos 

subutilizados  

 

Bairro de Ponta 

Negra 

 

Lotes situados à margem da 

Avenida Praia de Pirangi e 

do chamado “Alto de Ponta 

Negra” 

 

VAZIOS 

EXPECTANTES 

 

 

Imóveis subutilizados, 

Não utilizados; 

Espaços obsoletos 

 

Bairro da Ribeira 

 

O edifício 

“Arpege/Galhardo” na Rua 

Chile e o Edifício “A 

Samaritana” na Rua Dr. 

Barata. 

 

VAZIO – 

BROWNFIELD 

 

Empresas desativadas 

Bairro de Santos 

Reis 

 

Terreno onde abrigavam 

antigos tanques da Petrobras  

 

 

ÁREAS 

INSTITUCIONAIS 

Terrenos pertencente à 

Prefeitura e Estado. 

 

Bairro da Redinha 

 

Terreno pertencente á 

Prefeitura  

Fonte: Elaboração pela autora conforme pesquisa de campo. 

 

3.2.1 Áreas ociosas: Bairro de Ponta Negra 

 

O contexto de uso e ocupação de Ponta Negra evidencia o processo de valorização 

pelo qual o bairro passou e passa até o momento. Isso interfere, sobremaneira, no valor do 

solo urbano, que tende a ser diferente de outros lugares na cidade e, consequentemente, 

intensifica o processo de especulação. Diante disso, destacam-se os vazios urbanos 

caracterizados como áreas ociosas, analisadas aqui como os lotes e glebas não ocupados em 

Ponta Negra que, temporariamente, estão fora das negociações imobiliárias, mas que estão 
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retidos para servirem, futuramente, ao mercado imobiliário. É o caso, por exemplo, dos lotes 

situados à margem da Avenida Praia de Pirangi e do chamado “Alto de Ponta Negra” (ver 

figura 1).  

A escolha por analisar estas áreas se deu devido aos terrenos estarem localizados em 

áreas de grande interesse do capital imobiliário. Isso se expressa principalmente pela 

disseminação das formas verticais, o que faz elevar ainda mais o valor do solo urbano. E, 

sobremodo, é uma área que está dentro do eixo dos bairros mais valorizados da cidade, além 

do bairro apresentar em sua estrutura urbana um número significativo de lotes vazios 

espalhados por todo o território. 

Figura 1 - Área de análise dos vazios ociosos 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

O bairro de Ponta Negra, localizado na região administrativa sul de Natal, teve seu 

processo de valorização desencadeado pela forte dinâmica turística preponderante na estrutura 

do bairro, como, também, para a cidade. Na década de 1940, a praia de Ponta Negra, hoje 

cartão postal de Natal, tornou-se uma opção de lazer. Nesse momento, verificou-se a mudança 

de uso dessa área, pois a presença de casas de veraneio ou segundas residências passou a ser 

mais comum, o que se intensificou na década de 1960. Com isso, o comércio local passou a 

ficar mais intenso a fim de atender os veranistas e, gradativamente, o espaço urbano no 

entorno da praia foi se valorizando. O bairro passou a ser o foco de interesse da elite 

natalense, que objetivava comprar terreno para construção de segunda residência. Apesar da 
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mudança de uso e ocupação do solo verificada em Ponta Negra, nesse período, as principais 

mudanças na expansão urbana no bairro estão relacionadas à atuação do Estado (NATAL, 

2009; PINHEIRO, 2011). 

A atuação do Estado, consequentemente, foi responsável pela reconfiguração espacial 

do bairro de Ponta Negra, por meio, principalmente, de três políticas públicas: a construção 

dos conjuntos habitacionais no bairro; o desenvolvimento da atividade turística; e a legislação 

urbanística vigente para o bairro no decorrer do seu uso e ocupação. Dessa maneira, verifica-

se que tais políticas públicas foram primordiais para o crescimento populacional do bairro 

(ver tabela 2). Da década de 1980 em diante, passaram a habitar a região residentes dos 

conjuntos habitacionais construídos no final da década de 1970 (PINHEIRO, 2011). A 

construção destes foi desenvolvida pelo BNH, por meio do INOCOOP. O Instituto promoveu 

a construção de cinco conjuntos habitacionais: Alagamar (1979); Natal Sul e Serrambi (1989); 

Torre do Mar; e Ponta Negra (1978). Essas unidades habitacionais eram destinadas a uma 

população de faixa de renda maior – embora ainda tida como “popular” – e possuía um 

potencial construtivo maior, sendo, por isso, mais oneroso (MEDEIROS, 2009). Desse modo, 

a construção desses conjuntos foi um marco não somente para o processo de expansão da 

cidade de Natal, mas no uso e ocupação do Bairro de Ponta Negra, uma vez que o entorno 

dessas habitações era constituído de loteamentos e estes se valorizavam (PINHEIRO, 2011). 

 

Tabela 2 – Evolução da população de Ponta Negra (1991 – 2012) 

ANO  Nº DE HABITANTES 

1920 500 

1960 2600 

1980 10.535 

1991 18.072 

1996 20.061 

2000 23.600 

2007 24.013 

2009 24.194 

2010 24.681 

2012 24.780 
Fonte: Natal, 2014. 

Os conjuntos habitacionais trouxeram uma nova dinâmica imobiliária para o bairro e, 

consequentemente, um crescimento populacional e um aumento no fluxo de pessoas 

estabelecidas no território. Isso fez com que o Estado, em meados da década de 1980, 

implantasse melhorias na infraestrutura do bairro. Uma delas foi a duplicação da via de acesso 

a Ponta Negra, que corresponde à antiga Estrada de Ponta Negra, hoje a Avenida Engenheiro 

Roberto Freire (PINHEIRO, 2011). Outro marco importante no uso e ocupação do bairro foi a 
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implantação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do turismo. Dentre as 

políticas públicas desenvolvidas que influenciaram diretamente a infraestrutura turística do 

bairro, pode-se destacar a implementação do projeto Parque das Dunas/Via Costeira e a 

implantação do PRODETUR/RN (FURTADO, 2003). 

O projeto Parque das Dunas/Via Costeira consistiu na implantação de hotéis, na 

criação do Parque Estadual das Dunas de Natal, na reurbanização de Mãe Luiza e na 

construção de uma rodovia que ligaria as praias do centro a Ponta Negra, com fins de dotar 

Natal de uma infraestrutura hoteleira, para incrementar a atividade turística proposta. A 

inauguração da via ocorreu em 11 de março de 1983 pelo governador Lavoisier Maia. Dessa 

forma, no que se refere ao crescimento turístico da cidade, a Via Costeira, conforme sentencia 

Furtado (2003), foi o marco inicial para lançar Natal no mercado nacional de turismo. Esta via 

teve uma grande importância no processo de urbanização do bairro estudado, dada a 

proximidade com a praia de Ponta Negra, que é a principal paisagem turística da cidade. A 

estrutura que foi sendo instalada no bairro fez despertar no setor imobiliário investimentos na 

área. Nisso, em meados da década de 1990, inicia-se o processo de verticalização tornando o 

bairro o principal ponto turístico de Natal.  

O Estado, por sua vez, foi um agente preponderante, no sentido de implementar 

melhorias na infraestrutura, com projetos voltados para a urbanização e reordenamento do uso 

do solo da orla marítima do bairro, como a implantação da rede coletora e o sistema de 

tratamento de esgotos, planejados no orçamento do PRODETUR/NE. Tal projeto foi 

desenvolvido com o objetivo de atender a demanda populacional crescente no bairro, como, 

também, a demanda ocasionada pelos estabelecimentos de comércio e serviços. Esses projetos 

foram executados no ano de 2000. O de reurbanização era composto por um calçadão de cerca 

de três quilômetros de extensão e a substituição das barracas que existiam na praia por 

quiosques (FURTADO, 2003). 

Outro fator importante para o reordenamento de uso e ocupação do solo urbano no 

bairro de Ponta Negra foi a evolução da legislação urbanística para o bairro. Até o ano de 

1993, Ponta Negra ainda não havia sido instituída, efetivamente, como bairro, mesmo assim, a 

localidade já estava sob a intervenção da legislação urbana para a cidade de Natal. Ao longo 

das décadas, o Bairro vem passando por metamorfoses espaciais, tendo como um dos fatores 

as mudanças na legislação urbanística, que são evidenciadas a partir de 1979. Nesse ano, foi 

instituída a lei 2.236/1979, que criou a Área Non Aedificandi de Ponta Negra. Esta lei visa 

impedir o surgimento de edificações, tendo como objetivo principal a preservação da 

paisagem constituída pela vista para o mar e a praia de Ponta Negra (PINHEIRO, 2011). 
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O Plano Diretor de Natal de 1984 dividiu o bairro de Ponta Negra em três zonas de 

área non aedificandi: a zona especial de interesse turístico (ZET-1); a Zona de Proteção 

Ambiental (ZPA-5); e a Zona de Adensamento. A primeira refere-se às áreas interessantes ao 

desenvolvimento do turismo, onde o gabarito máximo, segundo o art. 3º da lei 3.175/84, é de 

dois pavimentos, ou 7,50 metros medidos de qualquer ponto do terreno (NATAL, 2009). A 

ZPA-5, segundo o Plano Diretor, “é constituída pelo ecossistema de dunas fixas e lagoas do 

bairro Ponta Negra (região de Lagoinha), já regulamentada pela Lei Municipal nº 5.665, de 21 

de junho de 2004” (PDN, 2007, Art. 18). E a Zona de Adensamento está designada na 

legislação urbanística da cidade como sendo “aquela onde se aplica estritamente, o coeficiente 

de aproveitamento básico” (PDN, 2007, Art. 9) (NATAL, 2009). 

Assim, o desenvolvimento da atividade turística, juntamente com a criação da Zona 

Adensável de Ponta Negra, além da dotação de infraestrutura no bairro no ano 2000 

permitiram que a ação conjunta de diversos agentes sociais, produtores do espaço urbano, 

acelerasse o processo de verticalização no bairro, modificando sua função e, 

consequentemente, transformando o espaço, através das mudanças no uso e ocupação do solo 

urbano, nas relações sociais e, mais expressivamente, na sua paisagem. A paisagem natural da 

praia de Ponta Negra se tornou um símbolo que acabou dinamizando cada vez mais o 

mercado imobiliário, o que tornou o bairro propício para investimentos estrangeiros. Isso 

reordena constantemente o uso e a ocupação do solo devido ao chamado “turismo 

imobiliário”, ou de segundas residências, que introduz novas formas de reprodução do capital 

neste lugar por meio de hotéis, pousadas, flats, casas e empreendimentos verticais, dentre 

outros (PINHEIRO, 2011). 
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A ocupação do bairro foi se espraiando em volta do eixo da orla marítima, e as áreas 

ociosas em análise, localizada entre os limites da Zona de Proteção - 05 e o município de 

Parnamirim, foram formadas “distantes” desse eixo. A área está passando por um processo 

significativo de transformação, em virtude, principalmente, do fluxo de turistas em direção ao 

litoral sul potiguar, o que faz aumentar ainda mais o interesse dos investidores imobiliários. 

Tal transformação se observa na consolidação de condomínios de alto padrão situados no 

“Alto de Ponta Negra”, lado esquerdo da área de análise, como Sports Park (com 23 

pavimentos), Corais de Ponta Negra (30 pavimentos), Estrela do Atlântico (45 pavimentos), e 

o condomínio horizontal Ponta Negra Boulevard (ver figura 2). Segundo Fechine (2009), tal 

valorização foi motivada em razão da grande entrada de capital estrangeiro, gerando 

especulação e, consequentemente, um enobrecimento da área, além das características da 

paisagem ser enaltecida em virtude da vista para o mar e o morro do careca.  

Figura 2 - Condomínios no Alto de Ponta Negra - entorno das áreas ociosas 

(1) Sports Park, (2) Corais de Ponta Negra, (3) Estrela do Atlantico, (4) Estádio do ABC Futebol Clube, (5) 

Terramaris e Portamaris Club e (6) Ponta Negra Boulevard. 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 
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Muitas das áreas no “Alto de Ponta Negra” foram negociadas por meio de permutas, é 

o caso, por exemplo, de uma parcela de área que fazia parte de uma grande gleba do ABC 

Futebol Clube e que passou a pertencer à construtora Ecocil. O clube permutou duas glebas, 

com cerca de 17.659.53m². Em contrapartida, a construtora investiria o equivalente a R$ 

2.430.000.00 (dois milhões quatrocentos e trinta mil reais) por cada terreno na construção do 

estádio denominado de Maria Lamas. A Ecocil construiu nos terrenos permutados os 

condomínios Sports Park e o Estrela do Atlântico. Outros empreendimentos estão surgindo na 

área, como é o caso de Terramaris Club Condominium e o PortaMaris Club Condominium, 

com duas torres cada um, pertencentes à construtora Colméia (ver figura 2). 

Nesse contexto, mesmo que os proprietários dos lotes vazios não estejam preocupados 

com a comercialização da terra, esta, querendo ou não, beneficia-se com o crescimento 

urbano do entorno. Isso infere que os empreendimentos imobiliários próximos à área em 

análise acabam servindo como marcos de atração para futuros novos empreendimentos e 

investimentos, influenciando, com isso, o preço dos lotes. 

A formação dos lotes vazios em destaque (ver figura 1) foi desencadeada pelo 

processo de fragmentação do espaço pelo qual passou a cidade de Natal em decorrência da 

formação dos loteamentos. No contexto da cidade de Natal, segundo Ferreira (1996), os 

primeiros registros de loteamentos constam nos anos de 1946, intensificado nas décadas de 

1950 e 1960. Para se ter ideia, no período de 1946 a 1969, estavam registrados 87,83% do 

total dos 222 loteamentos realizados no município de Natal (ver tabela 3 e mapa 1).  

 

Tabela 3 – relação de loteamentos em Natal – (1946-1989) 

Período Nº de loteamentos 

1946-49 17 

1950-59 121 

1960-69 57 

1970-79 14 

1980-89 13 

Total 222 
Fonte: Ferreira, 1996 (adaptado). 

 

É importante destacar que a produção fundiária, iniciada em Natal na década de 1940, 

constituiu um momento em que o mercado imobiliário inicia também sua influência na 

ordenação física da cidade, assim como sua crescente e intensa participação na economia 

urbana até os dias atuais. Ferreira (1996) resume que nos anos de 1940 e 1950 o circuito do 

imobiliário em Natal estava submetido à propriedade do solo, já nos anos 1980 e 1990 a 
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propriedade do solo passa a ser subordinada ao imobiliário e este passa a dirigir os preços dos 

solos e se transforma em setor principal. Isso se reflete claramente na forma de apropriação do 

espaço urbano na cidade, pois, neste período, cresceram as formas de habitações precárias 

(favelas) na cidade.  

 

Mapa 1- Loteamentos em Natal 

 
Fonte: Natal, 2014 

 

 

No bairro de Ponta Negra, os registros mostram que, no período de 1950-59, existiam 

dois loteamentos registrados, nos anos de 1960-69, oito, e, em 1980-89, apenas um. Em 
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relação aos números de lotes que foram fragmentados por esses loteamentos, Ferreira (1996) 

destaca que nos anos de 1950-59 foram 17 lotes, nos anos de 1960-69 1.089, e nos anos 1980-

89 foram 57, totalizando 1.163 lotes registrados no período de 1946-1989. Até a década de 

1970, o bairro apresentava pequenos núcleos habitacionais, ou melhor, era praticamente 

habitada por pescadores e suas famílias. A maioria destes loteamentos era promoção de 

pessoas físicas, principalmente comerciantes, profissionais autônomos e industriais, com 

exceção da década de 1980, período de crescimento da participação das empresas na produção 

do solo (FERREIRA, 1996). 

Os dados demonstram que, até a década de 1950, Ponta Negra, assim como outros 

bairros da cidade, constituía-se como uma zona rural, e que a transformação da terra rural em 

terra urbana foi se consolidando nos anos 1990, desencadeada, principalmente, pelos projetos 

turísticos desenvolvidos pela ação do Estado, como foi visto anteriormente. Isso a tornou uma 

área com uma crescente valorização imobiliária e culminou, inclusive, na construção de 

edifícios verticalizados, sejam residenciais, sejam para fins de serviço: comerciais, flats ou 

hotéis. “As casas de veraneio foram, ao longo das duas últimas décadas, reformadas, 

vendidas, deixando de existir pelas excelentes ofertas da especulação imobiliária que lotearam 

suas glebas localizadas na proximidade da praia” (SILVA; SOBRINHA; CLEMENTINO, 

2006).  

A formação dos lotes vazios, na área em análise, data da criação de três loteamentos 

consolidados no bairro de Ponta Negra (ver figura 3), numerados aqui, em relação à data de 

registro, como I, II e III. O primeiro foi registrado no 3º Cartório no ano de 1962 e é de 

propriedade de Fernando Gomes Pedroza e sua esposa Cecília Gomes Pedroza, com cerca de 

1248 lotes. Fernando Gomes Pedrosa fazia parte da empresa denominada Pedroza, Irmão & 

Cia, junto com seus irmãos e outro sócio. A princípio, a empresa executava serviços de 

representação comercial para empresas nacionais e estrangeiras, importação e exportação e 

agência de seguros. Consta que a empresa comprou, diretamente do Estado, 20,1 hectares no 

ano de 1954 e loteou. Depois de várias trocas de sócios, nome e estruturas jurídicas ao longo 

de sua história, a empresa se converteu em uma sociedade de Responsabilidade Limitada com 

o nome que leva até os dias atuais – F.G Pedroza Imóveis LTDA. 
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Figura 3 - Loteamentos que formaram as áreas ociosas - Ponta Negra 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

  

Atualmente, os lotes fragmentados do loteamento I (ver figura 4) encontram-se quase 

vazios, com uma ocupação residencial espraiada e a presença de alguns elementos, como o 

condomínio residencial Luau de Ponta Negra, dois condomínios residenciais fechados, um 

posto de gasolina e dois motéis. Ficou constatado que tais empreendimentos acabam 

agregando melhoria de infraestrutura no seu entorno. Além disso, verificou-se 6 lotes em 

processo de negociação, ou seja, com placas de venda (ver figura 4, 5 e 6). Soma-se a isso o 

caso da construtora Moura Dubeux, que também negociou terreno em torno de 10.163,92m² 

com o objetivo de construir o “Condomínio Aurea Guedes” com duas torres; a negociação se 

deu mediante o pagamento de 12 unidades residenciais na Torre A e 15 lojas comerciais na 

Torre B, integrantes do futuro empreendimento. 
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Figura 4 - características do uso e ocupação do loteamento I 

 
Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

 

Figura 5 - Exemplo de infraestrutura voltado para o entorno dos empreendimentos 

 

 
Fonte: Acervo da autora, 2015. 



67 
 

 
Figura 6 - Tipo de residência presentes no loteamento I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

Como se observa, parte do loteamento I está inserido dentro da Zona de Proteção 05, 

inclusive com algumas áreas edificadas por casas, entretanto é importante salientar que a 

fragmentação do espaço ocorreu antes mesmo da ZPA ser criada na cidade. A Zona foi 

definida pela Lei Complementar Municipal nº 07, de 05 de agosto de 1994 - conhecida como 

Região Lagoinha - e consiste em um ecossistema de dunas fixas e lagoas no bairro de Ponta 

Negra. Em vista disso, parte dos lotes que estão dentro da ZPA faz parte de subzonas (SZ1, 

SZ2 e SZ3), que incluem tabuleiros costeiros, cordões de dunas e lagoas, para isso, conforme 

a lei, o uso e ocupação devem observar algumas prescrições urbanísticas determinadas pela 

prefeitura municipal e devem ser precedidas por licenciamento ambiental.  

Tais prescrições consistem, na Subzona 1, em vetar o desmatamento e o movimento de 

terras e ocupações urbanas; na SZ2, representada pelas lagoas de Lagoinha, duna isolada e 

tabuleiro costeiro com ou sem risco de alagamento, formando uma superfície contínua, a lei 

proíbe algumas práticas com o objetivo de preservação, como, por exemplo: abertura de 

novos loteamentos ou simples desmembramento; e o movimento de terra em terrenos das 

lagoas de Lagoinha e em suas margens até a superfície natural dos terrenos, definida pela 

curva altimétrica de 35m (trinta e cinco metros). Além disso, é vedada qualquer construção 

nos terrenos das lagoas de Lagoinha e nas suas margens adjacentes até a cota altimétrica de 

35m (trinta e cinco metros), localizados na SZ2. Já na SZ3, o uso é permitido, desde que 
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precedido de licenciamento ambiental, e a cota de altura das construções não deve ultrapassar 

35 metros.  

O segundo loteamento foi registrado no ano de 1984, denominado de “Ponta Negra 2”. 

Propriedade da firma individual Walfredo Pereira Brasil, é o segundo maior com 3,40 

hectares, com uma única quadra e 57 lotes medindo, em média, 15x30 (450,00m²). 

Atualmente, os principais elementos que compõem o espaço urbano dessa área são o conjunto 

habitacional horizontal fechado e algumas casas. Como observado anteriormente, inexiste 

infraestrutura básica, como ruas pavimentadas, rede de esgoto e serviços e comércios básicos 

(ver figura 7, 8 e 9).  

Figura 7 -  Características do uso e ocupação do entorno do Loteamento. 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 
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Figura 8 - Entrada do Condomínio residencial na área do loteamento II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

Figura 9 - Exemplo da falta de pavimentação das Ruas - Rua Pedro Izidro de Medeiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

E, por último, o loteamento III, nominado na pessoa do médico José Vilar de Carvalho 

filho e sua esposa, a farmacêutica Zita Maria Dantas Vilar. Conforme consta no registro do 7º 
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cartório, o loteamento foi adquirido pela compra feita a Fernando Gomes Pedroza do lote 242, 

com 6.811.88m² e subdivido em 17 lotes, medindo, em média, 363,25m². Inicialmente, foram 

comercializados quatro dos lotes para a comerciante italiana Wanda Pieroni; outros quatro 

para o empresário Rilke Barth Amaral Andrade; quatro para a empresa Blue Village 

Empreendimentos; e os outros restantes foram comercializados de forma individual. 

Conforme a pesquisa em campo, a área que corresponde o referido loteamento consta com 

uma ocupação residencial e uma casa de festa: “Castelo Pub Bar”. O espaço urbano não difere 

dos demais abordados anteriormente: ruas não pavimentadas, falta de saneamento básico, rede 

de esgotos e outros (ver figura 10 e 11). 

 

Figura 10 - Exemplo de rua sem pavimentação no loteamento III  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 
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Figura 11 - Exemplo de rua sem pavimentação no loteamento III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

Diante da análise em exposto, fica evidente que estes tipos de vazios urbanos 

constituem para seus proprietários reserva de valor, mas, por outro lado, realça questões como 

a baixa densidade demográfica e a inserção e efetivação desses lotes na dinâmica urbana do 

bairro, limitando o número de áreas urbanizadas. Como apontou Breltrame (2013), a 

existência e permanência desses tipos de vazios favorece uma lógica de especulação que é 

capaz de promover a si mesmo: eles impactam na oferta de imóveis frente a uma demanda 

crescente, favorecendo o lançamento de loteamentos periféricos, que valorizam as áreas 

estocadas e propiciam a instalação de novas reservas especulativas nesses recém-lançados 

empreendimentos.  

Por outro lado, como a terra urbana se constitui como um bem não reproduzível 

(HARVEY, 1982), o processo de especulação, gerado pela reserva das terras ociosas, acaba 

fortalecendo ainda mais a concentração de terras nas mãos de poucos proprietários em meio à 

escassez de terra urbanizada nas cidades. 

 

3.3.2 Vazios Expectantes: Bairro da Ribeira 

 

Os vazios expectantes, definidos nesta pesquisa como sendo imóveis subutilizados, 

não utilizados e espaços obsoletos, estão concentrados na área central da cidade, mais 

precisamente no bairro da Ribeira. Procurou-se fazer uma análise desse bairro, pelo fato de 
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ele apresentar uma maior evidência desses tipos de estruturas e pelo fato de muitos imóveis e 

armazéns se encontrarem em ruínas e subutilizados, ao mesmo tempo em que contêm um 

conteúdo histórico, que faz parte da fundação da cidade e que precisa ser preservado. Além 

disso, é importante compreender o processo de descontinuidade urbana que ocorre no bairro, 

isto é, como essas estruturas antigas e históricas se contrapõem no cenário urbano com o 

crescimento imobiliário pelo qual vem passando o bairro.  

A Ribeira, onde se localizam o porto e grandes armazéns, é um bairro antigo e está 

localizada na região administrativa leste da cidade de Natal, com cerca de 2.254 habitantes 

residentes. A Ribeira, juntamente com o bairro Cidade Alta, foi importante para o processo de 

expansão e fundação da cidade. Era nesses bairros onde a população encontrava os mais 

diversos serviços. A instalação de vários serviços no bairro ocorreu motivada pela construção 

do cais do porto em 1869, além da transferência do governo provincial para o bairro, o que 

transformou essa área no principal bairro naquele momento (CASCUDO, 1999; COSTA, 

2000). Algumas ruas se destacavam nesse período: a Rua Chile, a Dr. Barata e Tavares de 

Lira. Nelas, concentravam-se os mais variados serviços: empresas comerciais, industriais e 

exportadoras, órgãos do governo (dentre os quais a Secretária de Agricultura do Estado), 

fábricas de bebidas, dentre outros (CASCUDO, 1999). O crescimento se deu no final do 

século XIX para o início do século XX (ver tabela 4). Em 1905, o bairro foi o primeiro a 

receber iluminação pública. Posteriormente, abrigou hotéis, casas comerciais, clubes de dança 

e o primeiro cinema. A região teve seu período áureo nos anos 1940, quando era núcleo do 

comércio de Natal, atraindo as mais importantes figuras da elite natalense e o povo em geral 

com grande movimentação no final das tardes. Durante a Segunda Guerra Mundial, por lá 

circulavam personalidades civis e militares mundiais, hospedados no Grande Hotel, o mais 

importante da cidade naquela época. Com o término da Guerra, o bairro começa a se esvaziar, 

grande parte das casas comerciais fechou ou se transferiu para a Cidade Alta e Alecrim e, 

gradativamente, houve uma queda no número de habitantes e, consequentemente, um 

esvaziamento de suas estruturas urbanas: casas, armazéns, edifícios (NATAL, 2009). 

Tabela 4- Evolução da população da Ribeira (1991-2013) 

ANO  Nº DE HABITANTES 

1991 1.826 

1996 1.839 

2000 2.110 

2007 1.966 

2010 2.222 

2013 2.254 
Fonte: Natal, 2014. 
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A infraestrutura do bairro (ver quadro 5), na sua maioria, desgastada, encontra-se 

subutilizada e não utilizada, e a forte presença de prédios, armazéns e casas deteriorados são 

motivo de preocupação para o poder público. Assim, o governo tenta formular projetos de 

revitalização, uma vez que o bairro apresenta uma rede de infraestrutura urbana consolidada. 

Atualmente, segundo dados da SEMURB, o bairro apresenta uma dinâmica espacial 

heterogênea, resultante de diferentes tipos de uso do solo, porém com uma dinâmica urbana 

que vem oscilando significativamente ao longo de sua existência. Inicialmente, surgiu como 

uma importante área da cidade, apresentando uma centralidade, transitando para uma área de 

baixa dinâmica social e de menor importância no cenário político-econômico. Por outro lado, 

a configuração territorial do bairro é marcante com a presença de vazios urbanos – o que 

denominamos nesta pesquisa como vazios expectantes – rompendo com a continuidade do 

tecido urbano. É uma parte da cidade que parou no tempo, esquecida e decadente. No entanto, 

precisa ser vista como elemento que compõe a infraestrutura urbana da cidade de Natal. 

 

Quadro 5 - Serviços e equipamentos urbanos no bairro da Ribeira 

CARACTERISTICAS CONDIÇÃO (%) 

Iluminação pública 85, 08 

Pavimentação 70 

Drenagem 70 

EQUIPAMENTOS QUANTIDADE 

Praças 4 

Escolas públicas 2 

Unidades de saúde 3 

Fonte: Natal, 2013; 2014 

 

No período atual, a Ribeira passa por dois processos simultâneos: o tombamento do 

bairro (ver figura 12), definido, provisoriamente, por uma notificação divulgada no Diário 

Oficial de 23 de julho de 2010, e a construção de condomínios-clube, apontada pelo mercado 

como a solução concreta para “dinamizar” o bairro. Além disso, a Ribeira também apresenta 

uma área de interesse histórico, de preservação histórica e renovação urbana. Nesse mesmo 

ano, o bairro foi reconhecido como patrimônio nacional e tombado pelo Instituto de 

Patrimônio Histórico Artístico e Cultural (IPHAN). A renovação urbana tem o objetivo de dar 

uma nova vitalidade, seja no âmbito cultural, social ou econômico, através de equipamentos 

urbanísticos, fornecendo infraestruturas compatíveis ao fomento à cultura, com a criação de 

teatros, bares, restaurantes e constante promoção de eventos (NASCIMENTO, 2012). 
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Figura 12 - Destaque da área de tombamento na cidade de Natal 

Fonte: Google Earth; IPHAN, elaborado pela autora. 

 

 

Para efeito de análise, foram pesquisados imóveis subutilizados, vazios e não 

utilizados, localizados nas Ruas Chile e Dr. Barata. Estas, na história do bairro, representavam 

as vias mais importantes por concentrarem os mais variados serviços e comércios. Conforme 

relata Nessi (2002), a Rua Chile antigamente tinha como denominação Rua da Praia, devido à 

presença do Rio Potengi. Era um logradouro de grande procura pelos habitantes. Até o ano de 

1829, já havia registros de doações de 15 terrenos destinados à construção de prédios. Anos 

depois, passou a ser chamada “Rua Tarquínio de Souza” e, posteriormente, de Rua Chile, 

como é até os dias atuais.  

Naquela época, o referido logradouro foi o de maior movimento do bairro da Ribeira. 

As maiores empresas comerciais, industriais e exportadoras estavam instaladas lá, como a S. 

A Wharton Pedrosa, Dinarte Mariz, O Jornal Político, a “Folha do Povo”, a Junta Comercial, 

o Departamento de Correios e Telégrafos, a fábrica de bebidas dos irmãos Manuel e Cláudio 

Machado, a Despensa Natalense (marcenaria), Hauscar Purcell (empresa exportadora de peles 

de couros e animais), firma Epaminondas Brandão, João Galvão & Cia (loja atacadista de 

tecidos), entre outros.  
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Atualmente, o uso e ocupação do solo urbano da Rua Chile está voltado para o 

comércio local, principalmente para atender às necessidades do Porto da Cidade (localizado 

nessa rua), com lojas de comercialização e tratamento de peixes, oficinas mecânicas, lojas de 

peças de embarcação e outros. Não há ocupação com característica residencial. Após 

intervenção no local, durante a década de 1990, alguns imóveis foram voltados para o lazer e 

o entretenimento, com galpões transformados em casas de show, boates e bares, mas com uso 

noturno; além de imóveis que se encontram fechados e sem uso (ver figura 13). 

 

Figura 13 - Alguns estabelecimentos situados na Rua Chile 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

Segundo Tinoco, Sobrinha e Trigueiro (2008), na referida rua, concentra-se a grande 

maioria de vestígios arquiteturais de herança colonial e neoclássica sobreviventes no bairro e 

quiçá em Natal. Sobre isso, os autores afirmam: “É necessário que haja uma proteção 

institucional para todo o conjunto antigo da Rua Chile, onde se mantém o maior número de 

edifícios que guardam atributos morfológicos representativos da ocupação mais antiga da 

Ribeira” (ver figura 14). 

Confirmando a ideia anterior, Nessi (2002) diz: 
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A Rua Chile, que já foi a mais povoada e importante da cidade e ainda guarda na sua 

paisagem urbana, belos exemplares de arquitetura do passado, passou por um 

período em verdadeiro estado de decadência. Em 1996 a Prefeitura Municipal de 

Natal, com recursos oriundos do Ministério da Cultura, realizou obras de restauração 

em 45 fachadas de casas daquele logradouro, medida emergencial que restituiu uma 

atmosfera nova à rua e estimulou a iniciativa privada em investir na área e explorá-la 

para fins turísticos, a exemplo de outras capitais (NESSI, 2002, p. 97). 

 

 

Mesmo com toda essa riqueza histórica e arquitetônica presente na Rua Chile, o que se 

observa é que o processo de restauração serviu apenas para beneficiar e trazer uma dinâmica 

noturna (ver figura 15). Conforme comerciante do entorno, a “rua só serve para a parte 

cultural à noite, a restauração serviu só para isso; para o meu comércio, não houve melhoria 

alguma. Pelo contrário, houve uma queda no lucro” (relato de Teobaldo, dono de uma oficina 

há mais de 20 anos no local).  

Figura 14 - Alguns estabelecimentos situados na Rua Chile 

(1) imóveis com referências estilísticas coloniais e o (2) Antigo Sport Club com características de épocas 

coloniais. Fonte: Acervo da autora, 2015 e dados do IPHAN 

 

Figura 15 - Alguns estabelecimentos situados na Rua Chile 

 (1) o galpão 29 e o (2) Crystal Club 

Fonte: Acervo da autora 
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O imóvel, situado na Rua Chile (ver figura 16), que serve para exemplificar os vazios 

expectantes, é o Edifício Arpege/Galhardo, de número 161, localizado na esquina da Rua 

Chile com a Travessa Venezuela, situado dentro da Subzona SZ-4 da Zona Especial de 

Preservação Histórica – ZEPH – Lei Nº 3.942 de julho de 1990, e da Área de Recuperação 

Histórica – ARH – da Lei de Operação Urbana Ribeira – Lei Complementar Nº 079 de 04 de 

janeiro de 2007, que, por sua vez, oferece incentivos à recuperação, renovação e qualificação 

de bens e imóveis naquele bairro. O edifício tem cerca de 243 m² e três pavimentos, com 

estruturas precárias e desgastadas pelo tempo, com risco de desabamento. Conforme parecer 

técnico do IPHAN (2008), sua construção remonta à primeira década do século XX. 

Inicialmente, tratava-se de uma edificação com apenas um pavimento que abrigava o grande 

armazém usado para depósito, conhecido pelo nome de “Secos & Molhados”. Para o IPHAN, 

seus traçados arquitetônicos podem ser caracterizados como uma transição do estilo 

neoclássico para o estilo eclético, sendo que a composição plástica de suas fachadas, bem 

como a disposição espacial dos ambientes internos, ainda mantêm preservados, em grande 

parte, as feições originais do edifício. 

 

Figura 16 - Edifício Arpege/Galhardo 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

Em 1941, o Sr. Nestor Galhardo adquire parte da edificação, com o intuito de instalar 

sua própria gráfica, ocupando apenas o pavimento térreo. Porém, com o advento da Segunda 
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Grande Guerra, Natal praticamente duplicou sua população. Com esse aumento considerável 

de pessoas, muitos setores montaram suas atividades com o objetivo de atender a essa 

demanda. Muitas prostitutas também vieram para a Ribeira. Pensando em atender ao grande 

número de militares e marinheiros, o Sr. Galhardo, que era amante de Rosita, decide abrir um 

cabaré no pavimento superior, que seria administrado pela sua concubina e cuja entrada era 

feita através da Travessa “Venezuela”. Após a morte do seu proprietário, o seu parente Nestor 

Galhardo Neto assume a administração dos negócios contidos no imóvel. Durante algum 

tempo, a gráfica permaneceu em atividade e, após alguns problemas ocasionados pela 

ausência do pagamento dos encargos sociais, ela foi fechada (PARECER TÉCNICO DO 

IPHAN, 2008; COSTA 2006). 

O edifício Arpege/Galhardo
1
, juntamente com outros prédios, fez parte do processo de 

operação imobiliária desenvolvido pela Prefeitura da cidade – o projeto REHABITAR 

NATAL. No projeto, foram selecionados cinco imóveis, os quais foram submetidos a estudos 

de viabilidade para uma operação imobiliária, enquadrada nos modelos de financiamento da 

CAIXA, com contrapartida municipal. O estudo de viabilidade de cada um dos imóveis 

selecionados foi apresentado através de dossiês formulados com o objetivo de servirem como 

instrumentos de negociação imobiliária entre os parceiros: os proprietários, os interessados 

em adquirir os imóveis, os agentes financeiros, os construtores e os compradores das unidades 

habitacionais. Os dossiês reúnem documentos relativos à localização, à situação legal dos 

imóveis, histórico, levantamento arquitetônico, topográfico, relatório de danos, situação social 

dos ocupantes dos imóveis, bem como propostas de reuso com projeto arquitetônico, 

especificações, estimativas de custos e possibilidades de financiamento através da CAIXA. Os 

dossiês foram concluídos em 2014, e cada proprietário recebeu do Município do Natal um 

documento contendo a planta baixa do levantamento físico da edificação, ocasião na qual foi 

declarado o interesse municipal na aquisição desses imóveis. 

Atualmente, o IPHAN/RN está movendo um processo contra a atual proprietária do 

imóvel, a empresária, Sra. Paula Hombuber, para que seja corrigida a situação de degradação 

na qual se encontra o edifício, efetivando todas as providências. Tal ação foi motivada, 

principalmente, depois que parte do imóvel desabou em 2008 (ver figura 17), comprometendo 

a estrutura original do edifício e colocando em risco os imóveis do entorno e as pessoas que 

por ali passam. No entanto, a ré, notificada pela Prefeitura da cidade, afirmou não possuir 

                                                           
1
O espaço da edificação do imóvel foi palco para a filmagem de cenas dos filmes “For Hall” e, recentemente, do 

filme “O homem que desafiou o diabo – as Pelejas de Ojuara”, demonstrando que não havia, então, nenhum 

perigo aparente. 
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capital financeiro suficiente para fazer os reparos necessários à conservação de sua 

propriedade.  

Figura 17 - Momento em que parte do Edifício Arpege/Galhardo cedeu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: jornal nominuto.com 

 

 

Entretanto, o IPHAN reuniu documentos e dados necessários que refutam a alegação 

da proprietária, tendo em vista que, em 2012, na declaração de renda dela constava o registro 

de 5 imóveis, que juntos somavam R$ 685.000, 00 (seiscentos e oitenta e cinco mil reais) e 

outros pessoais. Na tentativa de solucionar o problema de abandono e da instabilidade física 

do imóvel, a proprietária apresentou um laudo à SEMURB sobre a possível demolição do 

prédio. Porém, não surtiu efeito, pois o edifício faz parte da ZEPH e as demolições 

localizadas nessas áreas só são permitidas com o parecer do IPHAN. O órgão dispôs o 

interesse de origem pela preservação dos valores arquitetônicos, urbanísticos, históricos e 

culturais da cidade, reiterando, neste caso, o valor histórico-cultural do edifício: 

 

[...] evidenciamos a indiscutível importância histórica e cultural do Edifício Arpege, 

já que suas características arquitetônicas ainda hoje são capazes de revelar as feições 

de uma época, retratando os aspectos sócio-culturais que marcaram a sociedade 

norte-riograndense no primeiro quartel do século XX. Desta forma, solicitamos aos 
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órgãos responsáveis a manutenção da integridade do mesmo, como forma de 

resguardar a memória cultural de um período muito importante da história da cidade 

de Natal (PARECER TÉCNICO DO IPHAN, 2008). 

 

Nesse sentido, é nítido que o edifício traz um risco eminente de desabamento de forma 

a comprometer a integridade física da população que transita pela via pública e edificações 

vizinhas. No entanto, ainda persiste o embate de uso e ocupação. De um lado, o IPHAN com 

o interesse de preservar. Por outro, a proprietária com o interesse de vender ou demolir. 

Na Rua Dr. Barata, foi analisado o edifício “A Samaritana”. A rua, localizada no 

trecho compreendido entre a Praça Augusto Severo e a Avenida Tavares de Lira, é um dos 

mais antigos logradouros públicos daquele bairro. Era lugar para casas destinadas aos vigias 

dos armazéns, que guardavam as mercadorias exportadas para Pernambuco. No último quartel 

do século XVIII, foram construídas ali as primeiras residências da Ribeira; já no terceiro 

quartel do século XIX, a rua se destacava como um dos principais logradouros públicos da 

cidade. A grande atividade comercial transformou o local em um lugar atraente, frequentado 

por toda a população da cidade. Nas primeiras décadas do século XX, a referida rua se 

destacou pelo comércio ali estabelecido, ficando conhecida com o topônimo: Rua das Lojas. 

Em 24 de Setembro de 1900, a Intendência Municipal de Natal mudou, mais uma vez, a 

nomenclatura da rua, denominando de Rua Dr. Barata, como é conhecida até hoje (NESSI, 

2002). 

Atualmente, o referido logradouro apresenta praticamente as mesmas estruturas físicas 

encontradas na Rua Chile e em outras ruas do bairro: prédios abandonados, subutilizados, 

estabelecimentos comerciais fechados e sem uso, baixa atratividade residencial e outros. No 

entanto, ainda persistem no lugar algumas lojas comerciais, como oficinas mecânicas, loja de 

peças antigas, loja de materiais em gerais, motel, relojoaria com concertos de relógios antigos, 

sapataria, bares e outros (ver figuras 18 e 19). 
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Figura 18 - Estabelecimentos comerciais localizados na Rua Dr. Barata  

(1) loja de produtos para construção e o (2) Motel 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

 

Figura 19 - Estabelecimentos comerciais na Rua Dr. Barata 

 (1) Bar e a (2) Loja de peças de carro 
Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

O imóvel para efeito de análise foi o de número 232, nominado como “A Samaritana”, 

nome que se encontra em alto-relevo na fachada do prédio (ver figura 20). Foi construído e 

projetado pelo proprietário de origem pernambucana, o Senhor Serquiz Elias, com dois 

pavimentos.  

Segundo Costa (2006), o prédio foi construído com fins comerciais, abrigando a loja 

de confecções “A Samaritana”. Após algum tempo, o edifício teve o seu térreo alugado para 

as famosas “Lojas Paulistas”. No decorrer dos anos, o imóvel já entrava num processo de 

declínio, como outros do bairro; abrigou uma pensão, frequentada por gente simples. Em 

1981, após permanecer fechado por vários anos, devido a um incêndio, foi alugado ao senhor 

Arruda Sales, passando por uma intervenção para a adaptação de um espaço denominado de 

“Café Frenezi”, local dotado de palco e camarim, onde seriam realizados shows e 



82 
 

apresentações. Nessa reforma, algumas medidas foram tomadas, tais como: substituição das 

portas de rolo por outras de madeira, a mudança do reboco das paredes internas do térreo, a 

colocação de tinta nos assoalhos do piso e a reposição das telhas do tipo capa canal, longas e 

artesanais (originais), por telhas de material de demolição. O empreendimento, porém, não 

durou muito tempo. Fechou em 1983 devido a problemas de infraestrutura. Sabendo desse 

histórico e da origem do possível dono, comerciantes do entorno e o IPHAN afirmaram que, 

várias vezes, a prefeitura fez notificação referente às estruturas físicas do imóvel, colando 

adesivos com intuito de o proprietário procurar a prefeitura da cidade, mas, até então, o prédio 

continua em ruína. 

 

Figura 20 - Edifício “A Samaritana” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora 

 

Segundo relato de Diana Barbosa (Auxiliar institucional do IPHAN/RN), o edifício “A 

Samaritana” encontra-se fechado com o último pavimento sem cobertura e apresenta perdas 

do material de revestimento externo, com manchas de umidade e vegetação incrustada. O 

maior impasse de fazer uma intervenção no imóvel, afirma Diana, é a falta de reconhecimento 

do proprietário e, principalmente, o estado que se encontra o imóvel: “totalmente em ruina”. 
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O registro que consta no Instituto é que a propriedade pertence à Maria Serquiz Elias, 

correspondente a um bem da família Serquiz.  

Diante da análise precedente, os dois imóveis referenciados anteriormente mostram a 

realidade presente do bairro da Ribeira. São inúmeros os imóveis em estado de degradação, 

ruína, vazios e subutilizados. Na sua maioria, estão localizados na parte denominada pelo 

Censo Demográfico de 2000, realizado pelo IBGE, como a Ribeira Baixa, a qual abrange toda 

área antiga do bairro. Porém, constituem áreas com pouca atratividade residencial, motivada, 

principalmente, pela saída de uma grande parcela da população residente, deixando muitas 

edificações fechadas e sem nenhum uso, gerando uma perda do valor imobiliário. Dessa 

forma, tornaram-se imóveis que quase não recebem investimentos dos seus proprietários, pois 

estão localizados em uma área que praticamente não atrai pessoas para morar, nem comércio. 

É o que relata o comerciante Antônio, de 85 anos, que tem uma loja de sapatos na rua Dr. 

Barata há mais de 80 anos: “Eu moro na zona norte e pretendo fechar o meu comércio, não dá 

mais. Só estou aqui porque o ponto comercial é herança de família. Não queria ter que fazer 

isso, mas é o jeito. Não tem nada neste bairro. Tudo se perdeu”. 

A realidade expressada pelo comerciante é nítida por todos que por ali trafegam. A 

falta de atratividade de uso e ocupação é de conhecimento também da prefeitura da cidade 

(2007): 

A falta de atratividade de uso e ocupação do bairro é uma das responsáveis pelas 

transformações mencionadas. As transformações se apresentam a partir do processo 

de evasão populacional do bairro da Ribeira e conseqüente mudança do perfil das 

atividades e ociosidade dos sistemas urbanos. Contraditoriamente, tal evasão 

também contribuiu para a preservação da história e da identidade do bairro, assim 

como, as atividades de renovação promovidas pelo mercado imobiliário local, 

através de ações pontuais e diluídas no espaço urbano (REHABITAR EM NATAL, 

p. 39). 

 

 

Reiterando essa situação, Borde (2006) pontua que os edifícios desocupados, sem uso 

ou subutilizados são considerados como pontos de desequilíbrio na cidade, de instabilidade, 

que são percebidos geralmente como focos de decadência e degradação. Acrescenta, ainda, 

que esses prédios passam a ter associados a si um fenômeno de “contágio” denominado de 

desestabilização. Essa desestabilização, segundo Souza (2010), está associada a áreas urbanas 

cuja desocupação levou à redução da densidade demográfica e, por vezes, à substituição do 

perfil populacional, que se traduzem no abandono e degradação de construções e do tecido 

urbano. 

Vale salientar, conforme Ribeiro (1997), que o solo também é valorizado pelo seu uso 

e ocupação em potencial, que nem sempre coincide com o uso e ocupação real. Ou seja, uma 
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edificação deteriorada e obsoleta pode ser mais valorizada em função de sua localização e/ou 

dos potenciais construtivos do lote no qual está implantado do que em função de suas 

características materiais. Para o autor, isso se trata, muitas vezes, de uma estratégia 

oportunista do proprietário: 

 

O proprietário do imóvel prefere retê-lo deteriorado do que fazer melhorias e alugá-

lo a um preço maior, porque sabe que, em decorrência de transformações na divisão 

econômica do espaço, sua propriedade alcançará, futuramente, preços superiores (na 

venda ou no aluguel) em função de ser procurada para fins comerciais (RIBEIRO, 

1997, p.73).   

 

Assim, os prédios analisados, somados a outros tantos que existem no lugar, têm 

alimentado ainda mais o processo de decadência do bairro, agravando, principalmente, o uso e 

a ocupação do solo mais efetivo e contrapondo-se à crescente demanda por habitação na 

cidade. Por outro lado, o que se verifica nas zonas periféricas da cidade é o embate das baixas 

densidades, o alto custo de infraestrutura e o desprovimento de equipamentos de serviços, 

itens que estão presentes na Ribeira, constituindo espaços de grande potencial, mas que se 

encontram vazios e subutilizados. 

É importante destacar que o esvaziamento pela qual vem passando a área não é uma 

realidade presente em todo o bairro. Parte deste, denominada de “Alto da Ribeira”, vem sendo 

alvo de interesse da dinâmica imobiliária, principalmente na forma de verticalização (ver 

figura 21). A boa localização do bairro é um dos fatores de atração para os novos 

empreendimentos. As promoções e divulgações enfatizam a localização e a paisagem do 

lugar: a contemplação da vista do rio com o mar. Porém, como constatado por Nascimento 

(2010), a importância histórica do bairro não se mostra como elemento essencial de 

promoções dos empreendimentos.  

O "Alto da Ribeira” foi beneficiado pela mudança da Lei de Operação Urbana Ribeira, 

que regula o uso e ocupação do bairro, principalmente pela isenção dos impostos e abatimento 

do IPTU, o que constitui um fator indutor para novos empreendimentos inseridos no lugar. 

Um exemplo disso é o edifício “João Olímpio Filho”, considerado o maior empreendimento 

da localidade e, também, um dos maiores e mais luxuosos da cidade, com 43 pavimentos (ver 

figura 22). Além disso, a valorização do “Alto da Ribeira” também se dá em função da 

proximidade com o bairro mais nobre da cidade – o bairro de Petrópolis. Além de está 

inserido estrategicamente num estuário e sua morfologia permite vistas totais ou parciais do 

mar, do rio, do mangue e das dunas, a depender da altura e posição em que se encontre 

 



85 
 

Figura 21 - Exemplos de empreendimentos verticais no “Alto da Ribeira” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

Figura 22 - Edifício “João Olímpio” na Ribeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth 

 

 

Diante desse cenário, os vazios expectantes, situados na “Ribeira Baixa”, contrapõem-

se com o cenário urbano do “Alto da Ribeira”. Apesar de ambas as partes estarem localizadas 

na mesma região, o que se verifica é uma descontinuidade do espaço urbano. As novas 

moradias verticais confrontam-se diretamente com as velhas formas. É como se tivéssemos 
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dois espaços em um único lugar: um dinâmico e valorizado e outro esquecido, vazio e 

abandonado. Este constitui espaços: 

 

[...] aparentemente “mortos” da cidade, existentes fisicamente no seu interior, dentro 

da sua malha urbana, mas onde parece que nada acontece, estão abandonados, 

degradados, esquecidos no tempo, fora da vida social econômica da cidade. Espaços 

que representam a desordem da cidade, a incapacidade de atração da mesma. São os 

“buracos negros” da cidade, os buracos que se identificam quando se olha para o 

tecido da cidade, uniforme e contínuo, e de repente há uma falha, uma quebra nessa 

continuidade, um espaço que se encontra suspenso no tempo (SANTOS, 2011, p. 

42). 

 

Em relação à descontinuidade do espaço urbano, o processo de verticalização versus 

vazio urbano expectante, a Ribeira apresenta uma infraestrutura consolidada, porém com 

manutenção deficitária. Há, assim, a necessidade de efetivação dessas estruturas com o intuito 

de atender à nova demanda populacional. 

Por fim, considera-se nesta pesquisa a importância do bairro da Ribeira como área 

essencial para a compreensão histórica do século passado da cidade de Natal. É nítido que os 

acontecimentos ocorridos na economia, comércio, lazer e cultura do Município tiveram os 

casarões e galpões desse espaço urbano como as principais testemunhas das transformações 

ocorridas ao longo das décadas. Dessa forma, os vazios urbanos expectantes constituem como 

espaços a espera de novos usos, além de, se revitalizados, no caso de estarem inseridos em 

áreas históricas, proporcionar um resgate da história da cidade (RELATOS DO IPHAN). 

 

3.3.3 Vazio-brownfield: Bairro de Santos Reis 

 

Em relação aos vazios-brownfields, procurou-se analisar áreas na cidade que não só 

estão vazias, mas que, em determinado momento, desenvolviam alguma dinâmica com o 

bairro e com a cidade, como as empresas e indústrias desativadas. Em vista disso, foi 

analisado o terreno, localizado no bairro de Santos Reis, que abrigava tanques de 

combustíveis da Petrobras (ver figura 23). 
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Figura 23 - O bairro de Santos Reis com destaque para o terreno desativado que abrigava os tanques da 

Petrobras. 

Fonte: Google Earth, com destaque da autora. 

 

No contexto da cidade de Natal, o bairro constitui como um dos núcleos originais da 

fundação e está localizado na Região Administrativa Leste. Parte dele se insere na Zona de 

Proteção Ambiental denominada de ZPA-7
2
. Essa ZPA compreende os limites do Forte dos 

Reis Magos e seu entorno, constituindo-se como sítio relevante de valor artístico, 

arquitetônico, cultural, turístico e histórico, do qual faz parte a Fortaleza dos Reis Magos. 

Localizada entre a zona de praia, construída sobre os arrecifes adjacentes ao estuário do 

Potengi, é tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional (NATAL, 2013). Além disso, o bairro 

de Santos Reis tem uma importância histórica para a cidade de Natal. Nele está situada a Praia 

do Forte, bem como a histórica Fortaleza dos Reis Magos (ver figura 24), símbolo histórico 

de fundação da cidade e o prédio da RAMPA (ver figura 24), no qual funcionou, no período 

da Segunda Guerra Mundial, o terminal da PANAIR, considerada, então, uma das maiores 

empresas de aviação do mundo.  

 

 

 

                                                           
2ZPA’s – “sãos as áreas nas quais as caraterísticas do meio físico restringem o uso e ocupação do solo urbano, visando à 

proteção, manutenção e recuperação dos aspectos paisagísticos, históricos, arqueológicos e científicos. Em Natal estas zonas, 

em número de 10, encontram-se localizadas em vários bairros” (NATAL, 2013).  



88 
 

 
Figura 24 - Estruturas históricas no bairro de Santos Reis 

 (1) Forte dos Reis Magos e (2) Estação da Rampa. Fonte: Acervo da prefeitura do Natal e Elpídio Junior, site: 

nominuto.com. 

 

Em vista disso, a escolha pelo terreno em análise se justifica pelo fato de ele, 

anteriormente, apresentar uma função importante em Natal. As instalações estavam ligadas 

diretamente ao Porto de Natal e abasteciam toda a cidade, ou seja, a dinâmica que, antes, 

havia no lugar, em função do terreno, não existe mais. Além disso, nos dias atuais, o terreno 

acaba participando da dinâmica imobiliária com o papel fundamental de reserva de valor, uma 

vez que está à espera de ser negociado para futuros novos usos. 

Consta que, na década de 1940, a área já servia de depósito para óleo combustível da 

empresa Standard Oil, que ficou conhecida no Brasil como Esso Standard, uma multinacional 

de grande investimento no campo do Petróleo. A Esso ou Standard Oil era responsável pela 

distribuição de combustível para veículos e aviões, responsável, também, por muitos 

empregos e trabalho de abastecimento de gasolina, óleo diesel e produtos derivados. Com o 

decorrer do tempo, a Standard “nacionalizou-se” e passou a ser chamada de BATAL. Nesse 

sentido, em 1979, iniciou a terraplanagem para as instalações do tanque e a tubulação que 

ligaria ao píer do Porto de Natal, inaugurado em 17 de fevereiro de 1982 (MELQUÍADES, 

1999). 

A BATAL, base de Natal, que consiste, atualmente, no terreno em análise, foi dividida 

em duas áreas distintas: a primeira delas, mais antiga, localizada a oeste da Rua José Carlos 

de Souza, em terreno de propriedade do Ministério da Marinha, com cerca de 230m de 

extensão, numa largura de cerca de 80m (quase 17.500m²); a segunda área compreendendo as 

instalações, a partir de 1980, em terrenos arrendados pelo Ministério da Aeronáutica, com 

cerca de 350m de extensão (cerca de 97.000m²). 

As instalações dos tanques, desde sua origem, vinham atemorizando a população local, 

principalmente pelo risco de incêndio. Registros constam que, em 11 de maio de 1958, 
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ocorreu uma surpresa indesejável: um incêndio irrompeu de um tanque dos caminhões de 

abastecimento que estava cheio de gasolina. O historiador Melquíades (1999), morador do 

local na época, que vivenciou a experiência, relata:  

 

Eu fugi de casa em busca do mar, levando minha esposa e meus filhos pequenos. No 

alvoroço e desespero, esqueci o jeep e atordoadamente, corri a pé. Esse foi o preço 

que paguei pelo medo. Todos corriam em direção a Praia do Forte, acossados pelo 

temor das chamas. Lá da praia víamos as labaredas. Após longos minutos de aflição 

e incerteza, as chamas foram baixando e dominadas, graças à iniciativa corajosa de 

Joaquim Ribeiro, um funcionário da ESSO (MELQUÍADES, 1999, p. 152). 

 

 

Diante disso, atualmente, alguns moradores do entorno do terreno também relataram 

os perigos de morar nessa área: “Sempre foi arriscado morar aqui, nunca tive paz, toda hora 

pensava que podia acontecer um incêndio”, foi o que relatou Mariana, moradora da Rua 

Décio Fonseca, há 43 anos. Porém, o relato de Mariana se contrapõe com o do Senhor Jamil, 

que mora há 18 anos no local. Ele afirmou que a área sofrerá muito com a saída dos tanques, 

principalmente em relação à segurança, uma vez que a área era protegida o tempo todo. E 

afirmou desconhecer incêndio na área provocada pelos tanques, pelo contrário, as empresas 

que gerenciavam o funcionamento dos tanques (BR distribuidora, Transpetro e Petrobras) 

eram rigorosas e organizadas; qualquer vistoria ou manutenção que acontecesse, os moradores 

eram avisados com antecedência. Avisavam até mesmo sobre as sirenes que tocavam 

frequentemente, com o intuito de não apavorar a população.  

Como se observa, há opiniões conflitantes a respeito da presença dos tanques no bairro 

de Santos Reis. No entanto, o processo de desativação era uma reivindicação antiga dos 

moradores do entorno, que temiam não só o risco de incêndios, como, também, fortes odores 

de gás, como relatou Maria Aparecida, moradora do local há 48 anos: “Achei que a 

desativação desses tanques foi a melhor coisa que aconteceu aqui. Eu tinha medo de incêndio 

e o cheiro de gás era grande”. O processo de desativação foi iniciado em 2013 e foi efetivado 

totalmente em 2014 (ver figura 25). 

O terreno, hoje, tem um entorno com caráter totalmente residencial. Tal característica, 

segundo o comandante da Marinha, o Sr. Oliviere, e confirmada no discurso do morador do 

entorno, o Sr. Jamil, é que a ocupação se deu posteriormente à instalação dos tanques; muitos 

terrenos foram apossados, favelas foram erguidas, como Vietnã e Brasília Teimosa. Na 

década de 1960, houve um crescimento desordenado em virtude das duas favelas citadas, a 

primeira com 112 edificações e 448 habitantes, e a segunda com 113 edificações e 452 

habitantes. No ano de 2014, a prefeitura registrou um aumento de habitações na comunidade 
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de Brasília Teimosa para 274 habitações com 967 habitantes, e a comunidade do Vietnã com 

uma queda no número de habitações para 98 e aumento de população para 351. Mesmo com o 

aumento da população residente, nesses aglomerados informais, o bairro vem apresentando 

uma perda de população nos últimos anos. 

 

Figura 25 - O terreno em Santos Reis, após a retirada dos tanques 

Fonte: Google Earth, com destaque da autora. 

 

Outra característica evidente no entorno é o muro que cerca o terreno. O avanço 

desordenado das moradias provocou um estreitamento entre o muro e as casas, dificultando a 

locomoção da população a outras partes do bairro, bem como o acesso à coleta de lixo e 

outros serviços. Isso fica evidente na Rua Décio Fonseca (ver figura 26). Os moradores 

localizados na parte dessa rua, como mostra a figura, estão privados de possuir carros; não 

tem como passar, ao mesmo tempo, moradores e veículos, é preciso cada um esperar sua vez. 

O comércio e serviços são raros; quando existem, são estabelecimentos informais e de 

pequeno porte. 
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Figura 26 - Estreitamento da rua entre o muro do terreno e as residências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da Autora, 2015. 

 

Atualmente, o terreno está em processo de descontaminação. A Prefeitura notificou as 

empresas responsáveis pelo uso da área para que iniciassem tal processo. Apenas a Transpetro 

apresentou um estudo sobre a poluição da área, porém, o levantamento havia sido feito em 

2008. Apesar de sete anos terem se passado, a análise já apresentava a contaminação do solo e 

aquíferos. O estudo foi assinado pela empresa Lumia Engenharia Ambiental, em 11 de 

novembro de 2008, o qual detectou a presença de óleo impregnado no solo. Em uma área 

delimitada de 113 m², identificou-se uma contaminação de 283,8 metros cúbicos de óleo, algo 

equivalente a 40 caçambas de entulho de 7m³. Além disso, foram encontrados compostos 

químicos no solo, como: Cádmio, Cromo, Arsênio, Chumbo e Cobre – metais pesados – 

acima do recomendado pelas normas internacionais (MARTINS, 2014). Diante disso, o 

terreno só poderá ser ocupado, efetivamente, depois que as empresas responsáveis pelo uso 

anterior descontaminarem a área. 

Em vista disso, a Marinha espera a entrega do terreno para poder fazer uso da área; 

existem dois projetos em desenvolvimento para ocupar a parte que lhe cabe. O primeiro, 

segundo o Comandante Oliviere (chefe do Departamento de Patrimônio da Marinha em 

Natal), constitui-se na construção de apartamentos para suprir o déficit de residências 
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(Próprios Nacionais Residenciais - PNRs), que está em torno de 411 casas. O projeto foi 

arquitetado para a construção de 163 casas, duplex e germinadas, com 7 m de largura e 12m 

de profundidade, com 2 quartos, sendo 1 suíte, garagem e quintal.  

De acordo com Oliviere, para a construção dessas casas, a Marinha pretende fazer 

permuta, mas ainda não se sabe quais terrenos ou imóveis vão ser colocados no mercado. Na 

cidade de Natal, não existe nenhum terreno ou imóvel da instituição capaz de entrar no 

processo, afirmou o comandante. Vale destacar que, recentemente, a instituição colocou em 

permuta três imóveis situados no bairro do Tirol: a Sede do Comando do 3º Distrito Naval, 

uma residência na Rua Apodi e a ex-Casa do Marinheiro do Natal (CAMANA). A permuta, 

realizada por licitação, surgiu por iniciativa do 3º Distrito Naval (3DN), diante da 

inadequação do atual prédio às necessidades das atividades realizadas. O consórcio ECOCIL 

recebeu esses imóveis em permuta pela construção da nova sede do Comando no terreno do 

Tombo da Rampa e de uma residência na Escola de Aprendizes-Marinheiros, no Ceará. 

Outro projeto que pode vir ocupar a área é a ampliação do Hospital Naval, que está 

situado no bairro do Alecrim. Conforme o Comandante, o atual hospital atende às exigências 

médicas de pouca complexidade, isto é, quando o militar necessita de procedimentos 

cirúrgicos mais complexos é preciso deslocar-se, junto com acompanhante, para a cidade do 

Rio de Janeiro. Com a ampliação do Hospital, diminuiria as despesas de deslocamentos dos 

militares e atenderia não só à cidade de Natal, mas todo Norte e Nordeste.  

A princípio, o projeto foi arquitetado para ser construído no terreno próximo à atual 

sede do hospital Naval, localizado no bairro do Alecrim, o qual já está em processo de 

licenciamento ambiental. Quando, então, foi desativado o terreno em Santos Reis, foi aberta a 

possibilidade de mudança para a área. Porém, o custo de construção, orçado em R$ 

100.000.000,00 (100 milhões de reais), torna o projeto pouco viável para o orçamento da 

Marinha. Nesse caso, a instituição está analisando a possibilidade de mudanças no projeto, 

com o intuito de diminuir o custo. 

Nesse sentido, ambas as obras dão conta de que a Marinha não abrirá mão da parte que 

lhe cabe para ocupar a área, descartando qualquer intenção de permuta ou até mesmo de ceder 

o terreno para a Prefeitura. Como bem enfatizou Oliviere, “de um jeito ou de outro, a Marinha 

tem interesse de ocupar a área” e está em processo de negociação junto à Aeronáutica por 

mais 36 mil m² para o desenvolvimento de uma das obras.  

Em relação à parte do terreno que pertence à Aeronáutica, a intenção não é de 

ocupação, conforme afirmou o Capitão Mota (chefe do Departamento de Patrimônio da 

Aeronáutica em Natal), mas de que a área seja colocada no processo de permuta. Ele 
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argumentou que a instituição não tem interesse de viabilizar nenhum projeto na área, 

principalmente pela localização do terreno: “tudo da Aeronáutica é aqui, na base, em 

Parnamirim, como vai ficar o deslocamento para Santos Reis? Não é interessante para nós”, 

afirmou o Capitão.  

O Capitão pontuou, ainda, que, atualmente, a base área de Natal está focada em usar as 

áreas do antigo Aeroporto Augusto Severo, que foi desativado em virtude do novo aeroporto 

“Aluízio Alves”, localizado em São Gonçalo do Amarante. Para isso, já estão sendo 

desenvolvidos projetos de ampliação da base para efetivar a ocupação. A preocupação maior 

apontada pelo Capitão são os roubos frequentes das telas de proteção que cercam todo o 

terreno da base e do aeroporto. Para que seja evitado transtorno, é preciso murar toda a área. 

A Aeronáutica, assim como a Marinha, tem enfrentado dificuldades financeiras. O 

Capitão relatou que as despesas da instituição foram aumentadas em virtude da desativação do 

aeroporto e a desativação do terreno de Santos Reis. As despesas e manutenção de uso do 

aeroporto estavam sob a responsabilidade da INFRAERO, que, em média, gastava mais de 

um milhão de reais por mês. A Petrobras pagava em torno de 50 mil pelo arrendamento do 

terreno em Santos Reis. Nesse sentido, o terreno constitui como uma reserva de valor para a 

Aeronáutica, que pretende colocá-lo no processo de permuta por obra construída. A intenção, 

relatada pelo Capitão, é que a obra seja a construção do muro que cerca toda a área da 

Aeronáutica.  

Todavia, é importante destacar que o terreno em análise pertence ao Patrimônio da 

União do Estado do Rio Grande de Norte (SPU/RN) e está sob a jurisdição da Marinha e 

Aeronáutica de Natal, isto é, as duas instituições têm poder de usar a área, mas a ocupação do 

terreno vai depender das relações estabelecidas entre a União e essas instituições. Além disso, 

outras entidades se mostraram interessadas na ocupação do terreno, como a Companhia Docas 

do Rio Grande do Norte (CODERN), o Corpo de Bombeiros e a Prefeitura da cidade, afirmou 

Yeda Cunha (Superintendente da SPU/RN). A Superintendente deixou claro que fora a 

prefeitura da cidade, a qual apresentou um projeto de reurbanização para área, mas, até o 

momento, encontra-se parado, nenhum outro projeto foi discutido com a união; “sabemos do 

interesse das instituições, até porque a área é muito grande, muito visada, mas não sentamos 

ainda para discutir como se dará o processo de ocupação”. Yeda Cunha relatou, ainda, que o 

terreno constitui área de interesse social, e os projetos desencadeados para a ocupação 

deverão ter como prioridade servir a comunidade de Santos Reis, que é carente de 

equipamentos públicos e infraestrutura. Porém, como enfatizou a Superintendente, a área está 
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passando por um processo de descontaminação e, dependendo do laudo, os projetos ficam 

limitados.  

Diante do exposto, percebe-se que o terreno, recentemente desativado, está localizado 

em uma área urbana densamente populosa com uma infraestrutura urbana consolidada 

contrastando-se no espaço urbano pela sua dimensão. Consequentemente, participa da 

dinâmica imobiliária com o papel fundamental de reserva de valor. Verifica-se que o terreno 

está à espera de ser comercializado para novos usos. Além de tudo, o terreno provoca 

descontinuidades urbanas, dificultando o uso mais eficiente do espaço, tornando-se um 

entrave espacial ao dificultar o deslocamento da população e de veículos no bairro.  

Vale ressaltar que as instalações dos tanques foram fundamentais para a ocupação do 

bairro de Santos Reis. Sua desativação coloca algumas questões em evidência relacionadas ao 

processo de produção espacial do bairro: uma delas é o processo de valorização, caso os 

projetos imobiliários, apresentados anteriormente, para a ocupação do terreno sejam 

efetivados, reconfigurando, assim, o espaço urbano do entorno. 

 

3.3.4 Vazios Institucionais: Bairro Redinha 

 

Os vazios institucionais são caracterizados nesta pesquisa como terrenos e imóveis 

pertencentes a instituições, como Exército, Marinha e Aeronáutica, Prefeitura e governo do 

Estado, entre outros, que se encontram vazios e que, em hipótese alguma, imaginava-se que 

poderiam entrar no mercado imobiliário. Para efeito de análise, destaca-se o terreno 

localizado na Zona Especial de Interesse Turístico número 04 (ZET-04), na margem esquerda 

do Rio Potengi, no bairro da Redinha, com cerca de 234 mil m², de propriedade da Prefeitura 

(ver figura 27 e 28). 
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Figura 27 - Limite da ZET-04 com destaque para área institucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

 

Figura 28 - Terreno de análise referente à área institucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

 

O bairro da Redinha está localizado na Região Administrativa Norte de Natal, onde se 

situa a praia da Redinha, que, por muitos anos, foi, praticamente, uma praia para veraneio na 
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cidade de Natal. O potencial construtivo do bairro é limitado por estar inserido dentro de duas 

Zonas de Proteção Ambiental, 08 e 09, além da Zona Especial de Interesse Turístico 04. Tais 

características prescrevem uma regularização em relação ao uso e ocupação.  

Nesse contexto, o Plano Diretor atual de Natal, lei complementar 082/2007, define 

todo o território do município como zona urbana, o que, de fato, já era realidade, e estabelece, 

no seu artigo 8, um macrozoneamento, segundo o qual a cidade está dividida em três zonas: 

de Adensamento Básico, Adensável e de Proteção Ambiental. Essa última é definida, no 

artigo 18, como “a área na qual as características do meio físico restringem o uso e a 

ocupação, visando à proteção, manutenção e recuperação dos aspectos paisagísticos, 

históricos, arqueológicos e científicos”. Além do macrozoneamento citado, foram criadas 

Áreas Especiais, denominadas como Área de Controle de Gabarito, Área de Operação Urbana 

e Área de Interesse Social. Essas Áreas Especiais são definidas como “zonas urbanas com 

destinação específica ou normas próprias de uso e ocupação do solo” (NATAL, Lei 

Complementar nº 082/2007). 

Dentro das Áreas de Controle de Gabarito, a lei estabelece quatro Zonas Especiais de 

Interesse Turístico, subdivididas em: ZET-1 (Praia de Ponta Negra), ZET-2 (Via Costeira), 

ZET-3 (Praias de Areia Preta, do Meio e do Forte) e ZET-04 (Praia da Redinha) pela qual o 

uso do solo e prescrições urbanísticas são definidas por lei específica, que, mesmo passíveis 

de adensamento, visam proteger o valor cênico-paisagístico e assegurar condições de bem-

estar, garantindo a qualidade de vida e o equilíbrio climático da cidade. 

As ocupações dessas zonas põem em evidência critérios como a preservação, proteção 

e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. Com isso, o atual Plano Diretor de 

Natal, no seu artigo nº 3, procura estabelecer a dissociação entre a conservação dos recursos 

naturais e a preservação das qualidades da paisagem, esclarecendo que os objetivos de 

preservar, proteger e recuperar não se referem apenas aos aspectos paisagísticos. Assim, “a 

paisagem urbana é tratada com maior propriedade, podendo-se supor o entendimento do 

espaço enquanto síntese do trabalho humano sobre o suporte natural, acrescido da própria 

sociedade que nele se reproduz” (NOBRE, 2001). 

Outro fator preponderante que deve ser levado em consideração para a ocupação 

dessas zonas é o controle de gabarito. Como as ZET’S são áreas contidas dentro das Áreas de 

Controle de Gabarito, a lei acaba estabelecendo um gabarito máximo de ocupação. No que se 

refere à ZET-04, a lei estabelece gabarito máximo de 7,5 m (sete metros e meio) até que se 

faça a regulamentação. 
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Tais argumentos, dificilmente, são aceitos pelo mercado imobiliário, uma vez que as 

Áreas de Controle de Gabarito, em sua maioria, localizam-se em bairros que proporcionam 

altos lucros ao setor imobiliário, preferenciais para a construção de edifícios residenciais 

verticalizados. Além disso, o elemento paisagem e outros atributos naturais e ambientais 

acabam agregando valor ao espaço urbano. 

É notório que o mercado imobiliário se utiliza dos atributos paisagísticos do lugar para 

efetivar o processo de produção do espaço urbano. Várias campanhas publicitárias fazem 

menção a esses atributos, principalmente destacando a vista para o mar (ou para o rio). A 

paisagem, dessa forma, acaba servindo como vantagem para a compra de determinado imóvel. 

Por outro lado, as características paisagísticas presentes nas ZET’S se encontram, em parte, 

afetadas pela presença de favelas, lixo a céu aberto, desmatamento, torres de transmissão e 

outros (LIMA, 2001). 

Em relação ao terreno em análise, verificam-se as mesmas características citadas por 

Lima (2001). O entorno do terreno é constituído por acúmulos de lixos, abrigos de moradores 

sem teto, residências, algumas construídas por consequências de invasão, a favela da África, 

duas Zonas de Proteção Ambiental - a ZPA-08 e a ZPA-09 - e como elemento principal, a 

ponte Newton Navarro, que interliga a Região Administrativa Norte às demais regiões da 

cidade (ver figura 29). 
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Figura 29 - Área do entorno do terreno em análise na Redinha 

Fonte: Google Earth, elaborado pela autora. 

 

A favela da África, por exemplo, assim como outras comunidades carentes da cidade, 

teve seu processo de uso e ocupação decorrente de forma ilegal; consta nos registros do censo 

demográfico de 2010 um número de 1.101 domicílios com cerca de 4.098 habitantes vivendo 

em condições precárias, carentes de estruturas urbanas básicas.  

As Zonas de Proteção Ambiental 08 e 09, como se observa, são ambientes que 

envolvem, praticamente, todo o bairro da Redinha. Em decorrência disso, a lei prevê um uso 

visando à proteção e preservação ambiental, mas isso não se constitui uma regra. Muitas 

ocupações sucederam dentro dessas zonas e no seu entorno. 

A presença da Ponte Newton Navarro próxima ao terreno em análise constitui um 

marco urbano emblemático para a transformação urbana. Inaugurada no ano de 2007, a ponte 

dá acesso à zona norte da cidade. Mas também leva turista e veranistas para as praias do 

litoral norte potiguar. Consta, conforme Soares (2012), que, após a inauguração dessa 

estrutura, houve um crescimento imobiliário significativo. Muitos empreendedores viram a 
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possibilidade, com a travessia do Rio Potengi, de lançar novos empreendimentos na área, a 

qual, historicamente, era ocupada pela população de menor poder aquisitivo. Além disso, 

houve a implantação de estabelecimentos comerciais de grande porte; shopping centers, 

Carrefour, Lojas Americanas, Atacadão e outros.  

É evidente que a influência da ponte é enaltecida no lançamento de novos 

empreendimentos imobiliários e, em muitos casos, ela tem servido como estratégia de 

marketing de alguns empreendimentos, que enfatizam a paisagem da ponte como um cenário 

a ser apreciado, como, também, uma facilidade de acesso às demais áreas da cidade, entre 

outros (ver figuras 30 e 31). 

Figura 30 - Vista do Bairro da Redinha pela Ponte Newton Navarro direção Zona Norte da cidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

Figura 31: Vista do Bairro da Redinha pela Ponte Newton Navarro 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 
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Diante dos elementos que compõem o espaço urbano do terreno em análise, 

verificaram-se as diversas nuanças que envolvem o uso e ocupação e as dificuldades 

existentes de urbanização. É nesse contexto que a Prefeitura da cidade, proprietária do 

terreno, pretende ocupá-lo, com o objetivo de construir a Sede do Centro Administrativo de 

Natal, e o poder legislativo visa à construção da Sede da Câmara Municipal dos vereadores 

(ver figura 32). Para as obras, foi solicitado um empréstimo de 54 milhões de reais ao Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), dividido em dois lotes de 27 

milhões cada, um para atender os interesses de construção do Centro Administrativo e outro 

para o da Câmara dos Vereadores. 

 

Figura 32 - Placa demarcando o terreno para nova ocupação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2015. 

 

O projeto do Centro Administrativo de Natal consiste na construção de dois prédios, 

com cerca de 5 pavimentos cada. Segundo Maria Florésia Pessoa (Secretária Adjunta de 

Planejamento e Gestão Ambiental do Município de Natal), há seis meses, a Prefeitura vem 

fazendo estudos e relatórios para a regularização de uso e ocupação para a ZET-04. A 

intenção é que o gabarito não interfira na questão “cênico-paisagística” da área.  

A viabilidade de construção do Centro Administrativo de Natal já vinha sendo 

discutida há alguns anos, “mas não tinha nenhum terreno na cidade que fosse compatível com 

a pretensão da prefeitura. Daí juntou-se o útil ao agradável, pois a intenção é dar uma nova 

dinâmica ao bairro da Redinha, que é carente de equipamentos urbanos e infraestrutura”, disse 

Maria Florésia.  
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Em vista da carência de equipamentos e infraestrutura presentes no bairro, a proposta 

também prevê a viabilização da criação de espaços com equipamentos de cultura e lazer: “a 

ideia é dar um novo uso de lazer e cultura, durante a noite, aos estacionamentos que vão ser 

criados”, apontou Maria Florésia. No entanto, o projeto está em processo de desenvolvimento: 

“tudo pode mudar”. Todavia, o interesse de ocupar a área irá, possivelmente, trazer para seu 

entorno uma valorização, uma nova dinâmica que, antes, não existia. 

Estabelecidos os prédios na área, a demanda por estacionamentos aumentará. Assim, a 

ideia inicial é construir estacionamentos verticais para atender à demanda e a criação de uma 

via longa para desafogar a Avenida João Medeiros, além da criação de terminal de passageiro. 

Todas as obras deverão ser elaboradas no sentido de respeitar o meio ambiente, já que o 

terreno está entre as dunas, à margem da Ponte Newton Navarro e a margem de Proteção 

Ambiental do Rio Potengi. 

Diante desse contexto, a escolha por analisar esse terreno está fundamentada na ideia 

de compreender a dinâmica que ele representa na transformação urbana do espaço da cidade 

de Natal; entender como a prefeitura, assim como outras instituições, deixam terrenos vazios 

servindo como reserva de valor, mas que poderiam ser usados para suprir as necessidades de 

habitação recorrentes na cidade, bem como entender o motivo de este vazio servir como 

oportunidades para novos investimentos. 

Como enfatizou Maria Florésia, a ocupação do terreno está alicerçada na premissa de 

que a cidade está quase que totalmente ocupada e seus limites administrativos, atualmente 

conurbados, apresentam poucos espaços para ocupação, além do valor da terra ser elevado. 

Porém, esta dissertação mostra que há inúmeros vazios urbanos na cidade e que os 

representantes institucionais têm a necessidade de justificar suas decisões com retóricas 

vazias. Tal situação requer pensar, cada vez mais, na utilização máxima das áreas 

potencialmente disponíveis para ocupação e com soluções de infraestrutura passíveis de serem 

implantadas. 

Vale destacar que o terreno destinado à construção dos prédios municipais 

corresponde à área que está “liberada” para uso, como destacou Maria Florésia. “Isolam-se 

todas as áreas ambientais, o que sobra, na verdade, é o miolo da ZET para a construção do 

centro”. O terreno apresenta uma localização diferenciada e peculiar em relação a outras áreas 

da cidade. Tais características põem em questão a pressão que o mercado imobiliário faz para 

abolir as Áreas de Controle de Gabarito na cidade. A pressão, como apontado por Nobre 

(2001), foi motivada, principalmente, pelo crescimento vertical na década de 1990. Mesmo 

diante disso, pode se pensar, por exemplo, como um terreno envolto de peculiaridades 
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ambientais, como a margem de dunas, de áreas de Proteção Ambiental, a margem do Rio 

Potengi, do Mar e da Ponte Newton Navarro, entrará no processo de ocupação? Para esta 

resposta é preciso esperar a regulamentação da ZET-04, que, atualmente, está em andamento 

juntamente com a proposta de revisão do Plano Diretor da cidade (lei complementar 

082/2007).  

Dessa maneira, podemos refletir que o processo de expansão e crescimento da cidade 

de Natal tem alimentado cada vez mais o avanço para a ocupação de áreas que, antes, não 

eram pensadas para entrar no processo de uso e ocupação. É o caso do terreno em análise. 

Com a efetivação das obras, fica claro o avanço em direção às zonas de proteção. Porém, não 

é de interesse desta pesquisa analisar a legalidade das obras, mas compreender que o avanço 

urbano, muitas vezes desordenado e desigual em Natal, põe em questão as áreas que devem 

ser preservadas. Pela lógica do mercado imobiliário, tornam-se alvo de interesse pela 

valorização criada.  

 Diante das análises dos tipos de vazios urbanos na cidade de Natal, verificou-se que 

cada um, de forma particular, tem se tornado elemento estruturante para a transformação do 

espaço do bairro e da área do entorno. Eles acabam engendrando uma dinâmica urbana capaz 

de (re)significar os lugares onde estão situados, atuando como alvo de futuro investimentos e 

acirrando as disputas entre os agentes produtores do espaço, que necessitam de terra urbana 

para efetivar seus interesses.  

É importante destacar que os vazios apresentados aqui, até o momento, encontram-se, 

efetivamente, vazios de uso. Mas, como foi visto, alguns já apresentam projetos em 

andamento para a concretização de uso e ocupação. Não tem como mensurar em que 

momento eles deixarão de ser vazios, até porque os projetos constituem apenas como 

propostas.  Além disso, alguns vazios da cidade devem ser preenchidos, mas não de qualquer 

jeito e a qualquer custo. A decisão de como fazê-lo deve levar em consideração os 

condicionantes sociais, econômicos, ambientais, culturais e históricos do lugar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Para entender o processo de produção do espaço urbano e a dinâmica imobiliária em 

Natal, desencadeada pelos vazios urbanos, foi realizado o levantamento do conceito que 

abarca o fenômeno na literatura existente. A temática, por envolver diversos outros temas, 

tem gerado dificuldade de precisão e requer uma articulação com características específicas 

de cada situação em análise. Assim, as análises foram fundamentais para compreender a 

problemática espacial que envolve os vazios na cidade de Natal.  

 Em síntese, considera-se vazio urbano como áreas que estão vazias, mas também 

como as estruturas físicas obsoletas que estão inseridos na malha urbana e constituem como 

espaços importantes na cidade pelas condições de uso e ocupação (sem ocupação, sem uso ou 

subutilizado) (BORDE, 2006); são gerados na mesma forma como são criadas as construções 

urbanas (EBNER, 1997) e seu valor é determinado em função da valorização imobiliária que 

foi sendo criada no entorno (MORGADO, 2005). Em vista disso, foram definidos e abordados 

quatro tipos de vazios: áreas ociosas, vazios expectantes, vazio-brownfield e áreas 

institucionais.  

O esclarecimento do conceito possibilitou o estabelecimento de uma classificação 

tipológica de vazios urbanos com orientações para as análises requeridas – analisar um 

exemplo de cada tipologia levantada no contexto da produção do espaço e dinâmica 

imobiliária na cidade de Natal. Conclui-se que, em Natal, os exemplos de cada tipologia 

podem estar presentes em várias localidades na malha urbana. Na maioria dos casos, os vazios 

urbanos acabam sendo “beneficiados” com a valorização das localizações e com as 

infraestruturas urbanas consolidadas. Cada exemplo contrasta no espaço urbano pela sua 

dimensão, pela sua forma (subutilizado, deteriorado, obsoleto), ou pela sua função 

(especulação e valorização). Quando analisados em relação ao espaço total do bairro e das 

áreas onde estão, esses vazios põem em evidência a valorização da terra. 

 A análise desses tipos de vazios urbanos em Natal também demostrou que cada um 

tem peculiaridades em relação ao processo de produção do espaço e à dinâmica imobiliária da 

cidade. Nas áreas ociosas, as análises partiram do contexto urbano de valorização e de forte 

dinâmica imobiliária e turística desencadeada no bairro de Ponta Negra. O processo de 

valorização tem sido um elemento importante para a produção do espaço urbano no bairro, 

acentuando os investimentos em empreendimentos imobiliários, que refletem no preço da 

terra urbana. Por outro lado, tem-se a permanência de várias áreas ociosas, que, nitidamente, 

estão sob o efeito de especulação, esperando o melhor momento para serem comercializadas.  
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 Nos vazios considerados expectantes, a dinâmica difere do contexto de Ponta Negra. 

Os vazios foram formados pelo processo de “descentralização” e, consequentemente, pela 

perda de atratividade habitacional pela qual passou a área central de Natal – o Bairro da 

Ribeira. Tal processo foi desencadeado, principalmente, pela atração de novos eixos 

comerciais e habitacionais, que foram surgindo nas décadas de 1980 e 1990. Dessa forma, o 

bairro da Ribeira, onde estavam concentrados os mais variados serviços e comércios da 

cidade, foi gradativamente perdendo sua relevância. Muito embora o bairro apresente uma 

infraestrutura consolidada, os aspectos mais evidentes no seu espaço urbano são as estruturas 

físicas decadentes, subutilizadas e não utilizadas. Porém, essas estruturas estão imersas na 

identidade histórica da cidade: vários edifícios remanescentes de épocas passadas, dentre os 

quais se verifica a maior concentração de arquitetura do século XIX e XX e a presença de 

alguns edifícios modernos importantes, que funcionam como marcos urbanos.  

 A formação do vazio-brownfield, no bairro de Santos Reis, foi desencadeada quando a 

Petrobras, que ocupava a área, investiu mais de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões) de 

reais na refinaria de Clara Camarão, em Guamaré, desviando para lá os navios transportando 

combustíveis. Com isso, o Píer das Dunas - o terreno em análise que servia como terminal do 

porto utilizado pela companhia para receber os navios-tanques – ficou obsoleto. Soma-se a isso 

a apelação da população local sobre os riscos de incêndios. Vale destacar a importância da 

área na história de uso e ocupação do bairro, o que funcionou como um elemento indutor para 

a atração da população para habitar o local. Além disso, atualmente, pelo tamanho do vazio 

que, praticamente, corta todo o bairro de Santos Reis, ele se constitui como entrave espacial 

em relação à mobilidade e a instalação de equipamentos urbanos e serviços. 

A formação do vazio, caracterizado como áreas institucionais, no bairro da Redinha 

em Natal – ZET 04 -, está relacionada com o ordenamento espacial da cidade, tendo em vista 

que a Prefeitura de Natal estabelece a lei de ordenamento para áreas que devem atender aos 

interesses de uso e ocupação voltados para o turismo. Dessa maneira, o vazio urbano 

analisado levantou a questão sobre o uso de áreas que, até então, não se pensaria entrar como 

área urbanizada da cidade, principalmente pelas peculiaridades envolvidas como as restrições 

ambientais, de gabarito etc. Além disso, ficou evidente que a ocupação do vazio servirá como 

um elemento indutor de novos investimentos na área, que é tão carente de infraestrutura e 

equipamento urbano. 

É evidente que alguns agentes estarão mais envolvidos na (re)produção do espaço 

urbano, em relação aos vazios urbanos, do que outros, principalmente por esses espaços 

refletirem como oportunidade de investimentos. Na cidade de Natal, destacam-se as ações dos 
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proprietários de terra legais e ilegais, que têm produzido terra urbana ao longo das ultimas 

décadas e que, muitas vezes, retêm terrenos à espera de valorização. Em muitos casos, são 

pequenos proprietários que puderam comprar, em um dado momento, a terra, mas não podem 

ocupá-la e acabam fazendo do terreno uma reserva de valor. Além desses, também compõem 

o grupo de proprietários o Estado e as instituições públicas, que são grandes detentoras de 

terras ao longo da história de fundação da cidade e precisam de áreas para concretização e 

implementação de infraestruturas e equipamentos urbanos, os promotores imobiliários e os 

grupos sociais excluídos.  

Isso leva a pensar na importância dos vazios urbanos, que, diante do processo de 

construção e expansão da cidade, não são um dado estático, pelo contrário, são 

incessantemente produzidos e reproduzidos de acordo com a lógica que determina a própria 

produção da cidade. É o caso, por exemplo, dos vazios apresentados na pesquisa: até o 

momento eles estão vazios, porém, com projetos em andamento para novos usos, poderão 

deixar de ser vazios. Ou seja, a dinâmica que os vazios engendram na cidade muda e é 

recriada conforme o momento histórico no qual estão inseridos. É importante destacar que 

nem toda a área vazia na cidade de Natal se constitui como vazios urbanos. Muitas áreas, 

pouco recomendáveis ao adensamento, precisam ser preservadas em vista das condições 

ambientais que apresentam, é o caso das Zonas de Proteção Ambiental, nas quais o uso e 

ocupação são restritos obedecendo à legislação de regulamentação para essas áreas.  

A presença dos vazios, apesar de oferecer, em muitos casos, uma paisagem agradável, 

de amplitude, e de possibilitar uma ventilação constante, por outro lado, traz inúmeros 

problemas para o desenvolvimento das cidades, que foram apontados por Ebner (1997) como 

(i) o aumento das distâncias a serem percorridas pela população no dia a dia, com todos os 

desgastes na qualidade de vida que isso representa, além do encarecimento dos transportes 

individual e coletivo; (ii) o aumento do preço dos terrenos em algumas regiões da cidade 

devido ao pequeno número de lotes colocados à venda, que acarreta o encarecimento da terra 

pela diminuição da oferta; (iii) a segregação espacial das populações de baixa renda, uma vez 

que grande parte dos conjuntos habitacionais voltados para essas populações encontram-se 

deslocados da malha urbana, distantes e com acessos e transportes dificultados (iv) os 

problemas relativos às questões ambientais. 

A manutenção e formação dos vazios acabam reconfigurando socioespacialmente a 

população, acirrando o processo de segregação e interferindo no direito de usar a cidade. Por 

exemplo, a população que reside na periferia, locais onde geralmente os terrenos apresentam 

preços mais baixos, é prejudicada, principalmente com desgastes provenientes de 
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deslocamentos necessários no cotidiano. Há uma perda significativa dos seus ganhos com os 

deslocamentos dentro da cidade. O encarecimento dos serviços urbanos e infraestruturas 

envolvem tanto o poder público como, – enquanto financiador, mantenedor e provedor das 

obras de instalação de infraestruturas, equipamentos e serviços – indiretamente, a população, 

por meio do pagamento de impostos e serviços.  

Por outro lado, os vazios urbanos devem ser pensando como espaços que estão prontos 

para serem reutilizados, capazes de gerar oportunidades de novas centralidades, diversidades 

de atividades urbanas, além de serem espaços que podem ser reservados para a preservação 

tanto da paisagem natural, quanto da paisagem construída.  

 Dessa maneira, ao longo deste trabalho, procurou-se levantar e discutir algumas 

questões pertinentes a respeito dos vazios urbanos na cidade de Natal. Porém, vale reiterar, 

que não são discussões conclusivas, nem tão pouco definitivas. Pelo contrário, a concretização 

desta pesquisa configura-se como uma proposta de debate para trabalhos futuros que possam 

se aventurar na busca de compreender a produção do espaço urbano e a dinâmica imobiliária 

na cidade.  
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